
Luiz Paulo Pinto
Marcia Hirota
ORGANIZADORES





A Fundação SOS Mata Atlântica é uma ONG ambiental 
brasileira que tem como missão inspirar a sociedade na 
defesa da Mata Atlântica. Atua na promoção de políticas 
públicas para a conservação do bioma mais ameaçado do 
Brasil por meio do monitoramento da floresta, produção 
de estudos, projetos demonstrativos, diálogo com 
setores públicos e privados, aprimoramento da legislação 
ambiental, comunicação e engajamento da sociedade.

WWW.SOSMA.ORG.BR

/SOSMataAtlantica    /sosmataatlantica

/fundação-sos-mata-atlantica    /sosma

/sosmata

Presidência  
Pedro Luiz Barreiros Passos 

Vice-Presidência  
Roberto Luiz Leme Klabin 

Vice-Presidência de Finanças  
Morris Safdié 

CONSELHOS 
Conselho Administrativo 
Clayton Ferreira Lino, Fernando Pieroni, Fernando 
Reinach, Gustavo Martinelli, Ilan Ryfer, Jean Paul 
Metzger, José Olympio da Veiga Pereira, Luciano Huck, 
Marcelo Leite, Natalie Unterstell, Sonia Racy

http://www.sosma.org.br
http://www.facebook.com/SOSMataAtlantica
http://www.instagram.com/sosmataatlantica
http://www.linkedin.com/company/fundação-sos-mata-atlantica
http://www.twitter.com/sosma
http://www.youtube.com/sosmata


30 anos de conservação do hotspot de biodiversidade da mata atlântica

Conselho Fiscal 
Daniela Gallucci Tarneaud, Sylvio Ricardo Pereira de Castro

DIRETORIAS 

Diretoria Executiva  
Marcia Hirota 

Diretoria de Comunicação e Marketing
Afra Balazina 

Diretoria de Conhecimento 
Luís Fernando Guedes Pinto

Diretoria de Finanças e Negócios 
Olavo Garrido 

Diretoria de Políticas Públicas 
Malu Luiza Ribeiro 

DEPARTAMENTOS 

Administrativo/Financeiro/ Recursos Humanos 
Valdeilton de Sousa, Aislan Silva, Fabiana Costa, Ítalo 
Sorrilha, José Silva, Letícia de Mattos, Patrícia Galluzzi

Comunicação e Marketing 
Andrea Herrera, Luisa Borges, Marina Cioato,  
Matheus Mussolin

Negócios 
Carlos Abras, Ana Paula Santos, Lucas Oliveira



30 anos de conservação do hotspot de biodiversidade da mata atlântica

Políticas Públicas 
Beloyanis Monteiro, Lídia Parente*

Tecnologia da Informação 
Kleber Santana 

CAUSAS 

Restauração da Floresta 
Rafael Fernandes, Ana Paula Guido, Berlânia dos Santos, 
Celso da Cruz, Fernanda dos Santos, Filipe Lindo, Ismael 
da Rocha, Joaquim Prates, Joveni de Jesus, Kelly De 
Marchi, Loan Barbosa, Maria de Jesus, Mariana Martineli, 
Reginaldo Américo, Roberto da Silva, Wilson de Souza 

Valorização de Parque e Reservas 
Diego Martinez, Monica Fonseca*

Água Limpa 
Gustavo Veronesi, Aline Cruz,  
Cesar Pegoraro*, Marcelo Naufal*

* consultores



Luiz Paulo Pinto
Marcia Hirota
ORGANIZADORES

Desafios, avanços 
e um olhar para  
o futuro

30 anos de conservação  
do hotspot de  
biodiversidade da



30 anos de conservação do hotspot de biodiversidade da mata atlântica

© 30 anos de Conservação do Hotspot  
de Biodiversidade da Mata Atlântica

Organização
Luiz Paulo Pinto e Marcia Hirota

Colaboradores
Afra Balazina, Andrea Herrera, Aretha Medina, Beloyanis 
Monteiro, Camila Keiko Takahashi, Cláudia Maria Rocha 
Costa, Diego Igawa Martinez, Gustavo Veronesi, Luís 
Fernando Guedes Pinto, Maria Luisa Ribeiro, Mario 
Mantovani, Mônica Fonseca, Rafael Fernandes

Pesquisa de imagens
Andrea Herrera

Produção editorial 
Marcelo Bolzan

Revisão
Ana Cíntia Guazzelli

Projeto gráfico e diagramação 
Ana Cristina Silveira/AnaCê Design

Capa
Foto de © Sebastião Salgado. 
Instituto Terra, Fazenda Bulcão,  
Aimorés (MG), 2012.



30 anos de conservação do hotspot de biodiversidade da mata atlântica

Citação
Pinto, L. P.; Hirota, M. M. 30 anos de Conservação do 
Hotspot de Biodiversidade da Mata Atlântica: desafios, 
avanços e um olhar para o futuro. São Paulo: Fundação 
SOS Mata Atlântica, 2022.

Ficha catalográfica: Andrea Godoy Herrera CRB 8/6589

Pinto, Luiz Paulo

 30 Anos de Conservação do Hotspot de Biodiversidade da 
Mata Atlântica: desafios, avanços e um olha para o futuro. 
Organizado por Luis Paulo Pinto e Marcia Makiko Hirota -- 
São Paulo: Fundação SOS Mata Atlântica, 2022.

224 p.: mapas, gráficos, tabelas.  
Inclui bibliografia.
ISBN: 978-85-98946-13-9

Mata Atlântica 2. Diversidade biológica I. Pinto, Luiz Paulo 
II. Hirota, Marcia Makiko III. Título



30 anos de conservação do hotspot de biodiversidade da mata atlântica

Este livro é um tributo ao legado do Luiz Paulo 
Pinto (in memoriam), querido amigo e parceiro, fa-
lecido em 13 de março de 2022, que dedicou a 
vida, a trajetória acadêmica e profissional para a 
conservação da biodiversidade da Mata Atlântica. 

O LP, como os amigos o chamavam, foi um gran-
de defensor do bioma, realizou inúmeros projetos 
e contribuiu muito ao conhecimento, à ciência e 
à pesquisa. Nossa parceria e amizade foram for-
talecidas ao longo desses anos. Juntos, coorde-
namos a Aliança para a Conservação da Mata 
Atlântica, iniciativa da Fundação SOS Mata Atlân-
tica e da Conservação Internacional, entre 1999 e 
2014. Fizemos grandes coisas em conjunto com 
uma grande equipe e parceiros, como o Prêmio 
de Reportagem sobre a Biodiversidade da Mata 
Atlântica, o Programa de Incentivo às RPPN da 
Mata Atlântica, Workshops técnicos e científicos 
para definição das prioridades e estratégias para 
o bioma, e apoiamos muitos projetos, ONGs e as-
sociações comunitárias, proprietários de terras, 
Unidades de Conservação, Mosaicos e Corredo-
res de Biodiversidade.
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Depois, Luiz Paulo foi consultor da SOS Mata 
Atlântica e realizou um importante levantamento 
sobre as Unidades de Conservação Municipais 
do bioma, muitas delas até então invisíveis para 
a sociedade. Nos últimos anos, por iniciativa dele, 
lembrando as três décadas do primeiro Plano de 
Ação para a Mata Atlântica, coordenado pelo Al-
mirante Ibsen de Gusmão Câmara, decidimos 
organizar este livro sobre os 30 anos de conser-
vação da biodiversidade da Mata Atlântica, com 
boa parte deste conteúdo atualizado e sistemati-
zado pelo LP, com muito empenho e dedicação. 
“Temos que mostrar a importância do trabalho 
das ONGs, universidades e outras instituições, e 
como avançamos na proteção da Mata Atlânti-
ca, um dos hotspots mais críticos do mundo. O 
documento seria também uma espécie de me-
mória das ações no bioma”, ele disse com muito 
vigor, que lhe era peculiar.

Enquanto finalizamos essa publicação, tenho 
aqui o coração apertado, sentimento de triste-
za e ao mesmo tempo imensa gratidão pela par-
ceria, pelo apoio e principalmente pela amizade.  
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Foram grandes momentos juntos, muita luta em 
defesa da Mata Atlântica, muitas conquistas, vá-
rias parcerias e um legado maravilhoso. LP, mui-
to obrigada por tudo! Você merece todo nosso 
reconhecimento e as nossas homenagens. Des-
canse em paz!

Marcia Hirota
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Prefácio

Recebi dos meus queridos amigos e colabora-
dores Luiz Paulo Pinto e Marcia Hirota um amá-
vel convite para elaborar uma apresentação des-
se fantástico volume celebrando os 30 anos do 
lançamento do primeiro Plano de Ação para a 
Mata Atlântica. Obviamente, aceitei sem hesita-
ção. Solicitei, então, que me indicassem o que 
gostariam que eu abordasse na apresentação. 
Recebi as seguintes sugestões: reflexão sobre a 
história da Mata Atlântica, o que ela nos ensinou 
e como essa experiência pode nos guiar no en-
frentamento dos grandes desafios existenciais 
do planeta, como a mudança climática; como 
acelerar a recuperação do bioma resgatando o 
papel dos ecossistemas originais em garantir 
serviços ecossistêmicos vitais para o desenvol-
vimento sustentável; como construir uma econo-
mia verde, dentre outras. 

Mas, na medida em que lia a publicação sobre 
as três décadas de trabalho coletivo para a con-
servação do hotspot de biodiversidade da Mata 
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Atlântica, me dei conta de que não tinha nada 
mais a acrescentar sobre esses e outros temas. 
O que Luiz Paulo e a Marcia conseguiram é de 
uma abrangência enciclopédica, um verdadeiro 
tratado sobre como é possível resgatar da quase 
total exterminação um bioma de relevância pla-
netária e objeto de constante pressão, inatenção 
e falta de apreço datando da colonização do Bra-
sil. Mas há uma lacuna que creio que merece ser 
tratada. Na minha experiência de várias décadas 
trabalhando com conservação da natureza em 
dezenas de países, constatei que não há avanços 
e conquistas que perdurem sem que exista, no 
centro de tudo, incansáveis campeões da causa 
da conservação do planeta e dos processos que 
regulam a estabilidade e resiliência dos sistemas 
biogeofísicos cruciais para a nossa sobrevivên-
cia a longo prazo. 

Esses campeões vêm em diferentes matizes e se 
preocupam com alguns dos vários componen-
tes de uma complexa equação cujo resultado to-
tal deve ser a manutenção e a restauração das 
condições que permitiram o avanço e desenvol-
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vimento das nossas sociedades em um contexto 
de estabilidade climática e ambiental sem prece-
dentes na história da Terra. São estes os heróis do 
Antropoceno, a época geológica onde o homem 
passou a ser o fator dominante na trajetória dos 
ecossistemas, clima e produtividade do planeta. 
Os heróis do Antropoceno têm a consciência de 
que para as causas com as quais se identificam 
e dedicam as suas vidas e carreiras, o tempo é 
escasso e as consequências da inação são se-
veras - em muitos casos, irreversíveis. Por isso, 
não podem perder tempo com angústias e pes-
simismo. Só há uma direção a seguir.

Luiz Paulo Pinto e Marcia Hirota são heróis da 
Mata Atlântica. Como poucos, dedicaram toda a 
sua carreira a salvar esse hotspot de biodiversi-
dade da aniquilação a que estava condenado se 
as tendências dominantes, há três ou quatro dé-
cadas, perdurassem. Na época em que Marcia e 
Luiz Paulo decidiram se comprometer com essa 
missão, o que restava desse patrimônio ecoló-
gico único e de relevância mundial era apenas 
uma sombra de sua magéstica expressão origi-
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nal celebrada nas obras dos naturalistas euro-
peus como Saint-Hilaire e von Humboldt. 

Os heróis do Antropoceno são resolutos e não 
desanimam frente aos inevitáveis obstáculos que 
por vezes afastam outros que, apesar de cientes 
da importância da causa, não possuem a mes-
ma paixão e determinação. Os heróis do Antro-
poceno não têm tempo a perder com desaven-
ças pessoais e desacordos banais, pois vêem o 
quão longe estão as metas que realmente valem 
a pena ser perseguidas. É justamente essa ati-
tude que fez com que a Aliança para a Conser-
vação da Mata Atlântica fosse concebida como 
uma iniciativa costurada entre a Fundação SOS 
Mata Atlântica e a Conservação Internacional, e 
liderada por Luiz Paulo e Marcia. Testemunhei 
como essas duas entidades e seus representan-
tes sempre priorizaram o trabalho em conjunto, 
ao invés de fomentar rivalidade institucional e 
egos individuais. O resultado pode ser medido 
pelo avanço das Reservas Particulares do Patri-
mônio Natural (RPPN) na Mata Atlântica, pelos 
inúmeros beneficiários e pelos vários e inovado-
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res workshops regionais que congregam cientis-
tas, ambientalistas, comunidades locais, setor 
privado e diversos níveis de governo. 

Há 35 anos, publiquei o primeiro trabalho em in-
glês em um periódico internacional especializa-
do alertando sobre o desaparecimento da Mata 
Atlântica (Fonseca, 1985). A Mata Atlântica era 
então uma ilustre desconhecida no palco interna-
cional da conservação onde a Amazônia domina-
va a atenção sem outros rivais. Estimei naquele 
momento que não mais do que 7-8% da região 
possuía cobertura florestal. Hoje, as estimativas 
variam de 20-28%, dependendo da metodologia 
e premissas utilizadas. Rezende et al. (2018) re-
batizaram a Mata Atlântica de “Hopespot”, ou o 
bioma da esperança, projetando um potencial de 
recuperação da cobertura florestal para 35%, so-
mente com a aplicação da legislação vigente.

Essa reversão – ainda longe de estar completa 
– não foi por acaso. No cerne dos esforços es-
tiveram sempre a Marcia e o Luiz Paulo e, claro, 
centenas de outros guerreiros que contribuíram 
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para esse esforço em maior ou menor grau. Não 
tenho dúvida de que esse resultado positivo pode 
ser atribuído ao trabalho pioneiro da Marcia jun-
to à SOS Mata Atlântica e ao INPE, mapeando os 
fragmentos florestais e divulgando regularmente 
os resultados da evolução da cobertura florestal 
do bioma. Luiz Paulo, por sua vez, traduzia es-
sas informações em indicadores de biodiversi-
dade sintetizando o conhecimento atual e trans-
formando-o em diretrizes de ação. 

Esse volume traduz em detalhes os 30 anos do 
marco representado pelo Plano de Ação para a 
Mata Atlântica. É um prazer estar envolvido na 
divulgação do mesmo e parabenizar Luiz Paulo 
Pinto e Marcia Hirota por mais uma obra que em 
muito vai contribuir para a conservação e restau-
ração da Mata Atlântica.

Gustavo A. B. da Fonseca
Diretor de Programas do Fundo Global para o Meio Ambiente 

(GEF-Global Environment Facility)
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Introdução

A Mata Atlântica é reconhecida como uma das 
florestas tropicais mais extraordinárias do plane-
ta, com elevados e incríveis índices de biodiver-
sidade e endemismos. No entanto, os desafios 
para a proteção desse bioma foram e continuam 
sendo enormes por sua complexidade biológica 
e socioeconômica. Declarada Patrimônio Nacio-
nal na Constituição Federal de 1988, a região é de 
grande importância para o Brasil, pois abrange 
17 estados e 3.429 municípios, e conta com uma 
população de cerca de 145 milhões de pessoas 
(70% da população brasileira), e com os maiores 
núcleos urbanos e industriais do país (Scarano, 
2014). A sua história se confunde com a do Brasil, 
como foi descrito e analisado na grande obra: A 
Ferro e Fogo: a história e a devastação da Mata 
Atlântica brasileira (Dean, 1995).

Os sucessivos impactos resultantes de diferentes 
ciclos de exploração dos recursos naturais leva-
ram a uma drástica redução na cobertura da ve-
getação nativa e na intensa fragmentação dessa 
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floresta, transformada hoje em paisagens forte-
mente antropizadas (Ribeiro et al., 2009; Tabarelli 
et al., 2012), o que ainda exigirá esforços integrados 
com intervenções multissetoriais e multidisciplina-
res nas próximas décadas para provocar transfor-
mações mais profundas no bioma, criando territó-
rios sustentáveis e resilientes, tanto na área rural 
quanto nos núcleos urbanos, capazes de enfrentar 
as mudanças do clima, proteger sua extraordiná-
ria biodiversidade e, ao mesmo tempo, promover 
prosperidade e bem-estar para todas e todos. 

O ano de 2020 foi uma data marcante para a 
história da Mata Atlântica. Isto porque, apesar 
de ter sido palco das primeiras ações de con-
servação da biodiversidade no Brasil, somente a 
partir de meados da década de 80 o bioma pas-
sou a contar com articulações mais estrutura-
das e integradas para a proteção da região como 
um todo. São três décadas do primeiro Plano de 
Ação mais amplo para proteção da Mata Atlânti-
ca, desenvolvido por um conjunto de especialis-
tas, pesquisadores e ONGs, em 1990 (Câmara, 
1991). Esse plano foi a base para diversos outros 
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planejamentos e ações desencadeados poste-
riormente, a exemplo das avaliações de identifi-
cação de áreas prioritárias para conservação da 
biodiversidade da Mata Atlântica (CI-Brasil et al., 
2000) e do Workshop Mata Atlântica (Fundação 
SOS Mata Atlântica, 2005). 

Além do Plano de Ação para a Mata Atlântica, de 
1990, o período ficou marcado também pela par-
ceria inovadora entre a Fundação SOS Mata Atlân-
tica e o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE), órgão do Ministério da Ciência e Tecnolo-
gia, Inovações e Comunicações (MCTIC). O proje-
to foi fruto de um convênio pioneiro, estabelecido 
em 1989, com o objetivo de determinar a distribui-
ção espacial dos remanescentes florestais e de 
ecossistemas associados da Mata Atlântica, mo-
nitorar as alterações da cobertura vegetacional e 
gerar informações permanentemente aprimora-
das e atualizadas do bioma (Hirota, 2003). 

Pela primeira vez no Brasil, o monitoramento da 
cobertura da vegetação nativa de um bioma co-
meçava a utilizar e gerar informações permanen-
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temente aprimoradas e atualizadas com imagens 
de satélite e tecnologias na área da informação, 
do sensoriamento remoto e do geoprocessamen-
to. O primeiro mapeamento, publicado em 1990, 
com a participação do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA), teve o mérito de ser um trabalho inédi-
to sobre a área original e a distribuição espacial 
dos remanescentes florestais da Mata Atlântica 
(Fundação SOS Mata Atlântica et al., 1990). A ini-
ciativa ficou conhecida como Atlas dos Remanes-
centes Florestais da Mata Atlântica e tornou-se 
uma referência para pesquisas científicas rela-
cionadas ao tema e para o desenvolvimento das 
ações políticas de conservação do bioma.

Os avanços tecnológicos na área do sensoria-
mento remoto, do processamento de imagens 
de satélites e da geoinformação vêm contribuin-
do favoravelmente para a realização do Atlas da 
Mata Atlântica, especialmente para torná-lo mais 
preciso e detalhado e mais acessível ao público 
em geral, de forma a possibilitar a criação de 
um cenário em que cidadãs e cidadãos possam, 
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com alguma facilidade, conhecer a Mata Atlânti-
ca na cidade onde vive.

São vários os avanços e conquistas de conserva-
ção da Mata Atlântica nos últimos 30 anos, mas 
o bioma continua sendo um cenário desafiador 
para a implementação de uma economia de bai-
xo carbono e uma sociedade sustentável com 
fortes fundações na proteção e conhecimento 
da sua biodiversidade. Embora tenhamos assis-
tido a significativos avanços científicos, legais, 
tecnológicos, organizacionais e econômicos, 
no âmbito da conservação, nas últimas três dé-
cadas, a Mata Atlântica mostra sinais de que o 
trabalho está apenas começando e ainda serão 
necessárias muitas ações, mobilização da socie-
dade, atuação efetiva do poder público e investi-
mentos para reverter o cenário atual, ainda mais 
considerando as fortes mudanças ambientais, 
políticas e socioeconômicas que enfrentamos 
na região, no país e no mundo. 

Não resta dúvidas de que é preciso rever os erros 
e acertos na proteção da Mata Atlântica e quais 
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são os novos caminhos diante dos enormes de-
safios planetários. Para Abranches (2017), vive-
mos uma crise global sem precedentes, de tal 
magnitude, que poderia ser considerado um pe-
ríodo de transição capaz de alterar nossos pa-
drões civilizatórios. A natureza desta transição 
combina pelo menos três dimensões que intera-
gem realimentando-se: (i) a socioestrutural, com 
efeitos na estrutura social, econômica e política 
das sociedades cada vez mais aceleradas e co-
nectadas pelo poder das mídias sociais, que têm 
transformado radicalmente a forma como inte-
ragimos socialmente com repercussões sociais, 
culturais e comportamentais; (ii) a científica e 
tecnológica, utilizando-se de novas bases aber-
tas pela genômica com avanços da nanociência 
e da neurociência, além da confluência de vários 
campos da ciência, permitindo quebras de para-
digmas e desenvolvimento de novos ramos da 
ciência; e (iii) a dimensão climática, que é, sem 
dúvida, o maior desafio da transição que vivemos, 
com consequências imprevisíveis sobre a biodi-
versidade e o desenvolvimento das sociedades 
em geral.
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Além dessas três dimensões, é preciso consi-
derar outros aspectos fundamentais que estão 
afetando profundamente os ambientes naturais 
e a forma como se dará essa transição civilizató-
ria, como a perda da biodiversidade e dos servi-
ços ambientais em uma escala sem precedentes 
(IRP, 2019); o surgimento de novos fenômenos, 
como a pandemia do novo coronavírus (Dias e 
Grossi, 2020; Lambert et al., 2020); o acelerado 
processo de urbanização e a importância, cada 
vez maior, das cidades como polos criativos de 
decisão e soluções para os problemas mundiais, 
especialmente no pós-pandemia de covid-19 
(Sanderson et al., 2018; Tuts et al., 2021). A di-
nâmica de outros elementos políticos, sociais e 
ambientais locais, regionais e nacionais combi-
nados interfere na dinâmica do bioma, e devem 
também ser revisitados e analisados. Portanto, 
esse momento é crucial para se rever e traçar 
novas estratégias para o destino da Mata Atlân-
tica, diante de fatos extremamente marcantes 
que estão afetando nossas relações com a na-
tureza e o futuro que desejamos. 
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A expectativa é que essa reflexão possa levan-
tar novas propostas, ideias; aperfeiçoar, mudar 
rotas, criar novas estratégias e políticas públicas 
capazes de fortalecer e criar soluções mais du-
radouras de proteção da Mata Atlântica, assim 
como servir de inspiração e aprendizado para os 
demais hotspots de biodiversidade no mundo, e 
outras regiões do planeta em situação de conver-
são dos ambientes naturais, como na Amazônia 
brasileira, onde já existem áreas em situações 
próximas de um ambiente típico de hotspot com 
rápido processo de degradação (Brancalion et al., 
2012; Seymour e Harris, 2019). 

Portanto, abordaremos neste livro os esfor-
ços, avanços, estratégias e as dificuldades 
enfrentadas ao longo de 30 anos de prote-
ção e desafios para a reversão da trajetória 
de degradação da Mata Atlântica brasileira. 
A avaliação passa por diferentes ciclos de in-
tervenção, articulação e processos conduzidos 
pelo poder público, ONGs, universidade e em-
presas, baseados especialmente em cinco pi-
lares: ciclos de planejamento e integração de 
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ações, projetos, programas e políticas; geração 
de conhecimento científico para a formação de 
paisagens sustentáveis; mobilização e engaja-
mento de diferentes setores da sociedade; de-
senvolvimento de ações e projetos no campo 
em diferentes escalas e contextos do bioma; e 
construção de políticas públicas nas diferentes 
esferas político-administrativas.



30 anos de conservação do hotspot de biodiversidade da mata atlântica 30

Capítulo 1.
 

Ciclos de Planejamento 
e Integração

O processo de planejamento para a construção 
de uma estratégia estruturada e compartilhada 
para a conservação da Mata Atlântica foi sendo 
construído gradualmente e marcado por pelo me-
nos cinco momentos e articulações importantes, 
que serão descritos brevemente a seguir. 

Os ciclos de planejamento do bioma foram impor-
tantíssimos para troca de informações ambien-
tais, socioeconômicas e políticas, consolidando, 
cada vez mais, uma base de dados fundamental 
para subsidiar projetos, ações e retroalimentar 
o próprio processo de planejamento. Ao mes-
mo tempo, os ciclos de planejamento da Mata 
Atlântica contribuíram para o fortalecimento da 
crescente rede institucional que se formava, e 
que se tornou um dos elementos fundamentais 
para os avanços na proteção do bioma ao lon-
go desses anos. 
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1.1 Workshop Mata Atlântica: Problemas,   
 Diretrizes  e Estratégias de Conservação  
 (Atibaia, São Paulo, 1990) e Plano de  
 Ação da Mata Atlântica (1991)

A ideia de elaborar um Plano de Ação para a Mata 
Atlântica surgiu em 1987, como consequência na-
tural de ser estruturado um elenco abrangente de 
medidas destinadas a servir de orientação às vá-
rias organizações governamentais e não gover-
namentais que emergiam nos cenários regionais 
e nacional, e se mostravam preocupadas com o 
avanço acelerado do desmatamento no bioma. O 
Plano de Ação foi a primeira referência com orien-
tações e recomendações estruturadas e integra-
das para a proteção da Mata Atlântica (Câmara, 
1991). O Plano foi elaborado com o envolvimento 
de vários especialistas, pesquisadores e ambien-
talistas e alguns deles participaram da Reunião 
Nacional sobre a Proteção dos Ecossistemas Na-
turais da Mata Atlântica, o Workshop Mata Atlânti-
ca, que aconteceu entre 29 de março e 1o de abril 
de 1990. Este encontro fez parte de um amplo pro-
grama da Fundação SOS Mata Atlântica iniciado 
com o primeiro Atlas dos Remanescentes Flores-
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tais do Domínio da Mata Atlântica e outras inicia-
tivas, como: os Seminários sobre Mata Atlântica 
e Sensoriamento Remoto; de Manejo Racional de 
Florestas Tropicais; sobre Bancos de Dados para 
Conservação da Mata Atlântica e o lançamento de 
um livro sobre a Mata Atlântica (Câmara, 1990). 

O Workshop Mata Atlântica reuniu 42 cientistas e 
especialistas em conservação da natureza no Bra-
sil e se tornou uma grande referência para a Mata 
Atlântica pois, além das recomendações, contri-
buições científicas e intercâmbio entre pesquisa-
dores e ambientalistas, definiu a conceituação de 
Domínio da Mata Atlântica e a base para políticas 
de conservação do bioma. O Plano de Ação apre-
senta oito Programas divididos em atividades e 
91 projetos prioritários. Os Programas definidos 
foram: (1) Legislação; (2) Pesquisa Científica; (3) 
Biodiversidade; (4) Unidades de Conservação (UC); 
(5) Conservação dos Sítios Geológicos, Geomor-
fológicos, Paleontológicos e Arqueológicos; (6) 
Centro de Dados e Monitoramento; (7) Educação 
Ambiental, Comunicação Social e Formação de 
Quadros; e (8) Coordenação de Ações.
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1.2 Workshop Científico sobre a  Mata 
 Atlântica (Belo Horizonte, Minas Gerais,  
 1996)

Em 1995, o Governo Federal decidiu propor um 
novo dispositivo legal na forma de uma minuta 
de anteprojeto de lei, visando a substituição do 
Decreto no 750/93, que até então fornecia a me-
lhor definição dos limites do bioma. Entretanto, 
o anteprojeto do Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), fruto de inúmeras pressões sofridas pelo 
Governo Federal, apresentou uma interpretação 
da Mata Atlântica e de sua abrangência diferente 
daquela dada pelo Decreto no 750/93, definindo o 
bioma como composto unicamente por Floresta 
Ombrófila Densa. A tentativa de um novo batis-
mo do bioma, reservando a terminologia consa-
grada à Mata Atlântica para apenas uma de suas 
expressões, representava não só um grave erro 
político, mas, acima de tudo, um erro científico. 

Nesse cenário, o Workshop Científico sobre a 
Mata Atlântica, realizado em Belo Horizonte, em 
janeiro de 1996, representou um verdadeiro marco 
no reconhecimento da integridade biogeográfica 
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desse bioma prioritário (Pinto et al., 1997). Vários 
especialistas, alguns com muita experiência de 
trabalho na Mata Atlântica, chegaram a um con-
senso sobre a sua real abrangência, reafirmando 
os limites amplos definidos no Decreto no 750/93, 
na Lei no 11.428/2006 e no mapa de aplicação da 
Lei da Mata Atlântica (Decreto no 6.660/2008). 
Esses dispositivos legais confirmaram a comple-
xidade biológica do bioma, que é caracterizado 
por cinco formações florestais, vários ecossiste-
mas associados (campos de altitude, restingas 
e outros), além de áreas de tensão ecológica. O 
Workshop Científico sobre a Mata Atlântica apre-
sentou como resultado, ainda, a grande ameaça 
que pesava sobre o bioma e a necessidade pre-
mente de recuperar os ecossistemas já bastante 
degradados ao longo de sua extensão.

1.3 Avaliação e Ações Prioritárias para a 
 Conservação  da Biodiversidade da 
 Mata Atlântica (1999)

O terceiro ciclo de planejamento da Mata Atlântica 
utilizou a metodologia dos workshops de biodiver-
sidade para seleção de áreas e ações prioritárias 



30 anos de conservação do hotspot de biodiversidade da mata atlântica

capítulo 1 35

para conservação. A técnica dos workshops en-
volvia uma compilação prévia de dados de biodi-
versidade, distribuição de áreas naturais, antropi-
zadas, e indicadores socioeconômicos, utilizando 
sistemas de informação geográfica, de forma a 
resumir as principais condicionantes de decisão 
sobre a base territorial para as ações de conser-
vação. De um lado, os locais de maior importân-
cia biológica foram identificados de acordo com 
a existência na região de espécies endêmicas, 
raras e ameaçadas de extinção, migratórias e de 
interesse econômico ou cultural, comunidades 
biológicas, e das características dos elementos 
determinantes da biodiversidade (clima, rios, so-
los etc.). De outro lado, eram examinadas a neces-
sidade de ações urgentes em função da avaliação 
da pressão antrópica, considerando-se diversos 
fatores, como as pressões demográficas e a vul-
nerabilidade das áreas naturais aos diversos ti-
pos de exploração econômica. 

O primeiro exercício de priorização para conser-
vação no bioma foi para a Mata Atlântica do Nor-
deste, em 1993. O processo foi coordenado pela 
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Conservação Internacional, Fundação Biodiversi-
tas, Sociedade Nordestina de Ecologia e contou 
com o apoio da Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), Universidade de Brasília (UnB), 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e 
do Ministério do Meio Ambiente (MMA), além do 
suporte financeiro da Fundação MacArthur. De-
senvolvido ao longo de 1993, o workshop final en-
volveu 63 pesquisadores e especialistas da Mata 
Atlântica. Foram identificadas 105 áreas prioritá-
rias para conservação na região, envolvendo nove 
estados brasileiros. 

A estratégia se mostrou promissora e começou 
a ser estendida para outras regiões e estados in-
seridos no bioma, como a iniciativa Padrão de 
Distribuição da Biodiversidade da Mata Atlântica 
Sul-Sudeste, em 1996, em uma parceria entre a 
Conservação Internacional, Fundação Biodiversi-
tas, Fundação SOS Mata Atlântica e a Fundação 
André Tosello/Base de Dados Tropicais. Poste-
riormente, vários estados inseridos na Mata Atlân-
tica adotaram os workshops de biodiversidade 
como estratégia de trabalho e desenvolveram a 
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base de informações que vêm orientando as polí-
ticas e programas de conservação e recuperação 
ambiental em seus territórios até hoje (Tabarelli 
e Silva, 2002; Drummond et al., 2005; Bergallo et 
al., 2009; Joly et al., 2010; Valdujo et al., 2020).

O Atlas de Biodiversidade do Estado de Minas 
Gerais, por exemplo, já se encontra na sua tercei-
ra edição. Esse Atlas da Biodiversidade foi regu-
lamentado pelo Conselho de Política Ambiental 
do estado (COPAM) através da Deliberação Nor-
mativa COPAM no 55, de 13 de junho de 2002 e, 
desde então, estabelece normas, diretrizes e cri-
térios para nortear a conservação da biodiversi-
dade de Minas Gerais, com base no documento: 
Biodiversidade em Minas Gerais: um Atlas para 
sua conservação (Drummond et al., 2005).

A proposta dos workshops de biodiversidade foi 
incorporada no programa apresentado pelo Mi-
nistério do Meio Ambiente (MMA) do governo bra-
sileiro ao Fundo Mundial para o Meio Ambiente 
(Global Environment Facility-GEF), como parte do 
Projeto de Conservação e Utilização Sustentável 
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da Diversidade Biológica Brasileira (Probio), o pri-
meiro projeto do Programa Nacional de Biodiver-
sidade (Pronabio). Os recursos financeiros foram 
provenientes do Tesouro Nacional e do Fundo 
Mundial para o Meio Ambiente (GEF), através do 
Banco Mundial, e administrados pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (CNPq). 

O Probio apoiou, entre 1996 e 2001, cinco sub-
projetos para avaliar as áreas e ações prioritárias 
para conservação da biodiversidade e a repar-
tição dos benefícios da biodiversidade nos bio-
mas brasileiros, em cumprimento às obrigações 
do país junto à Convenção sobre Diversidade Bio-
lógica (CBD). A Mata Atlântica e os Campos Su-
linos foram avaliados conjuntamente, em 1999 
(CI-Brasil et al., 2000). O desenvolvimento des-
te subprojeto forneceu um dos mais completos 
diagnósticos sobre a Mata Atlântica e direcionou 
as políticas ambientais para níveis regionais, agi-
lizando a implementação das medidas conside-
radas necessárias para garantir a conservação 
de áreas sensíveis do bioma. Foram identifica-
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das 182 áreas prioritárias para a conservação da 
biodiversidade na Mata Atlântica e Campos Suli-
nos. Dessas, 99 foram classificadas como áreas 
de extrema importância biológica, que represen-
tavam cerca de 33% do território da Mata Atlân-
tica (CI-Brasil et al., 2000). 

Os resultados são utilizados até hoje como orien-
tação de políticas públicas, como no licencia-
mento de empreendimentos, no direcionamento 
de pesquisas e estudos sobre a biodiversidade, e 
na definição de áreas para criação de UC, espe-
cialmente nas esferas federal e estadual. A atua-
lização das áreas e ações prioritárias vem sendo 
realizada em consonância com as estratégias re-
comendadas pela Convenção sobre Diversidade 
Biológica (CDB), pelo Plano de Ação para Imple-
mentação da Política Nacional de Biodiversidade 
(PAN-Bio) e pelo Plano Nacional de Áreas Prote-
gidas (PNAP), instituído pelo Decreto no 5.758, de 
13 de abril de 2006. 

O processo da segunda atualização das áreas 
prioritárias para conservação da Mata Atlântica 
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ocorreu durante os anos de 2017 e 2018 (MMA, 
2020a). A iniciativa foi coordenada pelo MMA, 
com o apoio técnico do Instituto de Pesquisas 
Ecológicas (IPÊ), no âmbito do Projeto Biodiver-
sidade e Mudanças Climáticas na Mata Atlânti-
ca, no contexto da Cooperação para o Desenvol-
vimento Sustentável Brasil-Alemanha, no âmbito 
da Iniciativa Internacional de Proteção do Clima 
(IKI), do Ministério Federal do Meio Ambiente, Pro-
teção da Natureza e Segurança Nuclear (BMU), 
da Alemanha. Nessa última revisão foram utili-
zados 2.500 alvos de conservação e a escolha 
de áreas prioritárias que representam 22,3% da 
área do bioma (Grelle et al., 2021). 
 
Estas iniciativas tiveram enorme importância 
para a formação de parcerias institucionais en-
tre a sociedade civil organizada, através de orga-
nizações não-governamentais (ONGs) ambien-
talistas, agências governamentais e principais 
centros de pesquisa do país. Os trabalhos repre-
sentaram o primeiro grande esforço de organizar 
e analisar as informações biológicas e socioeco-
nômicas da Mata Atlântica, além de apontarem 
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as ações e áreas prioritárias para orientar os ges-
tores públicos e todas as instituições interessa-
das na proteção do bioma. 

1.4 Workshop Mata Atlântica: Avaliação e 
 Revisão  do Plano de Ação para a  
 Mata Atlântica (2005)

O Workshop Mata Atlântica 2005 foi outro passo 
muito importante do ciclo de planejamento para 
a Mata Atlântica, após 15 anos do primeiro Plano 
de Ação (Fundação SOS Mata Atlântica, 2005). O 
objetivo foi rever e atualizar os oito programas e 
o grau de execução dos 91 projetos prioritários 
constantes do Plano de Ação para a Mata Atlân-
tica de 1991.
 
O evento contou com a participação de 47 espe-
cialistas, ambientalistas, gestores e pesquisado-
res, muitos deles participantes do primeiro Plano 
de Ação. Nesses 15 anos entre os dois eventos, 
alguns fatos foram marcantes para um novo olhar 
e avaliação da Mata Atlântica, tais como a pro-
mulgação do Decreto no 750/93, que buscava en-
frentar o crescente desmatamento no bioma; o 
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reconhecimento da Mata Atlântica como um dos 
hotspots globais de biodiversidade; a criação da 
Reserva da Biosfera da Mata Atlântica; a criação 
do Sistema Nacional de Unidades de Conserva-
ção (SNUC); e os avanços dos acordos globais 
após a Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio 92), como 
a Convenção sobre a Diversidade Biológica e a 
Convenção Convenção-Quadro das Nações Uni-
das sobre Mudanças Climáticas. 

A avaliação do Plano de Ação indicou que mais 
da metade (54%) dos projetos prioritários foram 
parcialmente desenvolvidos, e 17,2% deles foram 
considerados executados. Além da excelente 
contribuição para a revisão do grau de elabora-
ção dos projetos prioritários do Plano de Ação de 
1991, o Workshop Mata Atlântica de 2005 tam-
bém apresentou inúmeras recomendações e re-
flexões do novo Plano de Ação, em consonância 
com a Política Nacional de Biodiversidade e ou-
tras políticas que surgiram no cenário nacional 
e internacional. Várias dessas recomendações 
vêm sendo desenvolvidas e aperfeiçoadas nos úl-
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timos 15 anos, o que tem contribuído para a con-
solidação da proteção da Mata Atlântica, como 
será descrito ao longo deste livro. 

1.5 Programa Anuário Mata Atlântica 

O Anuário Mata Atlântica é um programa perma-
nente da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica 
(RBMA), criado em 1999, com o objetivo de con-
solidar, atualizar e disponibilizar informações so-
bre a Mata Atlântica de forma sistemática e pe-
riódica, para possibilitar análises comparativas 
(anuais e plurianuais) sobre os avanços e desa-
fios dos diferentes ciclos de planejamento, sub-
sidiando projetos e políticas públicas.

O programa é desenvolvido em parceria com vá-
rias instituições, acadêmicas, governamentais e 
não governamentais, gerando publicações, rela-
tórios e informações disponíveis em hotsite espe-
cífico no portal da RBMA1 (Lino e Simões, 2011; 

1. http://www.rbma.org.br/anuariomataatlantica/index.php

http://www.rbma.org.br/anuariomataatlantica/index.php
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Lino e Dias, 2014). A partir da COP 10 (Conferên-
cia das Partes da Convenção sobre a Diversida-
de Biológica), o Programa Anuário Mata Atlânti-
ca da RBMA definiu como prioridade o fomento, 
difusão e monitoramento anual do cumprimen-
to dos Objetivos e Metas de Aichi2, para 2020. A 
iniciativa tem como objetivo, realizar de manei-
ra integrada com a política nacional, coordenada 
pelo MMA, o acompanhamento e a avaliação do 
cumprimento das metas para o bioma, visando 
criar mecanismos e ações, nacionais e subnacio-
nais, para cumprir e implementar os Objetivos e 
Metas de Aichi no Domínio Mata Atlântica e em 
suas regiões marinhas adjacentes. 

A última avaliação do monitoramento do bioma 
em relação ao cumprimento das Metas de Ai-
chi 2020 da Convenção da Diversidade Biológica 
(CDB) foi em 2017. O Anuário Mata Atlântica 2017 
mostra avanços para algumas metas, mas a si-

2. As Metas de Aichi foram estabelecidas durante a 10ª Confe-
rência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica 
(COP 10), realizada na cidade de Nagoya, Província de Aichi, Ja-
pão, como Plano Estratégico de Biodiversidade para o período 
de 2011 a 2020. 
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tuação é preocupante, uma vez que, das 20 me-
tas comprometidas, apenas cinco eram previstas 
de ser plenamente atingidas. Outras nove metas 
apresentavam avanços, mas não suficientes para 
seu pleno cumprimento no prazo estabelecido, 
e outras seis encontravam-se em situação mais 
crítica, sendo fortemente improvável seu cumpri-
mento no referido prazo (Lino e Oliveira, 2017). 

Além das avaliações das 17 metas, o Anuário Mata 
Atlântica 2017 apresentou sugestões de estraté-
gias e ações concretas que pudessem ser adota-
das no sentido de se avançar, ao máximo, no cum-
primento das metas dentro do prazo estipulado 
pela CDB e pelo Plano Nacional de Biodiversidade 
para a proteção da biodiversidade no bioma. 
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Capítulo 2.

A Mata Atlântica

A Mata Atlântica é constituída por um conjunto 
de formações florestais que cobrem toda a cos-
ta leste brasileira, estendendo-se por 27 graus 
de latitude e de altitudes do nível do mar até ele-
vações de mais de 2.000 metros. O bioma ainda 
penetra pelo interior e ultrapassa as fronteiras 
com a Argentina e o Paraguai. Estima-se que o 
bioma alcançava, originalmente, 1.500.000 km2, 
distribuídos entre esses três países, sendo que a 
maior parte (1.309.736 km2) encontra-se no Bra-
sil (Galindo-Leal e Câmara, 2003). É um território 
extenso. Somente a porção brasileira da Mata 
Atlântica possui duas vezes o território da Fran-
ça e é um pouco maior que países como o Peru 
e a Colômbia.
  
A Mata Atlântica ocupa, portanto, 15% do territó-
rio brasileiro, em diferentes contextos socioeco-
nômicos, e pode ser dividida em pelo menos 55 
subdivisões biogeográficas devido às variações 
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bioclimáticas e atitudinais (Ribeiro et al., 2011). 
O Mapa da Área de Aplicação da Lei da Mata 
Atlântica (Lei no 11.428, de 2006) foi definido pelo 
Decreto no 6.660, de 21 de novembro de 2008 
(Fundação SOS Mata Atlântica e INPE, 2020). A 
Lei no 11.428, aprovada pelo Congresso Nacional, 
em 22 de dezembro de 2006, remeteu ao Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) a 
elaboração do Mapa, delimitando as formações 
florestais e ecossistemas associados passíveis 
de aplicação da Lei, conforme regulamentação. 
Devido à complexidade biológica do bioma, a ofi-
cialização do Mapa de Aplicação da Lei da Mata 
Atlântica foi, sem dúvida, um passo muito impor-
tante para garantir a segurança jurídica neces-
sária ao desenvolvimento de políticas e medidas 
de proteção do bioma (Fig. 1).

O Decreto no 6.660, de 21 de novembro de 2008, 
estabeleceu que o mapa do IBGE previsto no Art. 
2o da Lei no 11.428 “contempla a configuração ori-
ginal das seguintes formações florestais nativas 
e ecossistemas associados: Floresta Ombrófi-
la Densa; Floresta Ombrófila Mista, também de-
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FIGURA 1. MAPA DA ÁREA DE APLICAÇÃO DA LEI DA 
MATA ATLÂNTICA (LEI NO 11.428, DE 2006), NO BRASIL
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nominada de Mata de Araucárias; Floresta Om-
brófila Aberta; Floresta Estacional Semidecidual; 
Floresta Estacional Decidual; campos de altitu-
de; áreas das formações pioneiras, conhecidas 
como manguezais, restingas, campos salinos e 
áreas aluviais; refúgios vegetacionais; áreas de 
tensão ecológica; brejos interioranos e encraves 
florestais, representados por disjunções de Flo-
resta Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Aber-
ta, Floresta Estacional Semidecidual e Floresta 
Estacional Decidual; áreas de estepe, savana e 
savana-estépica; e vegetação nativa das ilhas 
costeiras e oceânicas”.

A Floresta Estacional Semidecidual ocupa a 
maior porção territorial do bioma (48,65%), segui-
do pela Floresta Ombrófila Densa e Floresta Om-
brófila Aberta (18,2%), e pela Floresta Ombrófila 
Mista (Mata de Araucárias), com 12,9% da área 
do bioma (MMA, 2000). A Mata Atlântica apresen-
ta uma faixa importante (12%) de ecótonos com 
os demais biomas, permitindo trocas bióticas e 
maior riqueza biológica ao longo de toda sua ex-
tensão, como na região do Parque Nacional da 
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Serra da Bodoquena (MS) e no Parque Nacional 
da Serra do Cipó (MG), na interface com o Cer-
rado e nos brejos de altitude de Pernambuco e 
Paraíba, que são encraves da Mata Atlântica, for-
mando ilhas de floresta úmida, em plena região 
semiárida, cercadas por vegetação de Caatinga 
(Porto et al., 2004), e os mosaicos de ambientes 
campestres (Campos Sulinos) com a Floresta de 
Araucária entre os estados de Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul (Pillar et al., 2016).

A história evolutiva da comunidade biológica da 
Mata Atlântica é marcada também pela conexão 
temporária e longo isolamento em relação aos 
outros blocos florestais da América do Sul, como 
a Floresta Amazônica e Florestas Andinas e pelas 
grandes variações ambientais que ocorreram no 
bioma (Batalha-Filho e Miyaki, 2014; Santos et al. 
2006; Machado et al., 2021). Contatos históricos 
entre a Amazônia e a Mata Atlântica teriam acon-
tecido durante o Plioceno e o Pleistoceno através 
da Caatinga e do Cerrado no Nordeste do Brasil, 
e estariam associados às mudanças climáticas 
neste período, que promoveram expansão das 
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florestas de galeria para dentro da diagonal seca 
da América do Sul. Durante o Mioceno, essas al-
terações climáticas ocorreram através da porção 
sul do Cerrado pelo Mato Grosso, e na transição 
do Chaco e da Savana de Palmeiras no Paraguai 
e Bolívia, possivelmente associada a eventos tec-
tônicos (Batalha-Filho e Miyaki, 2014). 

Uma área marcante dessa interface entre a Ama-
zônia e a Mata Atlântica é o complexo florestal 
de Linhares, que inclui a Reserva Biológica de 
Sooretama e a Reserva Natural Vale. Espécies 
de diferentes grupos biológicos encontradas no 
complexo são as mesmas observadas na Ama-
zônia, como a tartaruga-de-patas-malhadas (Rhi-
noclemmys punctularia) e aves, como o surucuá-
-de-coleira  (Trogon collaris), o flautim-marrom 
(Schiffornis turdina), o catatau (Campylorhynchus 
turdinus) e o tururim (Crypturellus soui), além de 
várias espécies de plantas (Rolim et al., 2016; Bar-
taburu, 2020).

Um dos eixos mais importantes de variação do 
bioma é a latitude, como já mencionado acima, 
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pois a floresta estende-se por 27 graus, em uma 
situação pouco observada em outras florestas 
tropicais do planeta. O segundo maior eixo de 
variação da Mata Atlântica é a altitude, pois as 
florestas recobrem territórios desde o nível do 
mar até cerca de 2.700 metros, criando gradien-
tes altitudinais de diversidade. Por fim, há uma 
variação longitudinal, com as florestas interiora-
nas diferindo significativamente das que estão 
mais próximas do litoral. Estes três eixos se com-
binam, criando uma diversidade única de paisa-
gens, que ajuda a explicar como pode ter surgido 
e como é mantida a extraordinária diversidade de 
espécies da Mata Atlântica. 

Apesar da Mata Atlântica ser recoberta principal-
mente por formações florestais, outras tipologias 
vegetacionais de alta complexidade também são 
encontradas no interior do bioma, como os in-
selbergs, pântanos, campos de altitude com liga-
ções estruturais e funcionais com a floresta úmi-
da, que se estabeleceram através de processos 
de sucessão mediados por plantas chamadas de 
facilitadoras (epífitas ou hemiepífitas), além de 
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zonas de transição para o mar, como áreas de 
manguezais e restingas (Scarano, 2009; 2014).

Como esperado, vários estudos demonstram que 
a biodiversidade da Mata Atlântica não se distribui 
homogeneamente por todo o bioma. Ao contrário, 
há uma grande variação na composição das es-
pécies quando se passa de uma área para outra. 
Ao analisar a distribuição de alguns grupos bioló-
gicos com ocorrência restrita ao bioma, consta-
tou-se que a Mata Atlântica pode ser dividida em 
sub-regiões distintas, caracterizadas pelo tipo de 
vegetação e pela presença de um conjunto único 
de espécies (Saiter et al., 2015). Silva e Castele-
ti (2003) sugerem, por exemplo, oito sub-regiões 
com base na distribuição das espécies de aves, 
primatas e borboletas endêmicas: (a) Brejos Nor-
destinos; (b) Pernambuco; (c) São Francisco; (d) 
Diamantina; (e) Bahia; (f) Florestas do Interior; (g) 
Florestas de Araucária; e (h) Serra do Mar. 

O reconhecimento da importância dessa flores-
ta e a urgência para sua proteção e recuperação 
foram marcados especialmente pela divulgação 
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das 35 regiões no mundo denominadas como 
hotspots de biodiversidade (Myers et al., 2000; 
Mittermeier et al., 2004). Os hotspots globais são 
regiões de elevada biodiversidade e que, ao mes-
mo tempo, sofrem grande pressão e perda da 
cobertura da vegetação nativa. 

A Mata Atlântica foi considerada um dos cinco 
hotspots prioritários para proteção, pelo estado 
da sua elevada riqueza biológica e de endemis-
mos, e pela situação crítica de conversão dos 
seus ambientes naturais. Os sucessivos impac-
tos resultantes de diferentes ciclos de exploração 
dos recursos naturais levaram a uma drástica re-
dução na cobertura vegetal natural e na inten-
sa fragmentação dessa floresta, transformada 
hoje em paisagens fortemente antropizadas (Ri-
beiro et al., 2009; Tabarelli et al., 2012). A devas-
tação da Mata Atlântica é um reflexo da ocupa-
ção territorial e da exploração desordenada dos 
recursos naturais a partir da zona costeira, des-
de o período colonial (Dean, 1997; Galindo-Leal 
e Câmara, 2003; Coimbra-Filho e Câmara, 2005; 
Cabral e Bustamante, 2016). De acordo com o 
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MapBiomas3, 64,4% do território da Mata Atlânti-
ca estão ocupados atualmente pela agropecuá-
ria, além de 2,0% pela infraestrutura urbana, o 
que provocou fortes interferências na paisagem 
natural do bioma ao longo dos anos. 

2.1 Brasil Atlântico 

A Mata ou Floresta Atlântica, como o próprio nome 
indica, está intimamente relacionada com os am-
bientes costeiros e marinhos do Atlântico Sul, ao 
longo de milhares de quilômetros de costa, onde 
estão presentes mosaicos de uma grande varie-
dade de ambientes naturais marinhos e costeiros 
únicos, de elevada beleza cênica, e de especial 
importância para as culturas tradicionais e a con-
servação da biodiversidade, como os manguezais 
e as restingas, considerados ecossistemas asso-
ciados ao bioma pela Lei da Mata Atlântica (Sca-

3. Projeto MapBiomas de Mapeamento Anual da Cobertura e Uso 
do Solo do Brasil é uma iniciativa que envolve uma rede colabora-
tiva com especialistas nos biomas, usos da terra, sensoriamento 
remoto, SIG e ciência da computação que utiliza processamento 
em nuvem e classificadores automatizados desenvolvidos e ope-
rados a partir da plataforma Google Earth Engine, acessado em 
abril/2022 através do link: https://mapbiomas.org/estatisticas.

https://mapbiomas.org/estatisticas
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rano, 2009; Marone et al., 2010). A grande exten-
são e a complexidade do litoral brasileiro fizeram 
com que o IBGE (2019) adotasse o nome de Sis-
tema Costeiro-Marinho, no lugar de bioma Costei-
ro-Marinho. A opção como um sistema atenderia 
melhor a multiplicidade de feições e característi-
cas físicas e bióticas do litoral brasileiro na porção 
que acompanha a costa da Floresta Atlântica. 

Existem diferentes propostas de subdivisões e 
caracterizações para toda essa extensão litorâ-
nea da Mata Atlântica. Há cerca de 30 anos, foi de-
senvolvido o conceito de Grandes Ecossistemas 
Marinhos (Large Marine Ecosystems – LME, em 
inglês), como um modelo para entender o funcio-
namento dos sistemas costeiros, conforme sua 
avaliação, gerenciamento e recuperação (IBGE, 
2019). Os LMEs são grandes porções do ocea-
no, com áreas superiores a 200.000 km², locali-
zadas ao longo das margens continentais (Sher-
man, 1991). Seus limites são definidos a partir 
de quatro critérios científicos: (i) batimetria; (ii) 
parâmetros oceanográficos; (iii) produtividade; e 
(iv) interações tróficas. 
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A Mata Atlântica faz contato com dois Grandes 
Ecossistemas Marinhos (IBGE, 2019). O LME da 
Plataforma Leste do Brasil estende-se da foz do 
rio Parnaíba (ao norte) até o Cabo de São Tomé 
(ao sul), influenciado pela bifurcação da corrente 
sul-equatorial, que origina as duas frentes da cor-
rente do Brasil: uma plataforma continental estrei-
ta, onde concentram-se diversas agregações re-
produtivas; e pela ressurgência costeira da Água 
Central do Atlântico Sul em regiões complexas, 
como o Banco dos Abrolhos e outras cadeias de 
montes submarinos e parcéis. Também é nessa 
região onde concentram-se os recifes costeiros 
do Brasil, com destaque para a Área de Prote-
ção Ambiental (APA) Costa dos Corais e Parque 
Nacional Marinho dos Abrolhos (PARNAM dos 
Abrolhos), além das ilhas oceânicas do Arquipé-
lago de Fernando de Noronha e Atol das Rocas.

Já o LME da Plataforma Sul, estende-se pelos 
estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Essa região 
é influenciada pela corrente do Brasil, mas tam-
bém pela confluência com a corrente das Malvi-
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nas e a pluma do rio da Prata, mais ao sul. A pla-
taforma continental nesta região é muito mais 
extensa e as feições costeiras desse trecho va-
riam com a proximidade da Serra do Mar, no lito-
ral das escarpas cristalinas, até o litoral subtro-
pical, a partir do Cabo de Santa Marta (SC). Mais 
ao sul desse ponto, o litoral passa a ser caracteri-
zado por planícies costeiras extensas, com cam-
pos de dunas e uma grande quantidade de lagos 
e lagunas, que inclusive são objeto de um Plano 
de Ação Nacional (PAN) para conservação dos 
sistemas lacustres e lagunares do sul do Brasil.

Uma das regiões mais espetaculares desse intrin-
cado mosaico de florestas e zona costeira-mari-
nha está no sul da Bahia, na área de influência do 
Sítio do Patrimônio Natural Mundial da Costa do 
Descobrimento: Reservas da Mata Atlântica4. O 
Sítio da Costa do Descobrimento envolve oito uni-
dades de conservação (UC), públicas e privadas, 

4. Os Sítios do Patrimônio Mundial Natural protegem áreas con-
sideradas de valor excepcional do ponto de vista da diversidade 
biológica e da paisagem e são reconhecidos oficialmente pelo 
Comitê do Patrimônio Mundial da Unesco (Organização das Na-
ções Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura).
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que somam 112 mil hectares de Mata Atlântica e 
ecossistemas associados. Um dos mais importan-
tes mosaicos de UC desse Sítio compreende três 
parques nacionais (PARNAs) – PARNA do Desco-
brimento, PARNA e Histórico do Monte Pascoal 
e PARNA Pau-Brasil. Juntos, esses parques man-
têm cerca de 50.000 hectares (ha) de floresta de 
tabuleiro, uma tipologia da Mata Atlântica de ele-
vada biodiversidade e endemismos. 

As pequenas bacias hidrográficas que essas 
UC terrestres protegem são extremamente im-
portantes não só para a biodiversidade da Mata 
Atlântica, mas também para os recifes de coral e 
outros ecossistemas marinhos do PARNAM dos 
Abrolhos, do Parcel de Abrolhos e das reservas 
extrativistas dessa área costeira. Os recifes bra-
sileiros ocupam uma área relativamente peque-
na, correspondendo a apenas 5% dos recifes do 
Atlântico, mas com elevados níveis de endemis-
mo (Moura, 2000). 

Abrolhos é também a principal área de reprodu-
ção da baleia jubarte (Megaptera novaeangliae), 
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na costa do Brasil. Após programas de proteção 
e monitoramento, a espécie tem mostrado for-
tes sinais de recuperação de suas populações, 
com estimativas de 25 mil indivíduos em todo o 
Atlântico Sul (Zerbini et al., 2019). Com isso, a es-
pécie mudou o status de categoria de ameaça de 
extinção, de vulnerável (VU) para menos preocu-
pante (LC), na Lista Vermelha da IUCN (Interna-
tional Union for Conservation of Nature), e saiu da 
Lista da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção, 
na última avaliação (ICMBio, 2018).

Cerca de 50% das espécies de corais são endêmi-
cas à região (Francini-Filho e Moura, 2008), como 
as espécies do gênero Mussismilia - M. brazilien-
sis, M. hartii, M. hispida. As construções recifais 
estão presentes em grande parte do Complexo 
de Abrolhos (Werner et al., 2000). Além de pos-
suir a maior biodiversidade marinha do Atlântico 
Sul, o PARNAM dos Abrolhos apresenta outros 
valores excepcionais, como a ocorrência de co-
lunas recifais únicas chamadas de ‘chapeirões’ 
e a maior riqueza e as maiores populações dos 
corais endêmicos do Brasil. 
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Não é difícil imaginar uma sequência de elevada 
biodiversidade das “florestas verdes continen-
tais” até as “florestas azuis” dos chapeirões, que 
possuem formato de cogumelo e chegam a me-
dir de 20 a 25 metros de altura e 50 metros de 
diâmetro no topo (Leão et al., 2003; Dutra et al., 
2005). Os chapeirões correspondem a uma for-
ma de recife resultante das variações do nível do 
mar. Em todo o Nordeste brasileiro são encon-
tradas linhas de recifes próximas às praias. Nos 
últimos quatro mil anos, devido a várias descidas 
bruscas do nível do mar, que deixaram os topos 
de diversos recifes emersos e sujeitos à erosão, 
as estruturas recifais só puderam crescer late-
ralmente, o que deve ter provocado a coalescên-
cia dos chapeirões baianos e a formação de ban-
cos recifais (Leão, 1996). Em diversos estados do 
Brasil, outras comunidades recifais se instalaram 
sobre bancos de arenito de praia, em geral estrei-
tos, retilíneos, alongados e localizados paralelos 
à praia (Leão, 1996). 

Das espécies de corais (Scleractinia) e hidroco-
rais (Hydrozoa) identificadas nos recifes brasilei-
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ros, 21 estão presentes em Abrolhos e oito delas 
são endêmicas do Brasil: Mussismilia brazilien-
sis, M. hispida, M. hartti, Siderastrea stellata, Favia 
gravida, F. leptophylla, Millepora braziliensis e M. 
nítida (Leão et al., 2003). Entre as espécies endê-
micas, M. braziliensis e F. leptophylla são as que 
apresentam o maior confinamento geográfico, 
sendo encontradas apenas na costa do estado 
da Bahia, especialmente no Banco dos Abrolhos 
(Leão et al., 2003).

A zona de amortecimento proposta para o PAR-
NAM dos Abrolhos é formada por três mega ha-
bitats – banco de rodolitos (43% da área), bancos 
de sedimentos arenosos e enlameados (39%) e 
os bancos recifais (18%) –, que caracterizam um 
complexo mosaico marinho (Moura et al., 2013). 
Novos sistemas biológicos vêm sendo desven-
dados nesses mega habitats como o maior ban-
co contínuo de algas calcárias do mundo, alcan-
çando cerca de 21.000 km2 (Amado-Filho et al., 
2012; Moura et al., 2013) e um conjunto de forma-
ções únicas no fundo marinho conhecidas como 
‘buracas’ (Bastos et al., 2013). As ‘buracas’ são 



30 anos de conservação do hotspot de biodiversidade da mata atlântica

capítulo 2 63

ambientes descritos unicamente para Abrolhos e 
representam depressões circulares no fundo ma-
rinho, localizadas em áreas com profundidades 
variando de 20 a 50 metros. Em seu interior nor-
malmente são observadas algas e outros tipos 
de matéria orgânica e costumam possuir elevada 
diversidade de espécies (Bastos et al., 2013).

A região fornece importantes serviços ambien-
tais, como produção de pescado, regulação cli-
mática, manutenção de culturas tradicionais, e 
sua biodiversidade atrai um grande número de 
turistas. Devido ao contexto único dessa região, 
Abrolhos foi reconhecido como um Seascape5 
global (Dutra et al., 2011). O reconhecimento da 
importância global dessa região e o grande avan-
ço no conhecimento científico contribuíram para 
a criação e implementação de outras importan-
tes áreas marinhas protegidas na Costa do Des-

5. Os Seascapes são grandes regiões marinhas com usos múlti-
plos, definidas com base na ciência e em estratégias de atuação, 
nos quais autoridades governamentais, organizações privadas 
e outros atores cooperam para a conservação da diversidade e 
abundância da vida marinha e para a promoção do bem-estar 
humano.
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cobrimento, como as Reservas Extrativistas do 
Corumbau, Canavieiras e Cassurubá. 

Os recifes de corais também ocorrem mais ao 
norte do Banco de Abrolhos e se estendem por 
cerca de três mil quilômetros de linha de costa, 
onde podem ser observados em diversas confor-
mações, como recifes em franja, recifes isolados, 
entre outros (Leão et al., 2016). Espécies de corais 
verdadeiros também ocorrem em alguns trechos 
do litoral do Rio de Janeiro e São Paulo, apesar 
da ausência de recifes coralinos propriamente 
ditos. Também foi registrado e caracterizado o 
recife de coral brasileiro mais ao sul, conhecido 
pela ciência, na ilha da Queimada Grande, litoral 
sul de SP (Pereira-Filho et al., 2019). 

Todos esses ecossistemas recifais costeiros es-
tão relacionados à conservação da Mata Atlân-
tica, uma vez que, com exceção dos efeitos do 
aquecimento global e acidificação dos oceanos, 
os principais fatores de impacto aos recifes de 
coral têm origem na costa, como efluentes da 
agricultura, indústria e cidades, desenvolvimento 
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urbano e turismo litorâneo (Leão et al., 2016; Ma-
gris et al., 2020). Além da zona costeira, recifes 
de coral ocorrem no Atol das Rocas, protegidos 
pela primeira Reserva Biológica Marinha do Bra-
sil, e espécies de corais também crescem sobre 
substratos rochosos nos arquipélagos de Fer-
nando de Noronha, Trindade e Martin Vaz e São 
Pedro e São Paulo.

A porção marinha que acompanha a costa Atlân-
tica apresenta um tipo peculiar de recifes que 
ocorre nas águas relativamente rasas da plata-
forma continental e que, a despeito de seu gigan-
tismo, permaneceu praticamente desconhecido 
até recentemente. Trata-se dos Bancos de Rodo-
litos, que são imensas planícies submersas, en-
tre o Amapá e Santa Catarina, com dezenas de 
milhares de quilômetros quadrados recobertas 
por nódulos de algas rodofíceas coralináceas, o 
que os tornam o maior habitat recifal da costa 
brasileira. Para ter uma noção do tamanho des-
sa formação, apenas no complexo dos Abrolhos, 
na costa do sul da Bahia, os Bancos de Rodolitos 
ocupam mais de 20.000 km2, o que equivalem a 
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cerca de 10 vezes o tamanho da cidade de São 
Paulo (Moura e Freitas, 2021).

Apesar da sua importância e ampla distribuição, 
ainda pouco se conhece sobre como essas for-
mações variam em função da latitude, da profun-
didade e da interação com o continente. Porém, 
pesquisadores indicam como os rodolitos são 
fundamentais ao representar um componente 
central para o equilíbrio químico do Atlântico Sul, 
por viverem centenas de anos e ocuparem áreas 
imensas em alta densidade, acumulando vastas 
quantidades de carbonato de cálcio, o composto 
cristalino no qual o carbono fica estocado e imo-
bilizado por milhares, ou, por vezes, milhões de 
anos (Moura e Freitas, 2021). Além disso, os ro-
dolitos também servem de habitat para um gran-
de número de espécies de peixes e comunidades 
biológicas, similar ou até superior ao de outras 
formações recifais. 

Outra expressão marcante desse mosaico con-
tinental-marinho na Mata Atlântica são os ma-
ciços costeiros, como os escarpamentos das 
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cadeias montanhosas das Serras do Mar e da 
Mantiqueira, que constituem a mais destacada 
feição orográfica da borda atlântica do continen-
te sul-americano. A Serra do Mar é um conjunto 
de escarpas com cerca de 1.000 km de extensão, 
constituída por rochas do Embasamento Cristali-
no, que afloram continuamente com alinhamento 
aproximadamente paralelo à linha de costa atlân-
tica brasileira, entre o estado do Rio de Janeiro e 
o norte de Santa Catarina, onde deixa de existir 
como unidade orográfica de borda escarpada. 

Um dos trechos mais espetaculares desse con-
texto está localizado entre as duas maiores re-
giões metropolitanas do Brasil: Rio de Janeiro e 
São Paulo, na área do Sítio do Patrimônio Mun-
dial Cultural e Natural da Baía de Ilha Grande e 
Centro Histórico de Paraty, que abrange o litoral 
do sul do estado do Rio de Janeiro e norte do es-
tado de São Paulo, constituindo um dos trechos 
mais belos e íntegros do Centro de Endemismo 
da Serra do Mar e da Mata Atlântica. A área en-
volve todo o gradiente da área costeira-marinha 
até o Planalto e Escarpas do Maciço da Serra da 
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Bocaina, que faz parte das configurações morfo-
lógicas da Serra do Mar entre o Rio de Janeiro e 
São Paulo. 

O relevo montanhoso da Serra da Bocaina incli-
na-se para o litoral caracterizado por um conjun-
to de degraus escarpados e erosivos. Integram 
ainda essa paisagem o Maciço da Juatinga, que 
demarca a divisa entre os dois estados; o prolon-
gamento da Serra de Paraty, importante espigão 
da escarpa da Serra da Bocaina; a linha de costa 
com planícies costeiras e flúvio lagunares que 
marcam a transição entre a escarpa da Serra da 
Bocaina e as reentrâncias do litoral; e o ambien-
te marinho marcado por dezenas de ilhas e ilho-
tas. Essa variação de altitude, do mar ao topo 
das serras, pode ser um dos principais fatores 
que ajuda a explicar a extraordinária diversidade 
de espécies local, criando gradientes altitudinais 
de elevada diversidade de ambientes (Werneck 
et al., 2011; Lodi et al., 2015). 

A área inclui dezenas de ilhas com remanescen-
tes de Mata Atlântica que representam testemu-
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nhos das montanhas cobertas pelo mar em um 
processo histórico de avanço e recuo do nível do 
mar ao longo de milhares de anos. O avanço e re-
cuo do nível do mar variou de forma gradual, iso-
lando as ilhas em tempos diferentes, entre 3 a 4,8 
metros acima do nível atual na região da Baía da 
Ilha Grande até atingir a presente paisagem. São 
ilhas de variados tamanhos e níveis de complexi-
dade estrutural (bacias hidrográficas, relevo etc.), 
cobertas por formações vegetais semelhantes às 
do continente próximo, ou seja, de Floresta Ombró-
fila Densa e suas formações: montana, submonta-
na e florestas de terras baixas, além de restingas 
e costões rochosos (Silva, 2011; INEA, 2013).

As variações do nível do mar que formaram as 
ilhas costeiras da Mata Atlântica também isola-
ram populações terrestres e favoreceram a dife-
renciação de espécies. Já é bem documentada 
pela ciência a ocorrência de espécies endêmicas 
em ilhas como Alcatrazes, Queimada Grande e ou-
tras (Brasileiro et al., 2007; Cicchi et al., 2007). Boa 
parte dessas ilhas costeiras encontra-se dentro de 
UC de diferentes categorias. Essas áreas protegi-
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das também são comprovadamente importantes 
para a manutenção da biomassa de peixes e ou-
tras espécies marinhas (Rolim et al., 2019).

A região costeira do estado do Rio de Janeiro é 
caracterizada pela complexidade geomorfológi-
ca e pela grande beleza cênica. A região é mar-
cada também por um fenômeno raro no mundo, 
denominado ‘ressurgência costeira’. A ressurgên-
cia é um fenômeno oceanográfico que consis-
te na emergência de águas subsuperficiais mais 
frias e muitas vezes ricas em nutrientes, para ca-
madas superficiais no oceano. A maior disponi-
bilidade em regiões de afloramento resulta em 
altos níveis de produtividade primária e produção 
pesqueira. Esse fenômeno é pronunciado na cos-
ta de Cabo Frio, onde a costa brasileira muda da 
direção norte-sul para leste-oeste, inflexão que 
provoca uma zona de divergência entre a costa 
e a Corrente do Brasil (Coe et al., 2007). 

A região de Cabo Frio é bastante diversa geomor-
fologicamente, com a ocorrência de duas gran-
des lagunas e outras menores. As duas grandes 
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lagunas – Saquarema e Araruama – possuem 
comunicação com o mar e Araruama, com cer-
ca de 200 km2 de superfície, é uma das maiores 
lagunas hipersalinas do mundo. A região ainda 
apresenta dunas, cordões arenosos, planícies e 
terraços marinhos, depósitos aluviais e maciços 
costeiros das penínsulas de Armação dos Búzios 
e Cabo Frio (Coe et al., 2007). 

Todas essas peculiaridades da região de Cabo 
Frio, associadas ainda à sua história paleoevo-
lutiva ao longo do Quaternário, pode ser um dos 
fatores que criaram um “enclave” fitogeográfico 
na área, com um clima mais seco que o restan-
te do litoral fluminense (Floresta Baixo-Monta-
na), resultando em uma vegetação semelhante 
à caatinga, dominada por espécies suculentas e 
lenhosas deciduais e espinhosas associadas a 
solos eutróficos pouco desenvolvidos. Cabo Frio 
constitui-se, portanto, no “único grande reduto 
de caatingas extrassertanejo” do país (Coe et al., 
2007; Coe e Carvalho, 2013). A grande diversidade 
fisionômica e florística, riqueza em espécies, sin-
gularidade fisionômica, variedade e complexida-
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de de habitats, proporcionam um alto grau de en-
demismos e no reconhecimento da região como 
um Centro de Diversidade Vegetal com grande 
importância ambiental, científica e paisagística 
(Bohrer et al., 2009).

Na Serra do Mar, entre os estados de São Paulo e Pa-
raná, concentram-se os maiores remanescentes 
florestais contínuos da Mata Atlântica no país, loca-
lizados no Vale do Ribeira e no Complexo Estuarino- 
Lagunar de Iguape-Cananeia-Paranaguá (Laga-
mar), berço da Fundação SOS Mata Atlântica. 
Essa região apresenta um conjunto de ecossis-
temas com florestas nativas bem preservadas, 
centenas de cursos d’água que descem a Serra 
do Mar, rios de marés, lagunas, manguezais, mar 
interior e ilhas protegidas por importantes Unida-
des de Conservação (Fundação SOS Mata Atlân-
tica, 1992).

Mais ao sul, o Parque Nacional de Aparados da 
Serra e o Parque Nacional de Serra Geral são UC 
contínuas que constituem outra notável feição 
geomorfológica caracterizada pelo corte abrup-
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to do planalto dos Campos de Cima da Serra, for-
mado por rochas vulcânicas da Formação Serra 
Geral, cuja estruturação geológica possibilitou a 
formação de paredões verticalizados, por uma 
extensão de cerca de 250 km, com uma formi-
dável sucessão de cânions de até 900 metros 
de altura que se contrapõem à planície do litoral 
atlântico (Wildner et al., 2009).

O reconhecimento da importância do Comple-
xo dos Parques Nacionais de Serra Geral-Apara-
dos da Serra vem através do inventário de sítios 
geológicos e paleontológicos do Brasil, realiza-
do pelo Serviço Geológico do Brasil (CPRM), por 
meio da Comissão Brasileira dos Sítios Geoló-
gicos e Paleobiológicos (SIGEP) (Winge et al., 
2013). A SIGEP coordenou a indicação de geos-
sítios, conforme diretrizes da União Internacional 
das Ciências Geológicas (International Union of 
Geological Sciences - IUGS) e com o estímulo do 
Centro do Patrimônio Mundial da Unesco (Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura), para elaborar uma lista ten-
tativa de sítios geológicos de excepcional valor 
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universal. O processo seletivo dos sítios pela SI-
GEP teve como requisito a tipologia (ex.: Espe-
leológico; Geomorfológico; Paleoambiental; Pa-
leontológico; e outros) e os seguintes critérios: 
(a) sua singularidade na representação de sua ti-
pologia ou categoria; (b) importância na carac-
terização de processos geológicos-chave regio-
nais ou globais, períodos geológicos e registros 
expressivos na história evolutiva da Terra; (c) ex-
pressão cênica; (d) bom estado de conservação 
e; (e) existência de mecanismos que lhes asse-
gurem a conservação. 

Em 2009, o Complexo dos Parques Nacionais de 
Serra Geral-Aparados da Serra foi indicado como 
um dos 39 novos geossítios pelo processo de 
seleção da SIGEP (Wildner et al., 2009). O sítio 
da área do Complexo dos Parques Nacionais de 
Serra Geral-Aparados da Serra é denominado 
‘Itaimbezinho e Fortaleza, RS e SC’ e foi indica-
do na tipologia de Sítios Geomorfológicos. O sí-
tio ‘Itaimbezinho e Fortaleza, RS e SC’ representa 
um testemunho do processo de separação entre 
a América do Sul e a África, que deu origem ao 



30 anos de conservação do hotspot de biodiversidade da mata atlântica

capítulo 2 75

Oceano Atlântico e à Cadeia Mesoceânica, forma-
da por derrames vulcânicos submarinos (Wildner 
et al., 2009). 

A região costeira-marinha da Mata Atlântica pos-
sui áreas de enorme importância para a proteção 
da biodiversidade e serviços ambientais, além de 
oportunidades econômicas, como o setor turísti-
co, que ainda não foram plenamente explorados 
e de altíssimo potencial de gerar emprego e ren-
da para um grande contingente populacional. Ao 
mesmo tempo, a região costeira-marinha sofre 
forte pressão pela ocupação desordenada, po-
luição, desmatamento e por abrigar cerca de 42 
milhões de habitantes, ou seja, um quarto da po-
pulação nacional, onde estão 13, das 27 capitais 
brasileiras.

Atualmente, o Plano Nacional de Gerenciamento 
Costeiro (PNGC), instituído pela Lei no 7.661, de 16 
de maio de 1988, ainda é a principal ferramenta 
existente para a gestão costeira-marinha. O PNGC 
previa, dentre seus instrumentos, a participação 
de estados e municípios com diferentes planos 
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em níveis regional e local. Porém, seu nível de im-
plementação ainda é considerado baixo para di-
versas regiões do país (Scherer et al., 2018).

Diante das consequências das mudanças do cli-
ma e da pressão cada vez maior sobre o uso e 
ocupação do litoral, torna-se fundamental rever e 
aperfeiçoar as políticas públicas para o setor. O 
Primeiro Relatório de Avaliação Nacional do Pai-
nel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC), por 
exemplo, já previa, em algumas áreas do litoral Sul 
e Sudeste, o aumento da frequência e intensida-
de de ciclones extratropicais com aumento da re-
corrência de eventos extremos, com ondas altas, 
ventos fortes e precipitações intensas, como vêm 
acontecendo no estado de Santa Catarina (PBMC, 
2012). O mesmo cenário também foi trazido pelo 
Relatório Especial do PBMC sobre impacto, vul-
nerabilidade e adaptação das cidades costeiras. 
Várias cidades de grande porte na Mata Atlântica 
sofrerão com inundações, aumento de ressacas e 
outros eventos extremos, como Fortaleza, Recife, 
Salvador, Rio de Janeiro, Santos e cidades do Vale 
do Itajaí (Marengo e Scarano, 2016).



30 anos de conservação do hotspot de biodiversidade da mata atlântica

capítulo 2 77

Com o avanço do conhecimento científico sobre 
a biodiversidade da costa brasileira e, sobretudo, 
da Zona Econômica Exclusiva (ZEE) do mar bra-
sileiro, utilizando a ocorrência de espécies amea-
çadas de extinção, habitats marinhos e fatores de 
impacto humano para identificar áreas prioritárias 
para a conservação, tem sido possível checar as 
lacunas de conservação e indicar as áreas e ações 
prioritárias para a região (Magris et al., 2020). Uma 
conclusão das análises é a necessidade de cria-
ção de mais UC de proteção integral. É importante 
lembrar que o percentual do mar brasileiro prote-
gido por UC saltou de 1,5% para 26,3% após a cria-
ção de grandes Áreas de Proteção Ambiental, em 
março de 2018, caracterizando um avanço signifi-
cativo no cumprimento das metas internacionais 
relacionadas ao tema. Mas somente 2,5% da Zona 
Econômica Exclusiva (ZEE) brasileira estão prote-
gidos por UC de proteção integral e o restante são 
UC de uso sustentável, dentre as quais a maior 
extensão espacial encontra-se em área oceânica. 
 
Nesse sentido, várias instituições e especialistas 
se uniram para a elaboração do Projeto de Lei no 
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6.969/2013, que institui a Política Nacional para a 
Conservação e o Uso Sustentável do Bioma Mari-
nho Brasileiro (PNCMar) e estabelece seus objeti-
vos, princípios, diretrizes e instrumentos. O PL tam-
bém contempla dispositivos referentes ao sistema 
de governança, à conservação e uso sustentável 
dos recursos pesqueiros e aos espaços marinhos 
especialmente protegidos, entre outros. O Projeto 
de Lei no 6.969/2013 também é conhecido como 
“Lei do Mar” e, como ocorreu com a chamada “Lei 
da Mata Atlântica”, sua aprovação pode ser um 
marco fundamental para provocar fortes transfor-
mações, maior segurança jurídica e políticas pú-
blicas de incentivo econômico e conservação dos 
recursos e dos ecossistemas que integram o Sis-
tema Costeiro-Marinho no país. Esse PL está em 
tramitação na Câmara dos Deputados desde 17 
de dezembro de 2013.

2.2 Conhecimento sobre a Biodiversidade

Nos últimos 30 anos, o conhecimento sobre a 
biodiversidade da Mata Atlântica aumentou sig-
nificativamente. Universidades, centros de pes-
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quisa e ONGs passaram a colaborar de forma 
mais intensiva para coletar, analisar e tornar dis-
poníveis informações sobre a biodiversidade do 
bioma. A Mata Atlântica possui importante capi-
tal humano e institucional, concentrando o maior 
número de centros de pesquisas e universidades 
brasileiras e importantes coleções científicas do 
país: Museu de Zoologia da Universidade de São 
Paulo; Museu Nacional da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro; Instituto de Pesquisas Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro, autarquia federal li-
gada ao Ministério do Meio Ambiente; Instituto 
Nacional da Mata Atlântica (INMA), criado a par-
tir da transferência do Museu de Biologia Profes-
sor Mello Leitão para a estrutura do Ministério da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 
(MCTIC), e vários outros acervos que mantêm 
um grande volume de informações científicas da 
biodiversidade da Mata Atlântica.

O esforço nos estudos e pesquisas têm refleti-
do no maior conhecimento sobre a Mata Atlân-
tica, reforçado pelo desenvolvimento e adoção 
de novas técnicas, como análises citogenéticas 
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e moleculares, e de coleta de inventariamentos. 
Um exemplo interessante é o levantamento dos 
muriquis (Brachyteles hypoxanthus e B. arachnoi-
des), espécies de primatas ameaçados de extin-
ção e endêmicos da Mata Atlântica, utilizando-se 
drones (Melo, 2021). O uso dessa tecnologia tem 
se revelado importante para atualizar os dados 
de populações já conhecidas, assim como des-
cobrir novas populações de muriquis. 

O bioma possui elevado número de registros de es-
pécies novas de plantas, conforme avaliação das 
descobertas científicas do período entre 1990 e 
2006 (Sobral e Stehmann, 2009). Foram cataloga-
das mais de 1.190 espécies novas de plantas da 
Mata Atlântica no período citado, que represen-
tam 41,5% de todas as espécies novas registra-
das no país. A comparação entre a Lista Brasileira 
de Plantas com Sementes, de 2010 e a de 2015, 
mostra que a Mata Atlântica teve um incremento 
de 7,4%, ou 1.029 espécies, seja pela descober-
ta de novas espécies, pela revisão taxonômica ou 
pela incorporação de novos centros de pesquisa 
no processo de elaboração da lista (BFG, 2015). 
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A diversidade da fauna também é excepcional. 
São 2.416 espécies de vertebrados registradas 
– 861 espécies de aves (Moreira-Lima e Silvei-
ra, 2017); 625 espécies de anfíbios (Rossa-Feres 
et al., 2017); 300, de répteis (Tozetti et al., 2017); 
321, de mamíferos (Graipel et al., 2017) e 309 es-
pécies de peixes (Menezes et al., 2007).

O avanço do conhecimento sobre a fauna tam-
bém tem acumulado achados surpreendentes e 
contribui para a definição de ações e estratégias 
de conservação em todo o bioma (Monteiro-Fi-
lho e Conte, 2017; Galetti e Ribeiro, 2020). 

A revelação de novas espécies da fauna de verte-
brados da Mata Atlântica nos últimos anos, mes-
mo em áreas fortemente antropizadas, como a 
Mata Atlântica, do Nordeste - a corujinha-de-ala-
goas (Megascops alagoensis); o porco-espinho 
(Coendou speratus) e o macaco-galego (Sapajus 
flavius) (Oliveira e Langguth, 2006; Pontes et al., 
2013; Dantas et al., 2021) -, demonstra a incrível 
biodiversidade dessa floresta. E muitas novida-
des ainda podem surgir. Modelo desenvolvido 
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para calcular a probabilidade de descobertas de 
novas espécies pelo mundo revelou que 60% das 
espécies ainda desconhecidas estão em flores-
tas tropicais como a Mata Atlântica e a Amazô-
nia (Moura e Jetz, 2021).

Ao longo de seus aproximadamente 1.300.000 
km2 de extensão original, o bioma abriga uma 
das mais impressionantes biotas (fauna e flora) 
do planeta. Existem mais de 15.000 espécies de 
plantas, o que representa cerca de 4% da flora 
mundial (BFG, 2015). Além da elevada riqueza de 
angiospermas, a Mata Atlântica brasileira abriga 
também um dos principais centros de diversida-
de e endemismo de samambaias e licófitas da 
região neotropical (SAVE Brasil et al., 2009). As 
samambaias e licófitas estão entre os grupos ve-
getais que mais se destacam na composição flo-
rística, por exemplo, das florestas úmidas do sul 
da Bahia, como na Serra das Lontras, desempe-
nhando um papel fundamental no ecossistema, 
especialmente no que se refere à manutenção da 
umidade e à ciclagem dos nutrientes. A exemplo 
do que ocorre com as angiospermas, as monta-
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nhas do sul da Bahia parecem constituir o limite 
norte de distribuição para muitas samambaias e 
licófitas endêmicas da Mata Atlântica brasileira 
(Amorim et al., 2009). 

A Mata Atlântica é um ambiente único também 
porque uma boa parte dessa diversidade é exclu-
siva. Estima-se que aproximadamente 1.100 es-
pécies de vertebrados e 7.400 espécies de plan-
tas sejam endêmicas, ou seja, não ocorrem em 
nenhum outro lugar do planeta. Esses números 
representam, respectivamente, 48% e 49,5% do 
total de espécies que ocorrem no bioma. Para 
alguns grupos, essa exclusividade é ainda mais 
forte, como 83% das espécies de primatas e 78% 
das espécies de epífitas (Mittermeier et al., 2013; 
Freitas et al., 2016). 

Muitas espécies da Mata Atlântica são conheci-
das da população em geral pelo seu uso histórico 
ou pela importância econômica atual. Essa inte-
ração da biodiversidade da Mata Atlântica com 
as pessoas talvez seja mais emblemática para 
espécies de plantas que fazem parte da cultura 
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culinária do país, como a pitanga (Eugenia uniflo-
ra); a jabuticaba (Plinia spp.); a erva-mate (Ilex pa-
raguariensis); o palmito-jussara (Euterpe edulis) 
e aquelas que são fonte de matéria-prima, como 
o pau-brasil (Caesalpinia echinata); o jacarandá 
(Dalbergia nigra); a piaçava (Attalea funifera) e a 
araucária (Araucaria angustifolia). Essas e tantas 
outras espécies notáveis e muito conhecidas da 
população são exemplos da biodiversidade da 
Mata Atlântica e da sua relação próxima com a 
história e cultura dos brasileiros.

A diversidade pontual de espécies é também 
bastante significativa na Mata Atlântica. Um dos 
maiores recordes mundiais de diversidade para 
plantas lenhosas foi registrado no Parque Esta-
dual da Serra do Conduru, entre os municípios 
de Ilhéus, Itacaré e Uruçuca, na Mata Atlântica 
do sul da Bahia, onde já foram registradas 144 
espécies arbóreas em apenas 0,1 hectare de flo-
resta. Comparando com amostragens de plan-
tas que empregaram metodologias similares em 
outras regiões do mundo, o estudo revelou que 
esse parque é a segunda área com maior rique-
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za de árvores entre as 22 áreas de maior diversi-
dade do planeta, superada apenas por uma área 
da Floresta Amazônica na Colômbia (Martini et 
al., 2007).

As inúmeras universidades e centros de pesqui-
sa têm sido fundamentais para a tradução do 
conhecimento científico na definição de ações e 
estratégias de conservação da Mata Atlântica, a 
exemplo das informações geradas para a identi-
ficação e revisão de áreas prioritárias e as lacu-
nas de investigação e conservação para espécies 
ameaçadas de extinção (MMA, 2020a; Paglia et 
al., 2004; Paglia, 2013; Paese et al., 2010).

A Mata Atlântica faz parte também de avalia-
ções de grupos biológicos específicos, como as 
áreas chave para conservação de aves (Benke et 
al., 2006) e áreas prioritárias para conservação e 
uso sustentável da flora brasileira ameaçada de 
extinção (Loyola et al., 2014). Coordenada pelo 
Centro Nacional de Conservação da Flora (CN-
CFlora), do Jardim Botânico do Rio de Janeiro, a 
avaliação da flora ameaçada de extinção indicou 
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70 áreas prioritárias para a conservação e uso 
sustentável na Mata Atlântica, considerando as 
áreas que são mais importantes para reter a qua-
lidade e a conectividade do habitat para conser-
vação da flora (Loyola et al., 2014). Os resultados 
dessas avaliações estão inseridos no Programa 
Nacional de Biodiversidade e fornecem uma base 
científica sólida para orientar e subsidiar toma-
dores de decisão na formulação de políticas pú-
blicas, estratégias e ações para a conservação 
da biodiversidade na Mata Atlântica. 

Em âmbitos federal e estadual, na década de 
1990, os governos aumentaram os investimen-
tos e suporte em pesquisa sobre biodiversidade. 
Os resultados obtidos pelo Projeto de Conserva-
ção e Utilização Sustentável da Diversidade Bio-
lógica Brasileira (PROBIO), do Ministério do Meio 
Ambiente, e o Programa Biota-FAPESP, do esta-
do de São Paulo, por exemplo, geraram conhe-
cimento e inúmeras publicações sobre as espé-
cies da Mata Atlântica. Iniciativas como o Biota 
e o Diagnóstico da Biodiversidade de Pernambu-
co, na Mata Atlântica do Nordeste brasileiro, ser-
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viram para facilitar a colaboração de cientistas e 
subsidiar novos programas de financiamento de 
pesquisa e políticas públicas voltadas à conser-
vação da biodiversidade (Joly et al., 2010). 

Novos esforços e sínteses mostram o extraordi-
nário avanço no conhecimento da biodiversidade 
do bioma, como a Atlantic Series. Essa iniciativa 
inclui uma série de artigos e meta análises sobre 
a composição e distribuição da comunidade da 
flora e fauna da Mata Atlântica (Fioravanti, 2018; 
Galetti e Ribeiro, 2020). O trabalho reuniu cerca de 
400 biólogos, ecólogos e engenheiros florestais 
do Brasil e de outros países. Ao juntarem infor-
mações de coleções biológicas de museus, arti-
gos científicos, coletas de campo, bases on-line, 
dissertações de mestrado, teses de doutorado, 
relatórios técnicos e inventários de campo que 
haviam sido publicados ou não, os pesquisado-
res observaram também a resiliência – capacida-
de de adaptação – das espécies de mamíferos 
de grande e pequeno portes e de aves à extrema 
fragmentação da Mata Atlântica. As análises têm 
mostrado a redução das populações de animais 
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de grande porte, à medida em que perdem seus 
territórios. Em consequência, árvores de gran-
de porte tendem a escassear, porque dependem 
desses animais para dispersar suas sementes. 

Os trabalhos científicos resultantes da Atlantic 
Series foram publicados na revista científica Eco-
logy (Fioravanti, 2018). As listas de espécies com 
suas áreas de ocorrência e abundância integram 
os anexos de cada trabalho. A partir da reunião 
desses dados, será possível testar uma série de 
novas hipóteses: como a relação entre as ex-
tinções da fauna afetam a paisagem como um 
todo, por exemplo. Com os dados da Atlantic Se-
ries procura-se também entender como as espé-
cies sobrevivem mesmo diante de uma altíssima 
fragmentação da paisagem, e a capacidade da 
comunidade biológica de se adaptar a espaços 
menores, com luminosidade e clima diferentes 
dos habituais.

Em 2021, uma nova síntese sobre o conhecimento 
na Mata Atlântica foi publicada no livro The Atlan-
tic Forest: history, biodiversity, threats and oppor-
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tunitoes of the mega-diverse forest, organizado 
por pesquisadores da UFPR e UFRJ. Liderados 
por pesquisadores sêniores, uma nova geração 
de cientistas revisou e atualizou a literatura cien-
tífica sobre a situação e o futuro do bioma (Mar-
ques & Grelle, 2021). 

Além dos programas de fomento à pesquisa, é 
importante também citar o número crescente 
de sítios ligados ao Programa Brasileiro de Pes-
quisas Ecológicas de Longa Duração (PELD-C-
NPq). Criada em 1998, no âmbito do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (CNPq), do Ministério de Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação, a rede PELD tem como objetivo 
apoiar as pesquisas de longa duração sobre o 
funcionamento dos ecossistemas e dos impac-
tos causados pela ação antrópica e pelas mu-
danças ambientais, através de sítios de pesqui-
sa permanentes. O PELD visa também o suporte 
para a cooperação e redes de informações, for-
mação de recursos humanos e subsídios para a 
formação de uma Política Nacional de Pesquisas 
Ecológicas. 
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A Mata Atlântica possui 14 sítios PELD em áreas 
estratégicas e de elevada biodiversidade, como o 
Vale do Rio Doce, no estado de Minas Gerais, e na 
região serrana do estado do Rio de Janeiro (Taba-
relli et al., 2013). Os ambientes costeiros da Mata 
Atlântica também contam com sítios PELD na APA 
Costa dos Corais, Abrolhos, Ressurgência de Cabo 
Frio, Restingas e Lagoas Costeiras do Norte Flu-
minense, Baía da Guanabara, Estuário da Laguna 
dos Patos e Costa Adjacente, além do PELD Ilhas 
Oceânicas. Os resultados de mais de uma déca-
da do PELD Abrolhos mostram a importância de 
estudos de longo prazo no entendimento dos pro-
cessos ecológicos e da dinâmica ambiental frente 
aos vetores de ameaça aos recifes, contribuindo 
para subsidiar a proteção e manejo de uma região 
muito sensível (Teixeira et al., 2021). 

Ao mesmo tempo, o CNPq apoia o monitoramen-
to da biodiversidade, no bioma através do Pro-
grama de Pesquisa em Biodiversidade conheci-
do como PPBio Mata Atlântica (Magnusson et al., 
2016). O PPBio foi estabelecido na Mata Atlânti-
ca em 2012 com o objetivo de articular a compe-
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tência regional e nacional para a ampliação do 
conhecimento e monitoramento da sua biodiver-
sidade. Na Mata Atlântica, o PPBio envolve uma 
rede com mais de 100 pesquisadores, em 11 sí-
tios em operação, e em três outros distribuídos 
por sete estados (Marques et al., 2016). Todos os 
projetos associados ao programa possuem ou 
irão implementar módulos ou grades de monito-
ramento de biodiversidade utilizando protocolos 
de pesquisa padronizados. 

Vale destacar também que está sendo estrutura-
do um Programa de Pesquisa e Desenvolvimento 
em Silvicultura de Espécies Nativas (PP&D-SEN), 
coordenado pela Coalizão Brasil Clima, Florestas 
e Agricultura (Piotto et al., 2021). O PP&D-SEN 
tem o objetivo de promover o desenvolvimento 
científico e tecnológico para permitir à silvicultu-
ra com árvores nativas da Amazônia e da Mata 
Atlântica o ganho da escala e viabilidade econô-
mica. O PP&D-SEN é estruturado como uma rede 
de sítios de pesquisa de longa duração, distribuí-
dos nos biomas Amazônia e Mata Atlântica, simi-
lar ao funcionamento do Programa Peld-CNPq. 
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Além desses programas, estudos e sínteses com 
a distribuição detalhada de espécies foram dispo-
nibilizados, abrindo um grande leque de pesqui-
sas em biogeografia e conservação, para a flora 
da Mata Atlântica (Stehmann et al., 2009); plantas 
raras (Giulietti et al., 2009); mamíferos (Paglia et 
al., 2012); aves (Bencke et al., 2006) e peixes de 
água doce (Menezes et al., 2007). Análises pon-
tuais ou regionais sobre a distribuição da biodi-
versidade e áreas de endemismos também con-
firmaram a extraordinária riqueza biológica da 
Mata Atlântica, seja na comparação com outros 
países, seja comparando áreas dentro do próprio 
bioma, indicando diferenças importantes para 
ações e estratégias de conservação (Martini et 
al., 2007; Werneck et al., 2011; Saiter et al., 2015). 
Também houve ampliação do conhecimento so-
bre os processos ecológicos que mantêm a diver-
sidade regional de espécies e implicações sobre 
o fenômeno da defaunação, fragmentação dos 
ambientes naturais e perturbações provocadas 
pelas atividades humanas (Metzger, 2009; Taba-
relli et al., 2010; Galetti et al., 2015; Rocha-Santos 
et al., 2016; Lima et al., 2020).
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Apesar dos investimentos, programas e da gran-
de presença de pesquisadores, existem sinais 
de que ainda não foi atingido um nível satisfató-
rio sobre o conhecimento da biodiversidade da 
Mata Atlântica. Com exceção relativa de alguns 
grupos taxonômicos, como plantas vasculares, 
aves e mamíferos, parte da diversidade biológi-
ca da região ainda não é bem conhecida. Mes-
mo para plantas, o conhecimento é muito con-
centrado em espécies de árvores, na porção sul 
e sudeste do hotspot, e na Floresta Estacional 
Semidecidual (Lima et al., 2015). Entretanto, sem 
dúvidas, é notório o avanço, nos últimos anos, do 
conhecimento geral sobre o bioma e sobre ou-
tros grupos biológicos (Brown Jr. e Freitas 2000; 
Lambais et al., 2006; Iserhard et al., 2017; Mar-
ques e Grelle, 2021); sobre diferentes formas de 
vida da flora, como herbáceas e epífitas (Vieira et 
al., 2015; Freitas et al., 2016;), e aspectos funcio-
nais e ecológicos, como guildas, dispersores de 
frutos e sementes e gradientes latitudinais e al-
titudinais (Santos et al., 2008; Oliveira-Filho et al., 
2012; Galetti et al., 2015; Rezende et al., 2015b). 
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2.3 Monitoramento e Medidas para 
 Proteção das Espécies Raras,  
 Endêmicas e Ameaçadas de Extinção

O elevado grau de endemismo da biodiversidade 
e do nível de antropização da paisagem na Mata 
Atlântica tem reflexos na vulnerabilidade das es-
pécies do bioma. Não é por acaso que centenas 
de espécies de plantas e da fauna da Mata Atlân-
tica estão oficialmente ameaçadas de extinção 
(Martinelli et al., 2013; ICMBio, 2018a).

Na Mata Atlântica, o número de espécies da fau-
na ameaçada de extinção, reconhecidas pelo go-
verno brasileiro, saltou de 380, na avaliação de 
2002 (Paglia et al., 2008) - as primeiras conside-
rando as regras internacionais de categorias de 
ameaças da IUCN - para as atuais 593 espécies 
(ICMBio, 2018a). Muitas espécies foram incluí-
das na lista devido ao aumento do conhecimen-
to científico na última década. Entretanto, muitas 
outras espécies foram listadas porque as suas 
populações, de fato, diminuíram, na esteira do 
desmatamento e da degradação dos seus habi-
tats. A Mata Atlântica é o bioma que apresenta 
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maior número de espécies ameaçadas. Do total 
de espécies ameaçadas do Brasil, 50,5% são da 
Mata Atlântica, sendo que 38,5% (452 espécies) 
são endêmicas ao bioma (ICMBio, 2018a). 

Duas espécies endêmicas de primatas da Mata 
Atlântica – sagui-da-serra-escuro (Callithrix auri-
ta) e o bugio-ruivo (Alouatta guariba) –, estão en-
tre os 25 primatas mais ameaçados do mundo 
da edição 2018-2020 e precisam de medidas de 
proteção urgentes (Schwitzer et al., 2019). Além 
da perda de habitat, ambas espécies foram for-
temente afetadas pelos surtos de febre amarela 
silvestre, entre 2008-2009 e 2016-2018. 

A febre amarela é causada por um vírus trans-
mitido por mosquitos dos gêneros Haemago-
gus e Sabethes a primatas não humanos e oca-
sionalmente ao ser humano, quando este vive 
nos arredores de regiões de floresta (Bicca-Mar-
ques et al., 2017). Foram registradas milhares de 
mortes de animais no surto de 2016-2018, espe-
cialmente do bugio-ruivo, inclusive em áreas dos 
territórios de outras espécies de primatas amea-
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çadas de extinção, como o mico-leão-de-cara-
-dourada (Leontopithecus rosalia) e o muriqui-do-
-norte (Brachyteles hypoxanthus), o que mostra 
como esses surtos podem fragilizar ainda mais 
a situação das espécies ameaçadas de extinção 
no bioma. 

As análises para a flora ameaçada ocorreram em 
maior escala e mais precisão, recentemente. A 
avaliação de ameaça à flora nacional foi coorde-
nada pelo Centro Nacional de Conservação da 
Flora (CNCFlora), do Instituto Jardim Botânico 
do Rio de Janeiro (JBRJ), e mostra que a Mata 
Atlântica é o bioma com maior número de espé-
cies ameaçadas de extinção no país (Martinelli et 
al., 2013). Das 3.595 espécies da Mata Atlântica 
avaliadas pelos especialistas, 1.544 (43%) foram 
consideradas ameaçadas. Esse número pode ser 
ainda maior, pois somente 22% das espécies fo-
ram avaliadas até o momento. 

A revisão periódica da Lista das Espécies Amea-
çadas de Extinção no Brasil, utilizando-se os cri-
térios internacionais de categorias de ameaça 
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estabelecidos pela IUCN, vem sendo realizada 
como previsto na Portaria no 444, de 26 de no-
vembro de 2018, que institui a Estratégia Nacio-
nal para Conservação de Espécies Ameaçadas 
de Extinção. Ao mesmo tempo, alguns estados 
inseridos na Mata Atlântica adotaram o mesmo 
procedimento, ou seja, fizeram avaliações sobre 
as espécies ameaçadas de extinção utilizando os 
critérios internacionais de categorias de ameaça 
estabelecidos pela IUCN (Espírito Santo, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Rio 
Grande do Sul e outros), o que contribuiu para um 
monitoramento mais detalhado das espécies da 
fauna e flora ameaçadas de extinção do bioma 
(SMA-SP, 1998; Bergallo et al., 2000; Mendonça 
e Lins, 2000; Marques et al., 2002; Mikich e Bér-
nils, 2004; Passamani e Mendes, 2007; Simonelli 
e Fraga, 2007). 

Apesar de apresentar números críticos em rela-
ção às espécies ameaçadas de extinção, por ou-
tro lado, o aumento de esforços para ampliar o 
conhecimento científico e as ações de proteção e 
manejo dessas espécies no campo, tem sido uma 
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referência para mudar o status de ameaça de es-
pécies muito ameaçadas. O papagaio-de-cara-ro-
xa (Amazona brasiliensis), por exemplo, foi retira-
da da Lista Vermelha, da IUCN, no final de 2017. 
A espécie de ave endêmica da Mata Atlântica era 
considerada na categoria de ameaça Em Perigo, 
de 1994 a 2000; classificada como Vulnerável, de 
2004 e 2016, e Quase Ameaçada, em 2017. Ações 
de conservação e manejo da espécie, sensibiliza-
ção social, além de um programa de monitora-
mento nos últimos 15 anos contribuíram para a 
recuperação de suas populações na natureza. 

Os primatas, espécies endêmicas da Mata Atlân-
tica, também são exemplos dessa mudança. O 
esforço de pesquisa e proteção dos micos-leões 
(Leontopithecus sp) e dos muriquis (Brachyteles 
sp), desde meados da década dos anos de 1980, 
contribuiu para integrar inúmeros especialistas e 
profissionais da conservação, alternando as his-
tórias dessas espécies. 

O mico-leão-preto (Leontopithecus chrysopygus) 
e o mico-leão-caissara (L. caissara) passaram da 
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condição de Criticamente em Perigo (CR) para 
Em Perigo (EN), em 2008. O mico-leão-dourado 
(L. rosalia), espécie na categoria de ameaça Em 
Perigo (EN), mostra notável recuperação da po-
pulação na natureza após 30 anos de intenso pro-
jeto de pesquisa, translocação e reintrodução de 
indivíduos, estabelecimento de uma população 
em cativeiro saudável, e amplo trabalho de edu-
cação ambiental e parceria com os proprietários 
rurais. Em meados da década de 80, a estimati-
va era de cerca de 330 indivíduos na natureza; 
em 2001, foram registrados pelo menos 1.000 
indivíduos e, atualmente, já foi alcançada a meta 
populacional estabelecida pelos especialistas 
prevista para 2025, de mais de 2.000 animais na 
natureza, para garantir a sobrevivência da espé-
cie em longo prazo (Dietz et al., 1986; Kierulff et 
al., 2003; Kierulff et al., 2012). 

O manejo e a proteção do mico-leão-dourado con-
tinuam trazendo desafios, ciência e criatividade 
de todos envolvidos (Ascensão et al., 2019). As 
populações da espécie estão protegidas princi-
palmente em duas UC (Reserva Biológica União e 
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Reserva Biológica Poço das Antas), que são cor-
tadas pela BR-101, um dos principais eixos rodo-
viários do país, onde circulam cerca de 72 mil veí-
culos de volume médio diário no trecho onde se 
encontram as principais populações da espécie. 
A BR-101 está sendo duplicada e sofrendo outras 
intervenções, no trecho entre a Ponte Rio-Niterói 
e a divisa entre os estados do Rio de Janeiro e 
Espírito Santo. 

Como parte da compensação ambiental da con-
cessionária Arteris Fluminense, em agosto de 
2020 foi inaugurado o primeiro viaduto vegetado 
em uma rodovia federal no Brasil. Localizado no 
km 218 da BR-101, no município de Silva Jardim, 
o viaduto passou a ajudar a conectar as popula-
ções de mico-leão-dourado, ligando 12 grandes 
blocos de florestas ainda existentes, que somam 
cerca de 25 mil hectares, já em floresta e outras 
áreas em recuperação ambiental, formando cor-
redores ecológicos (ECO, 2020). Os corredores se 
juntam até o viaduto que alcança do outro lado a 
Fazenda Igarapé da Associação Mico-Leão-Dou-
rado (AMLD), onde outras áreas estão sendo re-
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cuperadas. A iniciativa foi uma grande conquis-
ta da AMLD, que trabalhou intensamente para a 
inclusão e aprovação do projeto da concessio-
nária. Mas, vale destacar, que a iniciativa é mul-
tissetorial e envolveu investimentos em engenha-
ria, restauração ambiental, ecologia de estradas 
e estabelecimento de várias parcerias institucio-
nais (ECO, 2020). 

O muriqui-do-norte (Brachyteles hypoxanthus), 
apesar de estar na categoria Criticamente em Pe-
rigo (CR), tem mostrado também recuperação de 
sua população na natureza. Sua principal popula-
ção está localizada na Reserva Particular do Pa-
trimônio Natural (RPPN) Feliciano Miguel Abdala, 
em Caratinga (MG) e quintuplicou o número de 
indivíduos desde o início das pesquisas e ações 
de proteção da área, em 1982 (Strier, 2014). As 
duas espécies de muriquis (B. arachnoides e B. 
hypoxanthus), o mico-leão-dourado (L. rosalia) e 
o mico-leão-preto (L. chrysopygus) são alvos de 
projetos de pesquisas de mais longo prazo para 
primatas do novo mundo, servindo de compara-
ção com os clássicos estudos sobre os chim-
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panzés (Pan troglodytes) e os babuínos amarelos 
(Papio cynocephalus), na África. 

Várias dessas espécies ameaçadas e endêmicas 
da Mata Atlântica, como ocorre em outras partes 
do mundo, desempenham um papel fundamen-
tal na conservação dos ecossistemas a que per-
tencem (Valladares-Padua et al., 2003; Albert et 
al., 2018). São espécies carismáticas que podem 
ser usadas como espécies bandeira (ou flagship 
species, em inglês), de alerta para a necessidade 
de conservação local e regional e como ponto fo-
cal para programas de conscientização pública e 
de educação, permitindo a integração de ações 
e estratégias nos esforços de conservação. Um 
exemplo desse simbolismo são os programas de 
conservação das espécies de micos-leões, que 
já ocupam o papel similar àquele representado 
pelo panda-gigante, na China; pelos gorilas, na 
África Central, e pelo  orangotango,  no sudeste 
asiático, entre outros.

Os resultados alcançados têm estimulado ins-
tituições e pesquisadores que almejam ações 
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mais ambiciosas e vêm desenvolvendo projetos 
de refaunação em diferentes contextos da Mata 
Atlântica nos últimos anos. Destaque para o pro-
jeto de reintrodução do mutum-de-alagoas (Pau-
xi mitu), ave endêmica da Mata Atlântica do es-
tado de Alagoas e extinta na natureza desde a 
década de 80. Outros projetos, que já monitoram 
indivíduos reintroduzidos na natureza, envolvem 
espécies extintas local ou regionalmente, como o 
mutum-do-sudeste (Crax blumenbachii) e a anta 
(Tapirus terrestres), na Serra do Mar, no estado 
do Rio de Janeiro (São Bernardo, 2010; Fernan-
dez et al., 2017; Grelle et al., 2021). 

É importante destacar também o Projeto Refau-
na, em andamento, no Parque Nacional da Tijuca, 
um dos maiores projetos para a recomposição 
da fauna de vertebrados no país (Fernandez et 
al., 2017; Cezimbra et al., 2021). O projeto envol-
ve ampla parceria do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio) com a 
Universidades do Rio de Janeiro (UFRJ); Universi-
dade Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) e o Institu-
to Federal do Rio de Janeiro, e várias outras ins-
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tituições, como o Instituto Estadual do Ambiente 
do RJ (INEA); a Prefeitura do Rio de Janeiro (Fun-
dação Parques e Jardins e Fundação RioZoo); a 
Fundação Instituto Oswaldo Cruz (Fiocruz) e o 
Centro de Reabilitação de Animais Silvestres, da 
Universidade Estácio de Sá. As primeiras duas 
espécies de mamíferos devolvidas ao parque fo-
ram as cutias (Dasyprocta leporina), reinseridas 
há seis anos, e os bugios (Alouatta guariba).

A experiência de muitos anos da atuação de gru-
pos assessores de especialistas auxiliando o go-
verno no planejamento e ações integradas na 
proteção das espécies ameaçadas de extinção 
possibilitou a criação, em 2014, do Projeto Es-
tratégia Nacional para Conservação de Espécies 
Ameaçadas de Extinção (GEF-Pró-Espécies). O 
Pró-Espécies adota ações de prevenção, conser-
vação e manejo das espécies integrantes da lista 
das ameaçadas de extinção. A iniciativa oficializa 
o compromisso governamental de estabelecer 
planos de conservação para todas as espécies 
ameaçadas de extinção do país (ICMBio, 2018b). 
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Os planos são elaborados por especialistas e téc-
nicos de órgãos governamentais, da comunidade 
científica e de ONGs. Para cada espécie ou um 
conjunto de espécies, uma vez aprovado o plano, 
as recomendações são utilizadas para orientar 
ações desenvolvidas por todos os atores envol-
vidos na sua elaboração. Na última década, vêm 
sendo ampliados o número de espécies e gru-
pos taxonômicos da Mata Atlântica com planos 
de ação. Em 2003, eram somente cinco espécies 
da fauna da Mata Atlântica com plano de ação e, 
atualmente, são dezenas de espécies, envolvendo 
primatas, aves, peixes, répteis, anfíbios e inverte-
brados (MMA, 2020b). O plano pode envolver so-
mente uma espécie, como o PAN do Formigueiro-
-do-Litoral (Formicivora littoralis); um conjunto de 
espécies, como o PAN dos Papagaios da Mata 
Atlântica, ou um grupo biológico de uma determi-
nada região do bioma, como o PAN dos Mamífe-
ros da Mata Atlântica Central (Alvarez et al., 2010; 
Schunck et al., 2011; Escarlate-Tavares et al., 2016).

O litoral da Mata Atlântica e sua sobreposição com 
o Sistema Costeiro-Marinho também conta com 
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uma quantidade significativa de PANs. Alguns 
deles focados em apenas uma espécie, como o 
PAN Toninhas (Pontoporia blainvillei, criticamente 
ameaçada) ou o PAN Peixe-boi Marinho (Triche-
chus manatus, ameaçado); outras que abrangem 
grupos, como o PAN Tartarugas Marinhas (cinco 
espécies, das quais duas criticamente ameaçadas: 
Dermochelys coriacea e Eretmochelys imbricata; e, 
por fim, PANs que abordam ecossistemas, como 
o PAN Corais, que abrange invertebrados e peixes 
aquáticos, muitos deles de interesse comercial, 
como os gêneros Epinephelus (garoupas), Lutja-
nus (pargos e caranhas), Mycteroperca (badejos), 
entre outros listados também na Portaria MMA no 
445/2014, que lista e reconhece espécies de pei-
xes e invertebrados aquáticos da fauna brasileira 
ameaçadas de extinção.

O maior conhecimento sobre a distribuição das es-
pécies permitiu também a identificação das áreas 
mais importantes para a conservação da biodiver-
sidade, utilizando planejamento sistemático em 
uma escala espacial adequada à implementação 
de estratégias de conservação na Mata Atlântica. 
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Estudos sobre aves apontaram 163 áreas impor-
tantes para conservação de aves e a indicação de 
áreas para a complementação da rede de UC para 
proteção de espécies de aves endêmicas da Mata 
Atlântica (Bencke et al., 2006; Giorgi et al., 2014). 

A avaliação para aves estimulou análises similares 
para outros grupos biológicos. A partir da segun-
da metade da década de 2000, surgiram novas 
abordagens que buscaram valorizar ao máximo 
a sistematização pontual sobre ocorrência de es-
pécies ameaçadas de extinção ou de relevância 
para a conservação - important bird areas (IBAs) 
e key biodiversity areas (KBAs) (Paglia, 2013). As 
KBAs são áreas definidas, principalmente, pela 
ocorrência de espécies de distribuição restrita e 
globalmente ameaçadas de extinção, mas que 
podem ser delimitadas e manejadas para conser-
vação (Eken et al., 2004). Além das aves, ao adi-
cionar posteriormente informações integradas 
de 144 espécies globalmente ameaçadas de ou-
tros grupos de vertebrados – anfíbios, répteis e 
mamíferos –, foram identificadas 524 KBAs para 
a Mata Atlântica (Paese et al., 2010). 
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Essas iniciativas se consolidaram na identifica-
ção dos sites da Alliance for Zero Extinction (AZE) 
e nos sítios da Aliança Brasileira para Extinção 
Zero (Brazilian Alliance for Zero Extinction - BAZE). 
Diferentemente da iniciativa AZE, a Lista de Es-
pécies Ameaçadas de Extinção da BAZE produz 
resultados diferentes da identificação dos sites 
AZE, englobando, além desses, os locais iden-
tificados para as espécies ameaçadas na lis-
ta nacional, que não constavam da lista global, 
mas a metodologia empregada no Brasil foi rigo-
rosamente a mesma utilizada pela AZE (Paglia, 
2013). Na primeira avaliação dos 32 sítios BAZE, 
em 2005, 16 estavam na Mata Atlântica (Paglia, 
2013). Na revisão recente dos sítios BAZE houve 
a ampliação e 32 para 146 sítios para o país, ba-
seados em 230 espécies da fauna ameaçada de 
extinção (Martins et al., 2018). Novamente, mais 
da metade dos sítios (74) está localizada na Mata 
Atlântica, o que representa maior preocupação 
com o manejo de populações de algumas espé-
cies criticamente ameaçadas de extinção.
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Outras análises foram sendo desenvolvidas para 
ampliar o espectro de grupos biológicos, como 
as KBAs de plantas raras (Kasecher et al., 2009) 
e de peixes de água doce com distribuição res-
trita (Nogueira et al., 2010). As KBAs identifica-
das ofereceram a oportunidade para o aperfei-
çoamento do processo de identificação de áreas 
prioritárias e estratégias para a conservação e 
restauração da biodiversidade na Mata Atlântica, 
utilizando uma metodologia que combina ferra-
mentas analíticas do planejamento sistemático 
de conservação com a participação ativa de vá-
rios atores sociais (Paglia, 2013). 

2.4 Monitoramento da Cobertura 
 da Vegetação Nativa da Mata Atlântica

Em 2020, completou-se um ciclo de 35 anos de 
monitoramento contínuo da evolução dos rema-
nescentes naturais, através da parceria da Fun-
dação SOS Mata Atlântica com o Instituto Na-
cional de Pesquisas Espaciais (INPE), vinculado 
ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações (MCTIC). Os resultados do moni-
toramento são divulgados anualmente por meio 
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do Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata 
Atlântica, que tem como objetivo determinar a dis-
tribuição espacial dos remanescentes florestais 
e de ecossistemas associados da Mata Atlântica, 
especialmente manguezais e de restinga, moni-
torar as alterações da cobertura da vegetação 
nativa e gerar informações permanentemente 
aprimoradas e atualizadas desse hotspot. 

Este esforço tem sido feito pelas duas institui-
ções, logo após a publicação do primeiro Mapa 
da Mata Atlântica, na escala 1:1.000.000, junto 
com o IBAMA. A partir de 1991, a SOS Mata Atlân-
tica e o INPE iniciaram o monitoramento de cinco 
em cinco anos, comparando os dados de 1985 e 
1990. Atualmente, é anual.

O Atlas tem sido fundamental também para o 
desenvolvimento de novos estudos e estratégias 
para assegurar a proteção do bioma, tendo sub-
sidiado, entre outras coisas, a construção e apro-
vação da Lei da Mata Atlântica – único bioma 
brasileiro protegido por lei especial até hoje – e 
o compromisso assinado pelos secretários de 
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Meio Ambiente dos 17 estados da Mata Atlânti-
ca, que prevê o desmatamento zero e a amplia-
ção da cobertura da vegetação nativa (Fundação 
SOS Mata Atlântica, 2015).

A iniciativa gerou ainda parcerias estratégicas, 
como a Operação Nacional Mata Atlântica em 
Pé. Preocupados com os dados de desmatamen-
to da Mata Atlântica divulgados pelo Atlas 2014-
2015, integrantes do Centro de Apoio Operacio-
nal das Promotorias de Justiça de Proteção ao 
Meio Ambiente e de Habitação e Urbanismo, área 
de Meio Ambiente do Ministério Público do Esta-
do do Paraná (MPPR), lançaram o Projeto Mata 
Atlântica em Pé, em 2016 (MPPR, 2016). 

A operação, que começou no Paraná, ampliou a 
fiscalização para um nível sem precedentes, con-
duzindo uma atuação coesa e organizada dos Mi-
nistérios Públicos de outros 16 estados e sua ar-
ticulação com o IBAMA, as Polícias Ambientais 
e os órgãos ambientais estaduais para a prote-
ção do bioma Mata Atlântica. A Operação Nacio-
nal, atualmente anual, tem por objetivo proteger 



30 anos de conservação do hotspot de biodiversidade da mata atlântica

capítulo 2 112

e recuperar o bioma a partir da identificação das 
áreas degradadas nos últimos anos e a identifi-
cação dos responsáveis pelas agressões, para 
punir e cobrar a reparação dos danos e outras 
medidas compensatórias (MPPR, 2016).  

No Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata 
Atlântica são utilizadas imagens de satélite e tec-
nologias na área da informação, do sensoriamen-
to remoto e do geoprocessamento, para o mapea-
mento de áreas acima de três hectares, em todos 
os estados inseridos na Mata Atlântica. Análises 
recentes mostram que somente 12,4% da flores-
ta mais preservadas do bioma acima de três hec-
tares ainda permanecem, embora esse número 
caia para 8,5% ao se considerarem áreas acima 
de 100 hectares com maior potencial de conserva-
ção (Fundação SOS Mata Atlântica e INPE, 2020). 
Existem ainda cerca de 2,5% em vegetação natu-
ral não florestal (campos de altitude, restinga her-
bácea, várzea), totalizando cerca de 15,2% de re-
manescentes da Mata Atlântica original. Desde a 
primeira publicação do Atlas, em 1990, foram re-
gistrados 1.968 milhão de hectares desmatados, 
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em 16 edições, sendo o período mais crítico, com 
78% da perda da cobertura da vegetação nativa, 
ocorrida entre 1985 e 2000 (Hirota e Ponzoni, 2016). 

Vale destacar que a metodologia do Atlas foi se 
aprimorando ao longo do tempo, conforme tam-
bém evoluiu a tecnologia de interpretação e pro-
cessamento de imagens de satélite. Assim, aos 
poucos, a escala dos mapas, o tamanho dos 
fragmentos monitorados e, portanto, a quanti-
dade e porcentagem de floresta remanescente 
foram ajustados ao longo dos anos. A primeira 
edição foi feita em 1990 na escala 1:1.000.000, 
mapeando fragmentos acima de 100 hectares. 
Em seguida, a escala mudou para 1:250.000 e o 
registro de fragmentos maiores que 40 hectares. 
Assim, sucessivamente, o Atlas passou a incluir 
fragmentos maiores que 25, 10 e cinco hectares, 
até chegar à sua resolução atual, na qual são ma-
peados fragmentos de florestas maduras e sem 
degradação maiores que três hectares. 

O avanço da tecnologia de avaliação e geopro-
cessamento anual da cobertura e uso do solo no 
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território brasileiro tem permitido uma visão mais 
refinada da situação dos biomas como a Mata 
Atlântica, sendo possível analisar o contexto sob 
diferentes perspectivas. Mapeamento divulgado 
pela Fundação Brasileira para o Desenvolvimento 
Sustentável (FBDS) indicou a existência de 32 mi-
lhões de hectares de vegetação nativa no domínio 
da Mata Atlântica, o que correspondem a 28% do 
bioma (Rezende et al., 2018). O MapBiomas revela 
dados similares aos da FBDS, indicando 27,8% de 
cobertura de área com floresta nativa e 1,5% com 
áreas de formação natural não florestal, somando 
cerca de 28,8% de vegetação nativa. 

Para esclarecer a diferença nestes valores é ne-
cessário avaliar o material utilizado e a estratégia 
metodológica adotada pelas iniciativas de ma-
peamento. O levantamento da FBDS examinou 
imagens do satélite RapidEye com resolução es-
pacial de cinco metros. Para a identificação e deli-
mitação da vegetação do bioma foi adotada uma 
combinação de procedimentos computacionais 
e manuais, com o objetivo de obter um mapea-
mento de alta qualidade. Trata-se de um estudo 
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que produziu um retrato da cobertura florestal 
utilizando um conjunto de imagens disponíveis 
nos anos de 2011, 2012 e 2013.

No caso do mapeamento da SOS Mata Atlânti-
ca/INPE, as imagens são originadas pelos sen-
sores dos satélites do programa Landsat, que 
geram imagens com 30 metros de resolução. 
Essas imagens são então submetidas à inter-
pretação visual que permitem a delimitação de 
fragmentos florestais com área mínima de três 
hectares. Diferentemente do estudo da FBDS, a 
metodologia empregada na elaboração do Atlas 
dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica 
considera apenas áreas de florestas nativas em 
estágios médio e avançado de regeneração, ou 
seja, áreas mais preservadas e que são essen-
ciais à conservação da biodiversidade no longo 
prazo. Sendo assim, áreas de menor dimensão, 
ou que possuam vegetação muito alterada, não 
são contabilizadas.

As principais diferenças entre os mapeamentos 
estão, portanto, nas metodologias de classifica-
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ção adotadas, na resolução das imagens utiliza-
das, nas distintas abordagens sobre o estágio 
de sucessão das áreas de florestas analisadas e, 
por fim, nas áreas que foram mapeadas – área 
de aplicação da Lei da Mata Atlântica, no caso 
da SOS Mata Atlântica/INPE; e área do bioma, 
no caso da FBDS. 

Em todas as análises, a partir do início dos anos 
2000, consolidou-se a tendência contínua de queda 
no desmatamento, graças ao trabalho persistente 
do movimento ambientalista, ao aperfeiçoamento 
da tecnologia e integração de dados, à articulação 
institucional e ao desenvolvimento de políticas pú-
blicas nos diferentes níveis governamentais. 

Desde o início do monitoramento do Atlas, a Mata 
Atlântica perdeu cinco milhões de hectares de flo-
resta (Fig. 2). A região chegou a perder cerca de 
100.000 hectares de vegetação nativa anualmente, 
na década dos anos de 1990. Hoje, a Mata Atlân-
tica é o bioma brasileiro com menor taxa de des-
matamento e, nos últimos 10 anos, a regeneração 
superou o desmatamento (MapBiomas, 2018). 
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Entretanto, o desmatamento continua. Os dados 
do Atlas, no período 2019-2020, indicaram a per-
da total de 13.053 hectares (fragmentos acima 
de três hectares), uma redução de 9% se compa-
rada ao período anterior (14.375 hectares), porém 
representou um crescimento de 14% em relação 
a 2017-2018 (11.399 hectares), quando atingiu o 
menor valor da série histórica (Fundação SOS 
Mata Atlântica e INPE, 2021). Oito, dos 17 esta-
dos inseridos no bioma, apresentaram desma-
tamentos de menos de 1 km2, ou seja, próximo 
do desmatamento zero, enquanto cinco estados 
concentram 90% do desmatamento: Minas Ge-

FIGURA 2. HISTÓRICO DO DESMATAMENTO NA MATA 
ATLÂNTICA, CONFORME O ATLAS DOS REMANESCENTES 
FLORESTAIS DA MATA ATLÂNTICA
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rais, Bahia, Paraná, Santa Catarina e Mato Gros-
so do Sul. Em 2018-2019, dois estados, Alagoas 
e Rio Grande do Norte, não apresentaram des-
matamento acima de três hectares. Neste últi-
mo período, em apenas um estado, a Paraíba, 
não foi identificada supressão da vegetação na-
tiva. As maiores taxas continuam ocorrendo nas 
áreas de contato com outros biomas, especial-
mente com o Cerrado. Os principais vetores de 
desmatamento são a expansão agropecuária, o 
crescimento das cidades e a especulação imobi-
liária, especialmente em regiões metropolitanas, 
litorâneas e de crescimento do turismo. 

Mais recentemente, outra iniciativa, o MapBio-
mas, tem contribuído para qualificar ainda mais 
os dados de cobertura dos remanescentes de ve-
getação nativa do bioma, permitindo análises de 
cobertura e uso do solo, bem como os mapas de 
transição/mudança de uso do solo em diferentes 
pares de anos. As análises do MapBiomas indi-
cam que a Mata Atlântica possui cerca de 12-17% 
de sua área cobertos com formações florestais 
em melhor estado de conservação; 24-26% de co-
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bertura florestal, considerando qualquer tipo de 
floresta, e 27-29% de vegetação nativa, incluindo-
-se formações não-florestais. Os dados do Atlas, 
da FBDS e do MapBiomas se complementam e 
permitem análises mais refinadas do uso da ter-
ra do bioma, fortalecendo e aperfeiçoando as es-
tratégias de conservação. 

Enquanto o Atlas, organizado pelo INPE e SOS 
Mata Atlântica, identificam apenas os desmata-
mentos acima de três hectares em fragmentos 
maduros e não degradados, o MapBiomas utili-
za alertas de desmatamento gerados pelo Global 

FIGURA 3. INFOGRÁFICO DOS DADOS DO BRASIL E 
DE CADA BIOMA DA COLEÇÃO 6 DO MAPBIOMAS - 
INFOGRÁFICO MATA ATLÂNTICA

https://mapbiomas-br-site.s3.amazonaws.com/Infograficos/Cole%C3%A7%C3%A3o6/MBI-Infografico-6.0-PTBR-matlantica-rev.jpg
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Forest Watch e pelo Atlas para validar, refinar e 
qualificar desmatamentos maiores que 0,3 hec-
tare, com o uso de imagens Planet de alta reso-
lução (4 x 4 metros). 

A área observada de cada iniciativa também é 
diferente. O Atlas monitora a área de aplicação 
da Lei de Mata Atlântica, utilizando o mapa do 
IBGE refinado para escala 1:1.000.000. O Map-
Biomas utiliza o mapa de biomas gerais do Brasil, 
produzido pelo IBGE, na escala 1:250.000. Esse 
segundo mapa considera como bioma apenas 
áreas contínuas, portanto os encraves florestais 
de Mata Atlântica do Nordeste estão incluídos 
nos biomas Cerrado e Caatinga. Dessa forma, o 
Atlas abrange uma área maior que o MapBiomas 
até o momento. Com estas distinções, o Rela-
tório Anual de 2020 do MapBiomas identificou 
uma perda total de 23.873 hectares de florestas 
da Mata Atlântica, a partir de 3.068 alertas (Ma-
pBiomas, 2021). 

Fatores históricos de uso e ocupação do território 
condicionaram os padrões de mudança no uso da 
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terra, com consequências diferenciadas do des-
matamento para as subdivisões biogeográficas do 
bioma (Fig. 4). As regiões Sul e Sudeste possuem 
entre 9% e 20% de cobertura de floresta a mais, se 
comparados com a média de remanescentes flo-
restais em outras regiões da Mata Atlântica; e as 
florestas em altitudes superiores a 1.200 m con-
seguem reter duas a quatro vezes mais floresta 
do que as áreas de baixada (Ribeiro et al., 2011). 

A dinâmica do desmatamento afeta a biodiversi-
dade da Mata Atlântica, como mostra a Lista de 
Espécies Ameaçadas de Extinção no país, mas, 
não se sabe, ainda, a real dimensão dessas alte-
rações e a capacidade dos remanescentes atuais 
de reterem a enorme biodiversidade desse hots-
pot. A preocupação e os desafios são grandes, 
pois já existem registros de extinção de espécies 
e perda regional de espécies da fauna de médio e 
grande portes, que podem afetar a dinâmica das 
comunidades biológicas de muitas áreas da Mata 
Atlântica (Santos et al., 2008; Lopes et al., 2009; 
Canale et al., 2012; Galetti et al., 2015; 2016; Deve-
ley e Phalan, 2021). 
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FIGURA 4. MAPA DE REMANESCENTES DE VEGETAÇÃO 
NATIVA DA MATA ATLÂNTICA NO PERÍODO 2019-2020
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Aliado a isso está o desequilíbrio de processos es-
truturais e funcionais através da secundarização 
persistente e/ou sucessão regressiva em fragmen-
tos florestais de paisagens muito fragmentadas, e 
a perda de florestas maduras, que protegem maior 
riqueza de espécies e ajudam a manter espécies 
endêmicas, serviços ambientais e estocam maior 
quantidade de carbono (Rocha-Santos et al., 2016; 
Lima et al., 2020; Rosa et al., 2021). Estudo de Lima 
et al. (2020) mostrou que os impactos humanos so-
bre os remanescentes florestais de vários trechos 
do bioma provocam, em média, perdas de 23% a 
31% da biodiversidade (incluindo espécies endêmi-
cas e árvores com grandes sementes), e de 25% a 
32% de biomassa. Além das consequências sobre 
a paisagem natural e a biodiversidade, estudo so-
cioeconômico nas regiões sul e sudeste da Mata 
Atlântica aponta a existência de uma dissociação 
entre desmatamento e aumento da atividade agro-
pecuária, além da correlação negativa entre des-
matamento e Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH), ou seja, a perda da cobertura da vegetação 
nativa do bioma está associada ao subdesenvolvi-
mento, ao desemprego e baixo IDH (Neves, 2006).
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A análise mais fina do desmatamento mostra que 
11% da cobertura florestal de Mata Atlântica são 
constituídos de florestas jovens, com menos de 
20 anos, sendo que um terço delas possui menos 
de 10 anos (Rosa et al., 2021). Portanto, é essen-
cial que a proteção de florestas maduras em UC, 
especialmente de proteção integral, e a estratégia 
de restauração da cobertura da vegetação nati-
va, considerem essa dinâmica de perda e ganho 
de florestas nos processos de planejamento. 

Esses processos são ainda agravados pelos efei-
tos de outros fatores, como caça, ocorrência de 
espécies exóticas invasoras, incêndios florestais, 
mudanças climáticas etc. que, de forma sinérgica, 
ampliam a pressão sobre os fragmentos flores-
tais (Cullen et al., 2000; Tabarelli et al., 2010; Fer-
nandes-Ferreira, 2014; Joly et al., 2014; Sampaio e 
Schmidt, 2013; Paschoal et al., 2016; Dechoum et 
al., 2019). É imprescindível a realização de investi-
gações científicas de longo prazo, como os sítios 
PELD-CNPq e outros, para evidenciarem as mu-
danças ocasionadas pelas perturbações e frag-
mentação do ambiente natural na Mata Atlântica 
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e suas consequências sobre a manutenção da 
sua biodiversidade. 

Além disso, com a alta densidade populacional 
na Mata Atlântica - e maior proximidade entre as 
cidades, áreas conservadas e comunidades hu-
manas - a fauna e flora silvestres podem ser ain-
da altamente impactadas pela presença de gatos 
e cães domésticos que circulam sem controle, 
entre outras várias espécies exóticas invasoras 
(Sampaio e Schmidt, 2013; Fernandes-Ferreira, 
2014; Paschoal et al., 2016). No Parque Nacional 
da Tijuca, por exemplo, cercado por 22 bairros da 
cidade do Rio de Janeiro, cães domésticos são 
encontrados tanto no entorno quanto no interior 
da unidade, com relatos de ataques inclusive às 
espécies da fauna que estão sendo reintroduzi-
das na área (Silva, 2017). 

Em síntese, os remanescentes florestais seguem 
altamente fragmentados e distribuídos de ma-
neira muito desigual. Há regiões com menos de 
10% de cobertura, seja de florestas maduras ou 
jovens. Há que se considerar que a maior parte 
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dos fragmentos florestais é menor que 50 hec-
tares e que 80% deles estão em terras privadas. 
A literatura aponta que o limiar mínimo para a 
conservação das florestas do bioma é 30% de 
cobertura na paisagem, independente do seu es-
tado de conservação. Isto pode levar a uma falsa 
impressão de que a conservação da Mata Atlân-
tica está avançada e em uma rota segura, mas 
a literatura mais recente aponta que a área total 
das florestas do bioma segue estável, com a per-
da de florestas maduras e jovens, incluindo par-
te das que estão em regeneração. A distribuição 
dos fragmentos e da regeneração é desigual, com 
regiões com baixa cobertura de florestas. Como 
resultado, as florestas seguem em rota de alta 
ameaça, com o aumento do isolamento e degra-
dação dos seus fragmentos mais importantes. A 
situação das florestas do bioma é de risco e não 
está em uma rota segura de conservação.

2.5 Floresta e Água 

As alterações da paisagem ao longo de toda a 
Mata Atlântica podem provocar transformações 
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importantes e criar ou ampliar as crises ambien-
tais e socioeconômicas já em curso. A demanda 
por uso de água no Brasil, por exemplo, é crescen-
te, com aumento estimado de aproximadamente 
80% no total retirado de água nas últimas duas 
décadas (ANA, 2019). A falsa ideia de abundân-
cia de água no país contrasta com os índices de 
escassez hídrica em diferentes regiões, especial-
mente nas bacias hidrográficas do bioma Mata 
Atlântica, que concentram maiores consumos 
de água por diferentes atividades econômicas, 
com grande concentração de população e baixa 
disponibilidade hídrica por conta da poluição dos 
rios e mananciais. Essa situação de criticidade e 
alerta hídrico exige ações de gestão e governan-
ça cada vez mais efetivas e integradas, com for-
talecimento das políticas públicas de recursos 
hídricos e meio ambiente, incorporando novas 
ferramentas voltadas à emergência climática e 
à adoção de soluções baseadas na natureza, na 
restauração e proteção das florestas e ecossis-
temas para promoverem segurança hídrica, em 
diferentes escalas do território. 
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A Mata Atlântica abrange nove, das 12 Regiões 
Hidrográficas (RH) brasileiras: Parnaíba, Atlân-
tico NE Oriental, São Francisco, Atlântico Leste, 
Atlântica Sudeste, Paraná, Uruguai, Atlântico Sul 
e Paraguai (pequenos fragmentos). As regiões 
hidrográficas, segundo a resolução do Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos, são bacias, grupo 
de bacias ou sub-bacias hidrográficas próximas, 
com características naturais, sociais e econômi-
cas similares. Esse critério de divisão das regiões 
visa orientar o planejamento e o gerenciamento 
dos recursos hídricos em todo o país.

A aparente comodidade de disponibilidade de 
água no Brasil deve ser vista com cautela. A maior 
disponibilidade de água doce está concentrada 
em áreas de baixa densidade demográfica, como 
a Amazônia, ocupada por menos de 5% da popu-
lação do país. Por outro lado, áreas habitadas por 
quase metade dos brasileiros – bacias da Mata 
Atlântica - guardam cerca de 10% dos recursos 
hídricos. Assim, metrópoles como São Paulo, Rio 
de Janeiro, Curitiba e Belo Horizonte começam a 
ter problemas com abastecimento de água (Sca-
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rano e Ceotto, 2015). A região Sudeste sofre com 
a escassez de água doce superficial devido à de-
gradação ambiental, aos precários índices de sa-
neamento básico e aos maus usos do solo, dentre 
outros fatores que agravam a disputa pela água 
e os problemas sociais. 

Um exemplo dessa situação é a bacia dos rios 
Paraopeba e Alto São Francisco, que continua 
com qualidade de água ruim e péssima, um ano 
depois do dano ambiental provocado pelo rom-
pimento de uma barragem de rejeito de minério, 
no município de Brumadinho (MG). No monitora-
mento da qualidade da água realizado pelo pro-
jeto Observando os Rios de 2020, a equipe da 
Fundação SOS Mata Atlântica percorreu aproxi-
madamente 2.000 km, passando por 21 cidades, 
entre Brumadinho e Felixlândia, em Minas Gerais, 
para analisar a qualidade da água em 356 km 
do rio afetado pelo rompimento da barragem da 
empresa Vale (Ribeiro e Roncatti, 2020). Um ano 
após a tragédia, os indicadores de qualidade da 
água aferidos revelaram que a água continuava 
imprópria e sem condições de usos por toda a 
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extensão percorrida, em desconformidade com 
os padrões de qualidade da água estabelecidos 
na legislação. 

Estudo realizado também pela Fundação SOS 
Mata Atlântica, entre março de 2019 e feverei-
ro de 2020, em bacias hidrográficas distribuídas 
por 95 municípios de 17 estados da Mata Atlân-
tica, mostrou que a situação já era muito preocu-
pante (Ribeiro e Roncatti, 2020). Desse universo 
da amostragem, 189 pontos analisados (78,8%) 
apresentaram Índice de Qualidade de Água regu-
lar. Em 38 pontos (15,8%), a qualidade era ruim e, 
em um ponto (0,4%), péssima. Somente 12 pon-
tos (5%) apresentaram qualidade boa na média 
do ciclo de 12 meses e nenhum dos rios e corpos 
d’água tiveram qualidade ótima. 

A principal causa da poluição dos rios monitora-
dos é o despejo de esgoto doméstico junto a ou-
tras fontes difusas de contaminação, que incluem 
a gestão inadequada dos resíduos sólidos, o uso de 
defensivos e insumos agrícolas, o desmatamento 
e o uso desordenado do solo. A coleta e análise nas 
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bacias hidrográficas foram realizadas por voluntá-
rios do projeto Observando os Rios, desenvolvido 
pela Fundação SOS Mata Atlântica com apoio da 
Ypê. Para realizar a avaliação, foram considerados 
16 quesitos, como turbidez, espumas, lixo flutuan-
te, odor, material sedimentável, peixes, larvas e ver-
mes vermelhos, coliformes totais, oxigênio dissol-
vido (OD), demanda bioquímica de oxigênio (DBO), 
fosfato (PO4) e outros parâmetros.

A situação é mais preocupante pelo rápido pro-
cesso de urbanização na Mata Atlântica. Espaços 
urbanos com 50 a 90% de superfície impermeável 
podem perder de 40 a 83% da água da chuva para 
o escoamento superficial, ao passo que áreas com 
vegetação perdem por volta de 13% da água da 
chuva em eventos semelhantes de precipitação, 
sem contar o papel fundamental também como 
sistema de biofiltração e diminuição de poluentes 
nos cursos d`água (SCBD, 2012). 

O abastecimento urbano responde por 24,4% do 
uso da água no país e ocorre de forma concentra-
da no território, acarretando crescente pressão so-
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bre os sistemas produtores de água. As recentes 
crises hídricas em mananciais de abastecimento, 
como as enfrentadas pelas regiões metropolita-
nas de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizon-
te, assim como pelo Distrito Federal, ampliaram a 
discussão sobre a segurança hídrica de áreas de 
concentração populacional abastecidas por siste-
mas complexos (ANA, 2017; Ozment et al., 2018). 

As condições ambientais dos principais rios da 
Mata Atlântica alertam para a urgente necessidade 
de ações e políticas integradoras e de governança 
com outras estratégias de proteção e recuperação 
do bioma. Abordagens tradicionais de infraestru-
tura para obter recursos hídricos para a crescente 
demanda da população urbana mostram que as 
avaliações subestimaram as grandes dificuldades 
de logística e financeira, especialmente para as 
grandes cidades (McDonald et al., 2014). O uso de 
Soluções Baseadas na Natureza (SbN) pode ofere-
cer estratégias, ações e políticas para ir além das 
abordagens tradicionais no aumento dos ganhos 
em eficiência social, econômica e hidrológica, no 
que diz respeito à gestão da água (WWAP, 2018). 
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É importante também analisar a gestão hídrica 
do ponto de vista da escassez, uma vez que re-
giões do Brasil têm passado por crises hídricas, 
que tendem a se repetir no futuro devido às mu-
danças climáticas e falhas na governança e ges-
tão da água no país (Getirana et al., 2021). Em 
2018, cerca de 43 milhões de pessoas foram afe-
tadas por secas e estiagens no Brasil: quase 30 
vezes mais que por cheias (ANA, 2019). Foram 
quantificados 2.516 eventos de seca associados 
a danos humanos: quase quatro vezes mais que 
os de cheias (538). Fazendo um retrospecto dos 
últimos anos, os danos humanos reconhecidos 
pela Defesa Civil têm crescido ano após ano, sen-
do que o maior salto ocorreu de 2016 para 2017, 
quando o número de afetados pela seca pratica-
mente dobrou. O ano de 2018 foi ainda mais crí-
tico que 2017, com cinco milhões a mais de pes-
soas afetadas por eventos de seca.

Em junho de 2021, a Agência Nacional de Águas 
e Saneamento Básico (ANA) declarou situação 
crítica de escassez quantitativa dos recursos hí-
dricos na região hidrográfica do Paraná. A Reso-
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lução de alerta de emergência hídrica para o pe-
ríodo de junho a 30 de novembro abrange cinco 
estados brasileiros da bacia do rio Paraná: Minas 
Gerais, Goiás, Mato Grosso do Sul, São Paulo e 
Paraná. Esse é o primeiro alerta dessa natureza 
em 111 anos de serviços meteorológicos do país.

A necessidade de promover a segurança hídrica 
nos estados da Mata Atlântica é crucial. A de-
manda por água tem aumentado a uma taxa de 
1% ao ano devido ao crescimento populacional, 
ao desenvolvimento econômico e às mudanças 
nos padrões de consumo e tende a aumentar de 
forma significativa nas próximas duas décadas. 
Ao mesmo tempo, o ciclo hídrico está se inten-
sificando devido às mudanças climáticas, com 
a tendência de regiões já úmidas ou secas apre-
sentarem situações cada vez mais extremas. 

A degradação dos ecossistemas é uma das prin-
cipais causas dos desafios da gestão da água 
no mundo. O Relatório Mundial das Nações Uni-
das sobre Desenvolvimento dos Recursos Hídri-
cos – 2018, aponta que, embora cerca de 30% 
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das terras em todo o mundo permaneçam com 
cobertura florestal natural, ao menos 2/3 dessas 
áreas se encontram em estado de degradação. A 
maioria dos recursos do solo, especialmente em 
terras destinadas à produção agrícola, encontra-
-se em condições razoáveis, precárias ou mui-
to precárias e a perspectiva atual é de que essa 
situação se agrave, com impactos negativos ao 
ciclo da água, devido ao aumento das taxas de 
evaporação, à redução da capacidade de arma-
zenamento de águas subterrâneas e ao aumen-
to do escoamento superficial, acompanhado de 
intensos processos de erosão. 

No Brasil, esse alerta vem sendo dado com maior 
destaque desde a edição da Rio+20, realizada em 
2012, no Rio de Janeiro. Na ocasião, o Ministério 
do Meio Ambiente lançou o Plano Nacional de Re-
cursos Hídricos com metas voltadas a promover 
segurança hídrica até 2020 e chamou a atenção 
para dados da ANA, que apontavam que os pre-
juízos decorrentes apenas da sedimentação nos 
corpos d’água e das perdas de solo no Brasil su-
peravam R$ 2 bilhões/ano. Segundo Manzatto et 
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al. (2002), esses prejuízos podem ser bem maio-
res. Estima-se um custo agregado de cerca de 
US$ 2,64 bilhões/ano causados diretamente aos 
produtores, e indiretamente à sociedade, com as 
perdas de solo em território brasileiro.

As ações desenvolvidas no país, desde o anúncio 
desses dados, ganharam relevância no início da Dé-
cada Internacional para a Ação: Água para o Desen-
volvimento Sustentável (2018-2028) instituída pelas 
Nações Unidas e no chamamento da Unesco para 
a urgente necessidade de adoção das Soluções Ba-
seadas na Natureza para a Gestão da Água. 

Diversos planos de bacias hidrográficas e de se-
gurança hídrica contemplam investimentos em 
restauração e conservação florestal associados 
à gestão dos recursos hídricos, impulsionados 
por programas, como o Produtor de Água, e por 
políticas estaduais desenvolvidas no território da 
Mata Atlântica. O Sistema Nacional de Recursos 
Hídricos consolidou o conceito de produtor/con-
servador de água, no qual reconhece estratégica 
e economicamente o papel de geração de servi-
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ços ambientais desempenhado por proprietários 
rurais no abatimento de erosão e infiltração de 
água, a partir do desenvolvimento de práticas de 
conservação do solo e de conservação e restau-
ração da floresta nativa. 

Os indicadores e a metodologia empregados para 
aplicação formal desse conceito, que mensura e 
valora os serviços da Mata Atlântica com foco 
na qualidade e quantidade da água, foram oficial-
mente, e de forma pioneira, testados no Brasil, no 
Sistema Cantareira, principal manancial de abas-
tecimento de água das regiões metropolitanas de 
São Paulo e Campinas. E, desde então, vêm sen-
do desenvolvidos, executados e aprimorados no 
país, com adaptações para as diferentes bacias 
hidrográficas e localidades, com arranjos institu-
cionais específicos. 

Dados do Atlas de Remanescentes Florestais da 
Mata Atlântica realizados para mensurar o déficit 
de cobertura florestal na Bacia do Sistema Can-
tareira, em 2013 – início da grave crise hídrica 
que afetou a região sudeste do país -, apontaram 
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que apenas 488 km2 (21,5%), dos 2.270 km2 do 
conjunto de seis represas que formam o Siste-
ma Cantareira, contam com mata nativa. E, dos 
5.082 km de rios que formam o sistema, apenas 
23,5% (1.196 km) contam com vegetação nati-
va em área superior a um hectare. Outros 76,5% 
(3.886 km) estão sem matas ciliares, em áreas 
alteradas, ocupadas por pastagens, agricultura e 
silvicultura, entre outros usos. 

Sem a proteção da Mata Atlântica, os recursos 
hídricos do Sistema Cantareira ficam mais expos-
tos às variações climáticas. O aumento da tem-
peratura nos corpos d’água favorece evaporação 
e perda líquida de água; eutrofização e o compro-
metimento da qualidade devido à concentração 
elevada de nutrientes carreados para os reser-
vatórios. Embasada no estudo denominado In-
fraestrutura Natural no Sistema Hídrico de São 
Paulo6, a Sabesp, responsável pelo abastecimen-

6. Infraestrutura Verde, por Rafael Feltran-Barbieri, Suzanne Oz-
ment, Erin Gray, Aurélio Padovezi, Perrine Hamel, Juliana Baladelli 
Ribeiro, Samuel Roiphe Barrêto e Thiago Piazzetta Valente - Se-
tembro 2018.
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to de água na Região Metropolitana de São Pau-
lo, calcula que, com a restauração de quatro mil 
hectares de florestas em Áreas de Preservação 
Permanente (APPs), na Bacia do Sistema Can-
tareira, conseguirá reduzir em até 36% o aporte 
de sedimentos nos rios que formam os reserva-
tórios. Com isso, reduz operações de dragagem 
e uso de produtos químicos para tratamento da 
água. Ao longo de 30 anos, esse investimento em 
infraestrutura verde representa uma economia de 
US$ 69 milhões, com um retorno de investimento 
de 28%, compatível com obras de infraestrutura 
tradicionais do setor de abastecimento. 

Em um estudo na Mata Atlântica, Menezes et al. 
(2013) mostrou a importância do Parque Estadual 
Dois Irmãos, uma UC periurbana, para a qualidade 
hídrica de parte da região metropolitana de Recife 
(PE). O estudo indica que os custos de tratamento 
da água, em uma estação que capta o recurso em 
manancial sem proteção florestal, são superiores 
aos de tratamento em uma estação que obtém 
a água em manancial cercado por floresta prote-
gida. A floresta do Parque Estadual Dois Irmãos 
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atua como filtro natural da água, diminuindo os 
custos finais para seu tratamento e abastecimen-
to da população. É um exemplo claro de um servi-
ço ambiental vital para a sociedade local. 

A proteção de recursos hídricos se apresenta como 
um dos principais motivadores e preocupações 
para criação de UC municipais (Pinto et al., 2017a). 
São vários os exemplos de unidades criadas para 
esse fim: as cinco APAMs, do Consórcio Quiriri, no 
nordeste do estado de Santa Catarina (Prefeitura 
Municipal de São Bento do Sul, 2010); as APAMs 
dos consórcios intermunicipais do oeste do esta-
do do Paraná: Coripa, Comafen e Cibax7 (Pinto et 
al., 2017a); a APAM Serra Dona Francisca, em Jo-
inville (SC); e vários outros que contribuem para o 
abastecimento de água de qualidade para os mu-
nicípios. No Rio de Janeiro, um estudo da Funda-
ção Coppetec (2014) mostrou que do total de pon-
tos principais de captação de águas superficiais 

7. Coripa: Consórcio Intermunicipal para Conservação do Rema-
nescente do Rio Paraná e Áreas de Influência. Comafen: Consór-
cio Intermunicipal da APA Federal do Noroeste do Paraná. Cibax: 
Consórcio Intermunicipal para Conservação da Biodiversidade 
das Bacias dos Rios Xambrê e Piquiri. 
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para abastecimento público identificados no esta-
do, 35% (mais de 40 pontos) estão situados em 
UC, como na bacia do rio Guandu, onde um con-
junto de UC municipais, no Corredor Tinguá-Bocai-
na, ajuda a proteger o mais importante sistema de 
captação de água do estado do Rio de Janeiro. 

A captação de água nos biomas brasileiros tem 
diferentes propósitos e desempenha um papel 
crucial na dinâmica socioeconômica do país. E 
a captação de água e a contribuição econômica 
das UC no Brasil para a produção e conservação 
da qualidade e quantidade de água, sobretudo na 
Mata Atlântica, têm sido destacadas como um 
dos principais serviços ambientais dessa flores-
ta (Mendes et al., 2018). 

Outro elemento fundamental da proteção dos re-
cursos hídricos é a geração hidrelétrica, que res-
ponde por 61% da matriz elétrica brasileira (MME, 
2020). Em termos de localização da capacida-
de instalada, observa-se que a maior parte dos 
aproveitamentos está localizada no centro-sul 
do país, em áreas de Mata Atlântica e Cerrado, e 
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mais da metade (56%) da capacidade de produ-
ção de hidroeletricidade em operação no Brasil 
está sob a influência de UC (Mendes et al., 2018). 
A demanda por água pela indústria ocorre pre-
dominantemente no domínio da Mata Atlântica: 
56% do total requerido pelo complexo industrial 
no país (Mendes et al., 2018). 

Vale destacar que, com o agravamento da crise 
hídrica nas bacias do Paraná e de grandes rios da 
Mata Atlântica, o país voltou a enfrentar riscos de 
um apagão elétrico, hídrico e de governança. Os 
problemas e conflitos por uso da água tendem a 
ser intensificados pelo enfraquecimento dos ór-
gãos gestores de meio ambiente e recursos hídri-
cos, com a edição da Medida Provisória nº 1.055, 
que repassa ao setor elétrico a definição de regras 
de uso da água nos reservatórios, durante a crise 
hídrica, esvaziando as prerrogativas da ANA e do 
IBAMA, com grave impacto ao Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos e à ges-
tão integrada da água e das florestas. 

A análise da contribuição econômica das UC na 
provisão e manutenção de recursos hídricos re-
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força o papel dos espaços protegidos em servi-
ços ambientais essenciais à população. Estima-
-se que cerca de 23,6 bilhões de reais de geração 
hidrelétrica sejam sensíveis à presença de UC e 
o valor do uso da água captada para o abaste-
cimento humano, influenciado pelas UC e áreas 
protegidas, represente cerca de 10,15 bilhões de 
reais, anualmente (Mendes et al., 2018).

A Mata Atlântica apresenta aprendizados e expe-
riências de grande escala que contribuem para o 
aperfeiçoamento das estratégias e governança 
para a proteção dos recursos hídricos na região. 
O Programa de Desenvolvimento Rural Sustentá-
vel em Microbacias Hidrográficas do Estado do 
Rio de Janeiro, conhecido como Rio Rural, produ-
ziu, ao longo de 20 anos, reflexões e metodolo-
gias acerca dos desafios e oportunidades na pro-
dução de políticas públicas com o propósito de 
promover o desenvolvimento rural sustentável no 
aprimoramento da metodologia de planejamento 
participativo, em 373 microbacias hidrográficas, 
em 78 municípios fluminenses, envolvendo cerca 
de 36.000 agricultores familiares (Hissa, 2020). 
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Capítulo 3. 

Institucionalização 
e Engajamento Social

A história dos esforços pela conservação da Mata 
Atlântica mostra, desde o início, que o proces-
so de proteção da biodiversidade e transforma-
ções da paisagem em uma região extensa e tão 
complexa quanto essa, vai muito mais além do 
conhecimento científico e discussões técnicas 
(Guimarães e Campanilli, 2012). Centenas de ins-
tituições têm trabalhado e se envolvido em inicia-
tivas e projetos ligados à conservação e à gestão 
de recursos naturais na Mata Atlântica. Alianças 
e parcerias são essenciais para acelerar mudan-
ças e ampliar, tanto geográfica quanto operacio-
nalmente, a atuação das instituições no bioma. 
Ações e projetos, em parceria com diferentes se-
tores da sociedade, deverão catalisar outras ini-
ciativas locais e regionais de conservação e for-
talecer o planejamento e as ações idealizadas.
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3.1 Campanhas e Mobilização Social

As ações de proteção da Mata Atlântica já começa-
ram com uma das campanhas mais marcantes e 
bem-sucedidas no Brasil relacionadas a uma cau-
sa ambiental, que teve como lema: Estão Tirando 
o Verde da Nossa Terra (Guimarães e Campanilli, 
2012). A campanha, que foi coordenada pela Fun-
dação SOS Mata Atlântica, entre 1987 e 1988, mos-
trava o mapa do Brasil com o verde desaparecen-
do em parte para representar o desmatamento do 
bioma. O resultado teve grande impacto e contri-
buiu para que o termo Mata Atlântica começasse 
a ser mais conhecido pela população.

A experiência gerou uma nova forma de atuação 
das organizações na comunicação com o públi-
co em geral, proporcionando a elaboração de pe-
ças que se tornaram clássicos do movimento am-
bientalista. Os desafios crescentes e o acúmulo 
desses aprendizados levaram as organizações a 
profissionalizarem suas áreas de comunicação e 
mobilização social, criando assessoria de impren-
sa, atendimento direto ao público, formação e in-
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centivo de programas de voluntariado, e fortaleci-
mento das informações sobre o bioma nas novas 
mídias sociais. 

Em 2005, para comemorar sua maioridade (18 
anos), a Fundação SOS Mata Atlântica criou o 
evento Viva a Mata, aberto ao público e realizado 
no Parque Ibirapuera, Unibes e Red Bull Station, 
em São Paulo, e no Museu do Amanhã e Jardim 
Botânico, no Rio de Janeiro. Foram 16 edições 
do evento, promovendo a troca de experiências 
entre organizações e gestores, além de debates 
e ações de educação ambiental, entre outras ati-
vidades. Em muitas solenidades houve a presen-
ça de ministros de meio ambiente, governadores 
e secretários estaduais, várias outras autorida-
des públicas, empresários, cientistas, jornalistas 
e ambientalistas. A estimativa é de que mais de 
800 mil pessoas tenham passado pelas mostras, 
seminários, atividades de educação ambiental e 
mobilizações nas 16 edições do Viva a Mata. 

Muitas iniciativas foram lançadas no Viva a Mata 
e marcaram para sempre a história de proteção 
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do bioma, como o Projeto Itinerante Mata Atlân-
tica é Aqui. Em sete anos, o caminhão do pro-
jeto passou por 229 localidades e atendeu 850 
mil visitantes, e contou com a parceria de muitas 
ONGs e associações locais, universidades e ou-
tras instituições. 

O Viva a Mata celebra o Dia Nacional da Mata 
Atlântica, 27 de maio. Nesta época, acontece tam-
bém a Semana da Mata Atlântica, conforme re-
comendação da Câmara Técnica para Assuntos 
da Mata Atlântica do Conama e, posteriormente, 
definido pelo Decreto Federal de 21 de setem-
bro de 1999. A Semana da Mata Atlântica, come-
morada anualmente, é organizada pela Reserva 
da Biosfera da Mata Atlântica, Rede de ONGs da 
Mata Atlântica e parceiros, desde 2001, com o 
objetivo de reunir instituições e o público em ge-
ral para debaterem, informarem e sensibilizarem 
a sociedade sobre as ações para proteção e re-
cuperação do bioma.

Ao mesmo tempo, as organizações perceberam 
que, mesmo com campanhas e mobilização so-
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cial ativa, era preciso ainda fortalecer a atuação 
no ambiente político para tentar influenciar as 
decisões tomadas no Congresso Nacional e nas 
casas políticas, em todos os estados da federa-
ção. Nesse sentido, a sociedade civil começou a 
apoiar o funcionamento da Frente Parlamentar 
Ambientalista do Congresso Nacional. 

A Frente Parlamentar Ambientalista foi criada em 
1988, durante o processo da Constituinte, para 
elaborar o Capítulo de Meio Ambiente da Nova 
Constituição do Brasil. A partir de 2007, foram ins-
tituídas as Frentes Parlamentares Ambientalistas 
Estaduais em suas respectivas Assembleias Le-
gislativas, com o objetivo de acompanhar e ampliar 
os processos legislativos socioambientais nos es-
tados inseridos no bioma. A Frente Parlamentar 
Ambientalista tem como objetivo garantir o com-
promisso de parlamentares na busca por políticas 
públicas pelo desenvolvimento sustentável e pelo 
fortalecimento dos órgãos ambientais brasileiros, 
contando com a participação da sociedade civil, 
especialmente do movimento ambientalista (Gui-
marães e Campanilli, 2012). Todas estas iniciativas 
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de políticas públicas nacionais, estaduais e muni-
cipais visam fortalecer o SISNAMA (Sistema Na-
cional de Meio Ambiente) e a coordenação entre 
suas várias instâncias e mecanismos. 

Além disso, a Fundação SOS Mata Atlântica, 
desde 1989, desenvolve Plataformas Ambientais 
para os aspirantes aos cargos das eleições que 
ocorrem a cada dois anos no país. A Platafor-
ma Ambiental destaca um conjunto de ações e 
recomendações prioritárias a serem assumidas 
como compromisso pelos Executivos e Legisla-
tivos para a proteção da Mata Atlântica, mobili-
zando também o cidadão eleitor. As Plataformas 
foram lançadas e divulgadas também através 
de parcerias estratégicas, como a desenvolvida 
com a Associação Nacional de Órgãos Munici-
pais de Meio Ambiente (ANAMMA). A ANAMMA 
é uma entidade civil, sem fins lucrativos ou vín-
culos partidários, representativa do poder muni-
cipal na área ambiental, com o objetivo de forta-
lecer os Sistemas Municipais de Meio Ambiente 
para implementação de políticas ambientais. 
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As Plataformas Ambientais são cruciais não ape-
nas para apoiar a tomada de decisão e estabele-
cer compromissos dos governos e do legislativo 
eleitos para o próximo ciclo de gestão, mas tam-
bém para fortalecer a agenda de proteção am-
biental em um período crítico que decidirá políti-
cas e ações sobre o território em todo o país nos 
próximos anos. Um aspecto surpreendente é que 
parece haver um estímulo ao desmatamento em 
municípios e estados nos anos eleitorais para 
favorecer, sobretudo, candidatos que querem se 
manter no poder e/ou estejam em desvantagem 
na corrida eleitoral, o que reforça ainda mais a im-
portância das Plataformas de Políticas Ambien-
tais (Ruggiero, 2018, Ruggiero et al., 2021). 

A combinação de geração de conhecimento so-
bre a situação da Mata Atlântica e a divulgação 
pública em campanhas e com uma estratégia 
de comunicação eficiente se mostrou também 
como um avanço muito importante para o forta-
lecimento das políticas e medidas de proteção 
do bioma. Esse foi o caso do Atlas dos Rema-
nescentes Florestais da Mata Atlântica, citado 
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anteriormente. A divulgação periódica do moni-
toramento da cobertura da vegetação nativa do 
bioma tornou-se um evento marcante na mídia, 
como uma referência qualificada da situação da 
Mata Atlântica no país, nos 17 estados e nos 3.429 
municípios abrangidos pelo bioma. A divulgação 
dos resultados do Atlas na mídia contribuiu para 
provocar explicações e reações das autoridades 
públicas sobre a situação do desmatamento nos 
estados e municípios, estabelecendo mais com-
promissos e medidas de proteção do bioma.

Outro exemplo nesse contexto é a parceria com 
o Ministério Público de vários estados através da 
iniciativa Operação Nacional Mata Atlântica em 
Pé, já citada anteriormente (MPPR, 2016). A ope-
ração envolve uma atuação coesa dos Ministérios 
Públicos estaduais e os órgãos ambientais esta-
duais para a proteção do bioma. A parceria pode 
ser ainda mais forte e atuante quando associa-
da à Academia, como vem acontecendo entre a 
Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) e o 
Núcleo Mata Atlântica (NUMA), do Ministério Pú-
blico do estado da Bahia, voltada para a defesa e 
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proteção da Mata Atlântica na faixa litorânea do 
estado. Pesquisadores e alunos de pós-gradua-
ção da UESC fornecem informações científicas 
sobre a biodiversidade da Mata Atlântica e con-
tribuem para a tomada de decisão em assuntos 
concretos que afetam a paisagem natural da re-
gião de operação do NUMA. Essa experiência po-
deria ser ampliada dentro da iniciativa Operação 
Nacional Mata Atlântica em Pé, o que fortalece-
ria a atuação das seções ambientais dos Minis-
térios Públicos estaduais. 

Ao longo dos anos, a Fundação SOS Mata Atlân-
tica realizou várias mobilizações, ações com vo-
luntários e manifestos. Nesta década da restau-
ração dos ecossistemas e diante da emergência 
climática, lançou um novo chamado pela Mata 
Atlântica: 

“Reviver as nascentes, reduzir as emissões, re-
cuperar as florestas, revitalizar os parques e res-
guardar a biodiversidade! Reverter os estragos, 
reagir aos abusos e rechaçar a irresponsabilida-
de. Reafirmar nossa missão, redobrar os esforços 
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e reforçar nossa ambição. Repelir a devastação, 
as queimadas, o desmatamento e o negacionis-
mo. Reunir parceiros, reagrupar voluntários e mi-
litantes. Reconhecer doadores e recrutar mais 
empresas pelo bem comum. Resistir aos retro-
cessos e repudiar os crimes ambientais. Reabrir 
diálogos e repactuar compromissos para regene-
rar a vida. Realizar. Renovar. Reinventar. Restau-
rar a Mata Atlântica. Redesenhar o futuro de um 
dos biomas mais importantes do planeta. Ree-
quilibrar o clima e o meio ambiente. Vamos jun-
tos, RECONSTRUIR”. 

3.2 Governança e Redes Institucionais 

Um fator importante para a conservação da Mata 
Atlântica é a sua sociedade civil organizada, com 
um dos movimentos ambientalistas mais atuan-
tes no país, especialmente através da Rede de 
ONGs da Mata Atlântica (RMA) e da Reserva da 
Biosfera da Mata Atlântica (RBMA) (Lino, 1992), 
ambas criadas no início da década de 90. Essas 
e outras redes institucionais têm uma função 
aglutinadora, articuladora e continuarão sendo 
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importantes fomentadoras da política de con-
servação e uso sustentável da biodiversidade na 
Mata Atlântica. Na elaboração de um regime de 
governança do bioma é crucial entender como 
essas redes de atores estão articuladas no ter-
ritório e como suas experiências de atuação em 
rede podem atuar como interlocutores legítimos 
e representativos institucionais, e quais são as 
lacunas de governança em cada nível federativo. 

Nesse contexto, a Mata Atlântica possui elemen-
tos propícios para a construção de um sólido sis-
tema de governança, ao possuir Redes Institucio-
nais já estabelecidas (RBMA; RMA; Pacto pela 
Restauração da Mata Atlântica etc.), um conjun-
to de instrumentos legais de proteção do bioma, 
além de iniciativas em paisagens que estimulam 
a formação de territórios conectados e sustentá-
veis como os Mosaicos de Unidades de Conser-
vação e os Planos Municipais da Mata Atlântica. 

As subdivisões biogeográficas da Mata Atlânti-
ca possuem certo grau de sobreposição e for-
mam mosaicos de vegetação entremeados com 
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sistemas produtivos diversos, que moldaram a 
forma do uso e ocupação do território ao longo 
da história do bioma. Nesse contexto, seria pos-
sível ter ‘organizações-ponte’ de redes locais de 
atores que poderiam se revezar no papel de fa-
cilitadoras das conexões multiescalas e multiní-
veis nessas paisagens (Faria, 2016). É o caso, por 
exemplo, da cultura da cana-de-açúcar na Mata 
Atlântica, acima do rio São Francisco, no Centro 
de Endemismo de Pernambuco e a situação da 
Mata de Araucária, no sul do bioma, em total so-
breposição com a cultura da erva-mate (Tabarelli 
et al., 2009; Costa, 2012).

As consequências das ações humanas e des-
sas culturas agropecuárias sobre as paisagens 
ao longo da história da Mata Atlântica e dos de-
mais ambientes naturais tornaram-se tão amplas 
e profundas, que uma unidade de análise que vem 
emergindo neste contexto é definida como siste-
ma socioecológico (Berkes et al., 2016). Esse termo 
enfatiza que não faz mais sentido tratar o sistema 
natural separadamente do sistema social, mas a 
interação entre ambos. Essa interação é mediada 
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pela governança, uma questão central nesta abor-
dagem, que age como um filtro entre os dois sis-
temas (Faria, 2016). O filtro de governança pode 
ser entendido como um arranjo que busca regu-
lar o impacto das ações humanas nas paisagens. 
Neste contexto, o desafio emergente é a procura 
de uma forma de governança que possa gerenciar 
ambos os sistemas simultaneamente. 

A governança deve promover e ampliar os ar-
ranjos de cooperação entre atores e instituições 
como elemento central ao se buscar soluções 
para o problema de ajustes nos sistemas so-
cioecológicos. Talvez pela extensão do bioma, 
complexidade socioeconômica, da alternância 
e heterogeneidade dos agroecossistemas, não 
foi elaborado um ‘regime de governança’ para 
a Mata Atlântica ao longo desses anos. Não há 
uma instituição empoderada para atuar em todo 
o bioma; não há instrumentos de gestão multiní-
vel entre as jurisdições (instâncias de governo) e 
não há uma instância para coordenar as iniciati-
vas existentes ao longo do bioma. 
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É necessário pensar em políticas e estratégias 
que contribuam para conectar os atores às esca-
las de governança, no sentido de reverter a perda 
de biodiversidade e o estabelecimento de territó-
rios sustentáveis e bioeconomias regionais. Para 
melhorar o ajuste entre as instituições de gestão e 
os sistemas naturais, o caminho não consiste em 
criar uma nova camada de burocracia centraliza-
da, mas elaborar cuidadosamente conexões entre 
as instituições e os atores existentes, abrangendo 
todas as escalas relevantes e assegurando que os 
fluxos de informação ocorram em todas as dire-
ções (Faria, 2016). As instituições e organizações 
devem ser projetadas para permitir a adaptação, 
considerando-se que os sistemas biofísicos e so-
ciais estão em constante mudança.

Uma das principais Redes Institucionais do bio-
ma é a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica 
(RBMA), que conta, atualmente, com cerca de 80 
milhões de hectares em áreas terrestres e mari-
nhas, nos 17 estados brasileiros onde ocorre a 
Mata Atlântica (RBMA, 2020). É a maior Reser-
va da Biosfera entre todas as reconhecidas pela 
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Unesco, em 124 países. Considerada as grandes 
dimensões e complexidade territorial da RBMA, 
foi crucial a montagem de um sistema de ges-
tão próprio que assegurasse sua consolidação 
institucional, a descentralização de suas ações, 
incluindo a participação de dezenas de institui-
ções de todas as regiões do bioma. Nesse sen-
tido, em 1993, foi criado um Conselho Nacional 
e uma Secretaria Executiva com equipe própria, 
sediada em São Paulo e mantida com o apoio da 
Secretaria Estadual do Meio Ambiente. 

Ao longo dos anos foram sendo criados Comitês 
e Subcomitês Estaduais da RBMA. Foram defini-
das Áreas Piloto, prioritárias para implementação 
de seus projetos em campo e Postos Avançados, 
instituições que funcionam como centros de di-
fusão dos princípios e projetos da RBMA. For-
mou-se, assim, a mais abrangente Rede Estrutu-
rada de Instituições voltadas à conservação de 
um bioma existente no Brasil, graças, em grande 
parte, às suas múltiplas parcerias e ao seu Sis-
tema de Gestão autônomo e efetivamente repre-
sentativo, paritário e descentralizado.
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Na RBMA, todos os órgãos de decisão são cole-
giados com participação simultânea e paritária 
entre entidades governamentais (federais, esta-
duais e municipais) e setores organizados da so-
ciedade civil (ONGs, comunidade científica, setor 
empresarial e populações locais). Ao longo dos 
anos, o Sistema de Gestão foi permanentemen-
te aprimorado, consolidando a atuação do Con-
selho Nacional, Secretaria Executiva Nacional, 
Colegiado Mar, os Postos Avançados, Comitês 
e Subcomitês Estaduais, e o Instituto Amigos da 
RBMA, que é uma Organização Social de Interes-
se Público (OSCIP), com finalidades ambientais, 
científicas, educativas e socioculturais, criada 
para apoiar as estratégias e projetos definidos 
pelo Conselho Nacional da RBMA. 

Em 1992, durante a Conferência das Nações Uni-
das sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(Eco-92), nasceu a ideia de criação de outra ins-
tituição importante para fortalecer a institucio-
nalização no bioma, a Rede de ONGs da Mata 
Atlântica. A SOS Mata Atlântica foi a primeira 
ONG-sede e, em 1996, a Rede de ONGs da Mata 
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Atlântica foi criada formalmente como uma en-
tidade da sociedade civil, de direito privado, sem 
fins lucrativos (RMA, 2020). O objetivo da Rede é 
oferecer o intercâmbio de informações sobre a 
Mata Atlântica e a integração de ações e políti-
cas coordenadas para a proteção do bioma. 

A estrutura de gestão é formada por uma institui-
ção coordenadora para o desenvolvimento e im-
plementação das atividades definidas pelos seus 
membros e a Assembleia Geral formada por todos 
os filiados da Rede, estimados em mais de 300 ins-
tituições. A rede teve um papel muito importante 
na mobilização institucional integrada para o de-
senvolvimento de medidas de proteção da Mata 
Atlântica, como a campanha de Desmatamento 
Zero, em 1998; a aprovação da Resolução Conama 
no 278/2001, que proibiu o manejo comercial de 
espécies nativas da Mata Atlântica; a implantação 
do Núcleo Mata Atlântica no Ministério do Meio 
Ambiente, em 2000; a luta pela aprovação da Lei 
da Mata Atlântica e várias outras ações e mobili-
zações contra ameaças e retrocessos e iniciativas 
essenciais para a história de proteção do bioma.
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3.3 Povos da Mata Atlântica

Além das redes institucionais, a Mata Atlântica 
possui um sistema social de grande importância 
para a proteção socioambiental do bioma. São 
pelo menos 18 grupos de populações tradicionais 
indígenas e não indígenas, que utilizam o extrativis-
mo-coleta e/ou extrativismo manejado da flores-
ta e da zona costeira-marinha, e que representam 
uma associação íntima das paisagens naturais e o 
modo de vida dessas populações, a exemplo dos 
caiçaras, no litoral norte de São Paulo e no sul do 
Rio de Janeiro (Simões e Lino, 2002). 

O bioma que conhecemos hoje seria fruto de inte-
rações de diversos grupos indígenas, não-indíge-
nas e mestiços, que empregam técnicas culturais, 
como o sistema agrícola itinerante da coivara8, 
promovendo uma profunda interação ao longo 

8. Coivara é um sistema agrícola resultante da herança indíge-
na, utilizando-se clareiras abertas na floresta ou na capoeira por 
meio da derrubada da vegetação e o posterior uso do fogo. Após 
três a cinco anos de cultivo, são deixadas em pousio, com o re-
torno de parte da vegetação nativa.
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de séculos com o ambiente em que vivem. Essa 
coevolução entre o uso e ocupação da terra pe-
los povos tradicionais e a estrutura e funcionali-
dade da paisagem natural tem sido chamada de 
‘florestas culturais’ (Adams, 1994; Munari, 2009).

Um exemplo é o registro da utilização de plantas da 
Mata Atlântica pelos Guarani, na Planície Costeira 
do litoral sul do estado de Santa Catarina (Pereira 
et al., 2016; Ladeira e Cossio, 2021). Foi registrada 
a utilização de pelo menos 639 espécies de plan-
tas, de 109 famílias, pelos Guarani. As partes mais 
utilizadas foram fruto, caule e folhas. A maior por-
centagem de utilização está relacionada aos usos 
alimentar, medicinal e matéria-prima, respectiva-
mente. Os resultados sugerem uma estreita inte-
ração entre os Guarani e a Mata Atlântica, com 
fortes evidências de que o seu modelo de mane-
jo agroflorestal foi intensamente aplicado na área, 
por mais de 500 anos e, mesmo as comunidades 
atuais detém vasto conhecimento sobre o uso de 
mais de 1.000 plantas que contribuem para novos 
modelos de produção agroflorestal (May e Trovat-
to, 2008; Junior et al., 2011; Pereira et al., 2016). 
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Os grupos indígenas mais numerosos na Mata 
Atlântica são os Guarani, que estão presentes em 
pelo menos seis estados (Campanili e Schaffer, 
2010). A estimativa é a de que o bioma abrigue 
cerca de 100 mil índios distribuídos em 120 Ter-
ras Indígenas já demarcadas, homologadas ou 
em processo de reconhecimento (ex.: Potiguara, 
Tupiniquin, Caeté, Pataxó, Krenak, Guarani e ou-
tros). Esses territórios somam cerca de 590 mil 
hectares e estão localizados, principalmente, nos 
estados da Bahia, Mato Grosso do Sul, Paraná, 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina (Campanili e 
Schaffer, 2010).

O caso do Parque Nacional e Histórico do Monte 
Pascoal, localizado no extremo sul da Bahia, no 
município de Porto Seguro, simboliza os desa-
fios e conflitos que demonstram as dificuldades 
de sobrevivência desses povos indígenas de for-
ma conciliadora com a proteção da biodiversida-
de no contexto do SNUC e da nossa sociedade 
(Argentim e Gerber, 2020). 
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À época da chegada dos colonizadores euro-
peus no Brasil, toda a área do extremo sul da 
Bahia era habitada por índios conhecidos como 
Aimorés. Estes abrangiam, de fato, diferentes et-
nias, como os Botocudo e Maxacali, além do povo 
que, a partir de 1850, passou a ser chamado de 
Pataxó pelo viajante austríaco Maximiliano Wied 
Neuwied (Moraes, 2002). Entretanto, a ocupa-
ção Pataxó parece ter sido reconhecida apenas 
a partir de 1861, quando diversas comunidades 
que se encontravam dispersas na região de Por-
to Seguro foram reunidas pelo Governo da Pro-
víncia da Bahia em uma única aldeia chamada 
Bom Jardim, que ficava próxima ao Monte Pas-
coal, famoso por ter sido o primeiro marco a ser 
avistado por Pedro Álvares Cabral, em 1500. 

Nas quase 10 décadas seguintes, os Pataxó se 
expandiram em número e acabaram por conso-
lidar a formação da Aldeia de Barra Velha, deli-
mitada, ao norte, pelo rio Caraíva; ao sul, pelo rio 
Corumbau; a oeste, pela base do Monte Pascoal; 
e, a leste, pelo litoral. Nesses 100 anos de iso-
lamento, os Pataxó sobreviveram da exploração 
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dos manguezais junto aos rios Caraíva e Corum-
bau, assim como da fauna e flora das matas e 
campos do litoral até a base do Monte Pascoal. 

Em 1943, o governo do estado da Bahia criou, no 
município de Porto Seguro, o Parque Monumento 
Nacional do Monte Pascoal, que, em 1961, após 
ter sido repassado para a União, foi instituído 
pelo Decreto no 242, de 29 de novembro de 1961, 
como Parque Nacional Monte Pascoal, com uma 
área de 22.500,00 hectares, que abrangia as Ter-
ras Indígenas Pataxó. Por outro lado, com a de-
marcação, em maio de 1997, das terras de Coroa 
Vermelha, que recebeu o nome de Terra Indígena 
Pataxó Coroa Vermelha, iniciou-se o movimen-
to de organização das comunidades Pataxó e as 
tentativas de recuperação de sua identidade cul-
tural e étnica (Moraes, 2002).

Em 2000, os Pataxó reivindicavam a ampliação e 
demarcação de suas terras. As áreas da sede do 
Parque Nacional e de inúmeras fazendas foram 
retomadas por mais de 300 Pataxó, que passa-
ram a ter controle sobre a gestão dessas unida-



30 anos de conservação do hotspot de biodiversidade da mata atlântica

capítulo 3 166

des de conservação. Em maio de 2013, a FUNAI 
e o ICMBio criaram um Grupo de Trabalho Inte-
rinstitucional (GTI) para estabelecer um diálogo 
entre os órgãos públicos sobre o tema das áreas 
protegidas, UC e Terras Indígenas no Brasil. 

A Portaria Conjunta no 1, de 29 de maio de 2013, 
definiu os objetivos do GTI como sendo: (i) iden-
tificar e analisar situações de interface entre 
Terras Indígenas e UC, inclusive Reserva Extra-
tivistas; (ii) caracterizar as situações de conflito 
e as situações não conflituosas; (iii) identificar 
os instrumentos já utilizados para resolução de 
conflitos; (iv) propor medidas institucionais para 
implementação das ações de gestão territorial e 
ambiental das áreas em interface, conforme di-
retrizes previstas na Política Nacional de Gestão 
Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (PNGA-
TI) (Bavaresco e Menezes, 2014; Ferreira, 2014).

O Eixo 3 da PNGATI trata das diversas interfa-
ces existentes entre Terras Indígenas e UC no 
Brasil, as quais formam conjuntamente as áreas 
protegidas previstas no PNAP (Plano Estratégi-
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co Nacional de Áreas Protegidas). O eixo abarca 
também os casos de sobreposição de UC com 
Terras Indígenas, recomendando ações a serem 
adotadas com vistas a regularizar as situações 
geradas pela dupla afetação e a diminuir confli-
tos. Para tanto, a FUNAI trabalhava em parceria 
com os povos indígenas e o Instituto Chico Men-
des de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), 
visando levar adiante consultas aos indígenas di-
retamente afetados, com o objetivo de elaborar 
planejamentos conjuntos e acordos de uso que 
respeitem os modos de vida tradicionais dos po-
vos indígenas (Bavaresco e Menezes, 2014). 

A importância universal da biodiversidade do terri-
tório de Mata Atlântica em Monte Pascoal foi reco-
nhecida como Sítio do Patrimônio Mundial Natural, 
em 1999, pelo Comitê da Convenção do Patrimônio 
Mundial da Unesco. São oito áreas reconhecidas 
em conjunto, incluindo os Parques Nacionais do 
Pau-Brasil e do Descobrimento, as Reservas Bio-
lógicas de Una e de Sooretama e a Reserva Parti-
cular do Patrimônio Natural Veracel, além Reserva 
Natural Vale, da empresa Vale S.A., e da Estação 
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Experimental Pau-Brasil, da Comissão Executiva 
do Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac). 

Além do Sítio do Patrimônio Natural Mundial, a 
área é reconhecida como Mosaico de Unidades 
de Conservação do Extremo Sul da Bahia (Por-
taria no 492, de 17 de dezembro de 2010). O Mo-
saico envolve 12 UC públicas e privadas das três 
esferas político-administrativas, totalizando cer-
ca de 200 mil hectares de floresta e ecossiste-
mas associados.

Apesar de ter sido uma das primeiras iniciativas 
de resolução de conflitos e sobreposição de UC e 
Terras Indígenas, e de possuir essa mescla muito 
rica da cultura indígena e uma paisagem florestal 
com ecossistemas associados de elevada biodi-
versidade, como poucos locais no mundo apresen-
tam, a área ainda possui grandes desafios institu-
cionais, e graves problemas sociais, econômicos e 
ambientais (Ferreira, 2014; Maretti, 2020). O Monte 
Pascoal deveria ser motivo de orgulho e um símbo-
lo das transformações que a Mata Atlântica preci-
sa evoluir, onde cultura, economia, biodiversidade, 
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ciência, empreendedorismo e boa gestão pública 
deveriam interagir para criar ambientes e territó-
rios sustentáveis, protegidos e prestando bem-es-
tar para sua população. Mas, infelizmente, a área 
continua sem um bom sistema de governança e 
sem perspectivas para as transformações neces-
sárias que a região precisa passar. 

Há também vários grupos não indígenas que fa-
zem parte da paisagem cultural da Mata Atlântica, 
principalmente no manejo tradicional de recursos 
florestais e costeiros do bioma, como os caiçaras, 
pescadores e sitiantes, que vivem como peque-
nos produtores rurais. Os caiçaras são comunida-
des formadas pela mescla etnicocultural indígena, 
portugueses e escravos africanos. Junto às comu-
nidades quilombolas, têm forte presença no Sítio 
de Patrimônio Mundial Cultural e Natural da pai-
sagem da região da Baía de Ilha Grande, além do 
Centro Histórico da cidade colonial de Paraty (Ca-
ponero et al., 2019; Unesco, 2019). 

As comunidades quilombolas são marcantes 
também no Mosaico de Áreas Protegidas do Ja-
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cupiranga, no Vale do Ribeira (ISA, 2008; Lino, 
2009). A região é marcada pelo Sistema Agrícola 
Quilombola do Vale do Ribeira (SATQ). O SATQ é 
um conjunto de saberes e práticas, aplicados ao 
longo de centenas de anos no cultivo de uma di-
versidade de plantas, com mais de 240 varieda-
des (qualidades), utilizadas para a alimentação e 
fins medicinais, além do uso para manifestações 
e expressões culturais (Andrade et al., 2019). Os 
principais produtos agrícolas manejados englo-
bam variedades de milho, mandioca, arroz e fei-
jão, além de uma diversidade de cultivos de cana-
-de-açúcar, cará, inhame e batata-doce (Andrade 
et al., 2019). 

Várias ações ligadas à valorização e conservação 
da agrobiodiversidade, como a Feira de Trocas de 
Mudas e Sementes Quilombolas têm sido desen-
volvidas no Vale do Ribeira. As roças podem ser 
individuais ou coletivas, com o manejo de áreas 
de Mata Atlântica através do uso da coivara ou de 
sistemas agroflorestais (Tubenchlak et al., 2021). 
Para Munari (2009), o sistema de coivara foi de-
terminante na estruturação e complexidade da 
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paisagem florestal da região do Vale do Ribei-
ra. Entretanto, a pesquisadora alerta para o que 
ela chamou de erosão desse sistema. Mudanças 
nos padrões de subsistência das comunidades e 
outros aspectos relacionados à socioeconomia 
local/regional - conhecimento associado ao cul-
tivo da coivara; intensificação agrícola; utilização 
de outras atividades produtivas (ex.: pastagens) -, 
podem levar a profundas transformações da pai-
sagem natural, da organização social, e do uso e 
ocupação do solo na região. 

Essas experiências estão relacionadas ao fato de 
que os negros escravizados trazidos para o Brasil 
em grupos de culturas diversas realizaram inten-
samente trocas culturais e estabeleceram alian-
ças entre si. Em caráter de resistência à escravi-
dão, desde o início, muitos negros agrupados se 
refugiavam na floresta, formando os quilombos. 
A história da ocupação territorial do Vale do Ribei-
ra se confunde com a história de formação das 
comunidades negras na região, que foi determi-
nante para sua atual configuração socioambien-
tal e cultural (Andrade et al., 2019). 
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Não só na região do Vale do Ribeira, mas tam-
bém em terras abandonadas por todo o país, tor-
naram-se pequenos produtores rurais autôno-
mos, num processo de ocupação e uso produtivo 
das regiões florestadas mais distantes dos rios, 
em áreas interioranas do Brasil. Após a abolição, 
muitos escravos continuaram suas atividades 
agrícolas, enquanto outros foram obrigados a 
trabalhar para latifundiários para sobreviver. Nas 
terras abandonadas por fazendeiros do Vale do 
Ribeira, por exemplo, após o declínio da minera-
ção de ouro, muitas das quais já habitadas por 
ex-escravos, formaram-se comunidades negras 
existentes até hoje, como as situadas ao longo 
do rio Ribeira de Iguape, entre os municípios de 
Iporanga e Eldorado (ISA, 2008). 

Essas comunidades, como citado anteriormente, 
vivem do extrativismo-coleta e do extrativismo 
manejado. Mas o extrativismo-coleta não é a úni-
ca e nem a mais importante atividade econômica 
do pequeno produtor rural, apesar de ser funda-
mental para a economia desses núcleos familia-
res (Simões e Lino, 2002). O extrativismo mane-
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jado geralmente é adotado com o adensamento 
ou introdução de outras espécies, com técnicas 
mais apuradas, e quando o pequeno produtor tem 
a terra regularizada na forma de propriedade par-
ticular ou Reserva Extrativista. São os casos, por 
exemplo, de extração de ervas medicinais, pal-
mitos e bananeiras, culturas predominantes no 
Vale da Ribeira. 

Mas, mesmo estando em locais com certo isola-
mento geográfico, os quilombolas nunca viveram 
descontextualizados da produção agrícola regio-
nal, ora atuando como fornecedores de bens ali-
mentícios, ora na qualidade de meeiro, de peque-
no produtor e de empregados e empregadas de 
fazendeiros. Existem comunidades quilombolas 
que possuem tradição de até 300 anos de ocu-
pação no Vale da Ribeiro, caso da comunidade 
de Ivaporunduva (ISA, 2008). 

3.4 A Força do Setor Privado 

A Mata Atlântica abriga os principais eixos de 
desenvolvimento do Brasil e as atividades indus-
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triais, agropecuárias, florestais, extrativas e de 
serviços dominam a economia e a paisagem, em 
praticamente toda a região. A base econômica no 
bioma é bastante sólida e diversificada, o que o 
faz contribuir com 67% do PIB nacional (Buainain 
et al., 2020). Destacam-se a indústria automobi-
lística, têxtil e química; silvicultura; cosméticos; 
produção de álcool e açúcar; bebidas; agrope-
cuária; extrativismo vegetal e mineral, além dos 
setores de serviços e financeiros. Na região su-
deste do bioma Mata Atlântica, situa-se um dos 
maiores polos econômicos da América Latina 
(MMA, 2012). 

Nesse contexto, o envolvimento do setor privado 
é condição básica para o sucesso das estraté-
gias de conservação da Mata Atlântica. Investido-
res estrangeiros e inúmeras empresas nacionais 
têm mostrado abertamente muita preocupação 
com a situação e a política ambiental em cur-
so no Brasil. Há interesse crescente do setor em 
adotar práticas sustentáveis, seja para cumprir a 
legislação ambiental, por pressão de mercado e 
da sociedade em geral, ou por decisão institucio-
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nal, por considerar o tema estratégico inerente 
da responsabilidade social da empresa (Madale-
na et al., 2016; Akatu, 2018; Rede Brasil do Pac-
to Global, 2020). A Rede Brasil, por exemplo, é a 
terceira maior rede do Pacto Global9, com mais 
de 1.100 membros, o que indica o interesse pela 
sustentabilidade corporativa no país e uma gran-
de oportunidade para parcerias com potencial 
de atrair parte dos investimentos privados para 
a conservação. 

A restauração na escala que a Mata Atlântica ne-
cessita exige ações e projetos em parceria e ino-
vadores, como o programa Clickarvore e o Pro-
grama Florestas do Futuro Voluntário. Em 11 anos 
de projeto foram mais de 24 milhões de clicks, 
envolvendo cerca de 250 mil pessoas. O progra-

9. O Pacto Global, criado em 2000 pela Secretaria Geral das Na-
ções Unidas, é uma rede de empresas que alinham suas estraté-
gias e operações a 10 princípios universais nas áreas de Direitos 
Humanos, Trabalho, Meio Ambiente e Anticorrupção e desenvol-
vem ações que contribuam para o enfrentamento dos desafios 
da sociedade. O Pacto Global envolve hoje a maior iniciativa de 
sustentabilidade corporativa do mundo, com mais de 16 mil mem-
bros, entre empresas e organizações, distribuídos por 160 países.
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ma Clickarvore, lançado em 2000, foi inovador e 
de enorme impacto para a restauração florestal 
na Mata Atlântica (Guimarães e Campanili, 2012). 
Ele envolvia internautas que ‘plantavam’ mudas 
virtuais, ficando a SOS Mata Atlântica incumbida 
de buscar apoio financeiro para aquisição, dis-
tribuição, extensão rural e monitoramento, além 
de prospectar proprietários de terra com neces-
sidade de recuperar suas Áreas de Preservação 
Permanente ou Reserva Legal. O projeto estabe-
leceu também um forte elo com viveiros produ-
tores de mudas de espécies nativas, chegando a 
mais de 30 fornecedores. No total do Clickarvo-
re, 29,2 milhões de mudas de árvores nativas fo-
ram plantadas, contribuindo para a restauração 
da Mata Atlântica.
 
Em 2010, o projeto passou por uma renovação 
e foi chamado de Novo Clickarvore, em que os 
proprietários e a cadeia fornecedora de mudas 
nativas eram bonificados com recursos financei-
ros em função dos resultados alcançados. Nesse 
formato, a seleção dos projetos acontecia atra-
vés de editais em regiões prioritárias para res-
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tauração florestal no bioma. Foram restaurados 
cerca de 17 mil campos de futebol, distribuídos 
em 1.868 projetos, por nove estados de ocorrên-
cia do bioma.
 
Desde 2004, a Fundação mobiliza recursos de 
empresas e financiadores e engaja proprietários 
de terras para disponibilizar áreas para plantar 
árvores nativas na Mata Atlântica, através do pro-
grama Florestas do Futuro Voluntário. Os proje-
tos vão desde a concepção, execução e monito-
ramento, adotando as melhores técnicas, sempre 
com respaldo acadêmico. Em 2014, foi lançado 
o Florestas do Futuro TCRA, com foco em com-
pensatórias no estado de São Paulo. Sua estra-
tégia busca agregar múltiplas compensações, 
tendo ganho de escala e gerando maiores bene-
fícios ecossistêmicos. 

Até 2021, em 28 anos de atuação na restauração 
florestal, a Fundação SOS Mata Atlântica atingiu 
a marca de 41,7 milhões de mudas plantadas em 
seus programas, contribuindo para a restauração 
de 22,9 mil hectares de florestas naturais distri-
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buídos em 2.089 projetos, em nove estados (SP, 
PR, MG, MS, RJ, BA, SC, CE, RS). Com esse mar-
co, tornou-se uma das organizações com maior 
área restaurada no Brasil e contribuição para a 
restauração da Mata Atlântica brasileira, com vá-
rios parceiros.

Considerando a conservação dos recursos na-
turais, além das áreas protegidas privadas reco-
nhecidas pelos governos, existe um conjunto de 
iniciativas mantidas, geralmente, por empresas, 
que contribuem para a proteção de trechos de 
grande importância biológica, formando mosai-
cos florestais com as UC oficiais. A Usina Serra 
Grande, em São José da Laje, Alagoas, protege 
mais de 9.000 hectares de Mata Atlântica, onde 
estão dois dos mais importantes remanescen-
tes desta floresta: a Mata do Engenho Coimbra 
(3.500 ha) e a Mata do Pinto (3.000 ha), um dos 
maiores remanescentes florestais da Mata Atlân-
tica, do Centro de Endemismo de Pernambuco, 
no Nordeste brasileiro, ao norte do rio São Fran-
cisco (Tabarelli et al., 2016). 
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Estas duas matas abrigam pelo menos 11 espé-
cies de aves oficialmente ameaçadas de extinção 
e dezenas de árvores que praticamente já se extin-
guiram na região. Comparado com outros setores 
da Mata Atlântica, o Centro Pernambuco é o mais 
desmatado, o mais desconhecido, o menos prote-
gido e a região com as mais graves consequências 
da fragmentação e processo de empobrecimen-
to da comunidade biótica (Silva e Tabarelli, 2000; 
Oliveira et al., 2008; Fernandes-Ferreira, 2014; Ro-
cha-Santos et al., 2016). Nesta região é onde se 
encontra um dos locais (Murici, Alagoas) com a 
maior quantidade de espécies de aves ameaçadas 
de extinção nas Américas (Bencke et al., 2006) e, 
biogeograficamente, é a chave para a compreen-
são da evolução das biotas Amazônica e Atlânti-
ca, pois foi através do Centro Pernambuco que as 
trocas bióticas entre as duas grandes regiões de 
florestas sul-americanas ocorreram durante o Ce-
nozóico (Prance, 1982). 

Dentre as sete espécies registradas como prova-
velmente extintas nas últimas décadas na Mata 
Atlântica, a maioria ocorria no Centro de Endemis-
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mo Pernambuco (Develey e Phalan, 2021). São 
elas: o limpa-folha-do-nordeste (Philydor novae-
si); o gritador-do-nordeste (Cichlocolaptes mazar-
barnettii); o caburé-de-pernambuco (Glaucidium 
mooreorum); e o mutum-do-nordeste (Mitu mitu), 
considerado extinto na natureza, mas ainda pos-
sui uma população em cativeiro.

A Usina Serra Grande mantém uma parceria de 
longo prazo com a Universidade Federal de Per-
nambuco (UFPE), que tem como objetivo elaborar 
e implantar diferentes tipos de pesquisas e práti-
cas de manejo dos recursos naturais na área de 
atuação da empresa. O projeto está sendo desen-
volvido, desde 2001, e conta com o apoio finan-
ceiro e diversas parcerias, como da Conservação 
Internacional, do CNPq e da Fundação Grupo Bo-
ticário de Conservação da Natureza. A execução 
do projeto é uma parceria entre o terceiro setor 
(Centro de Pesquisas Ambientais do Nordeste - 
CEPAN) e a universidade (Universidade Federal 
de Pernambuco -UFPE).
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A Reserva Natural Vale (RNV), com 23.000 hec-
tares, em Linhares (ES), forma um complexo de 
50.000 hectares com a Reserva Biológica Fede-
ral de Sooretama e duas RPPN de empresas de 
papel e celulose, protegendo a Mata de Tabulei-
ros do Centro de Endemismo da Bahia (Rolim et 
al., 2016). Em um cenário de elevada fragmenta-
ção ambiental conhecido para a Mata Atlântica, 
o mosaico formado pela RNV tem um valor ines-
timável para a conservação e geração da ciência 
da biodiversidade. O complexo de cerca de 50 mil 
hectares abriga grande diversidade de espécies 
de plantas e também uma notável diversidade de 
fitofisionomias, que vão de florestas a formações 
abertas, além de possuir uma das últimas áreas 
da Mata Atlântica, com sua comunidade de ma-
míferos de médio e grande portes intacta (Rolim 
et al., 2016; Srbek-Araujo e Kierulff, 2016). 

Outro exemplo importante da contribuição do 
setor privado é o Legado da Águas - Reserva Vo-
torantim (31.000 hectares), em atividade desde 
os anos de 1950. Localizada ao sul da cidade de 
São Paulo, forma um elo de grande importância 
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no corredor florestal da Mata Atlântica do sudes-
te brasileiro (Frineia, 2018). A Reserva Votoran-
tim está totalmente inserida na Área de Proteção 
Ambiental Estadual da Serra do Mar e se encon-
tra entre três parques estaduais: Parque Estadual 
(PE) do Jurupará; PE da Serra do Mar; e PE Car-
los Botelho, ampliando a conexão entre a Serra 
do Mar próxima do litoral à Serra de Paranapiaca-
ba. Esse mosaico de UC forma um dos maciços 
mais conservados da Mata Atlântica. O Progra-
ma de Pesquisa do Legado das Águas, em par-
ceria com várias universidades, mostra a impor-
tância da área para a proteção da biodiversidade 
da Mata Atlântica. A área abriga pelo menos 100 
indivíduos de muriquis-do-sul (Brachyteles arach-
noides) ou quase 10% da população total dessa 
espécie de primata ameaçada de extinção pela 
categoria Em Perigo, na lista da IUCN (Jerusa-
linsky et al., 2011; Frineia, 2018). 

Um dos setores com maior potencial para esti-
mular a economia sustentável e trazer benefícios 
diretos para as paisagens bem conservadas da 
Mata Atlântica é o ecoturismo, ou turismo de na-
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tureza. O bioma já possui inúmeros destinos tu-
rísticos com a combinação de elementos como 
floresta, praia e cachoeiras. O turismo internacio-
nal e nacional segue crescendo significativamen-
te, gerando um fluxo de pessoas interessadas 
em conhecer e desfrutar o patrimônio natural e 
cultural dos países. No caso do Brasil, houve um 
crescimento de 16% no número de turistas em 
desembarques internacionais, entre 2011 e 2015 
(Mtur, 2016). 

A Mata Atlântica foi o único destino brasileiro se-
lecionado pelo jornal americano New York Times, 
em um especial, com 52 lugares para visitar no 
mundo, em 2020 (New York Times, 2020). O ma-
terial, publicado em janeiro deste ano, é produ-
zido anualmente e tem como objetivo indicar lo-
cais para “inspirar, encantar e motivar a explorar o 
mundo”. O jornal lembrou os incêndios na Floresta 
Amazônica, em 2019, que chamaram atenção do 
mundo todo, mas destacou os esforços de prote-
ção da Mata Atlântica, um dos mais ricos ecos-
sistemas do planeta, que envolve mais de 3.400 
cidades, e dos esforços para criação e estrutura-
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ção de trilhas de longa distância em locais de ele-
vada beleza cênica e rica em biodiversidade. 

As trilhas de longa distância têm o objetivo de re-
conhecer e proteger rotas pedestres de interesse 
natural, histórico e cultural, sensibilizar a socie-
dade para a importância das paisagens naturais, 
além de contribuir para ampliar a conectividade 
entre os núcleos protegidos representados pe-
las UC (ICMBio, 2018c; Omena e Bregolin, 2020). 
Algumas das trilhas já sinalizadas estão na Mata 
Atlântica e fazem parte da Trilha de Longo Cur-
so e Conectividade Corredor Litorâneo - do Oia-
poque ao Chuí: Caminho da Serra do Mar (RJ); 
Transcarioca (RJ); Caminho das Araucárias (RS/
SC); e Transmantiqueira (RJ/MG/SP). 

Com uma extensa rede de UC ao longo do bioma, a 
interface de proteção da biodiversidade e turismo 
pode ser fortalecida pelas Trilhas de Longo Curso, 
estimulando o uso do espaço para contemplação, 
lazer e recreação; realização de esportes, além 
de atividades educacionais, formais ou informais. 
Considerando o apelo popular de caminhadas na 
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natureza em todo o mundo, os resultados positi-
vos da Trilha Transcarioca e o potencial demons-
trado pela Rede de Trilhas de Longo Curso para 
incrementar a oferta turística nacional e promo-
ver o turismo interno, foi desenvolvida a parceria 
entre os Ministérios do Meio Ambiente e Turismo 
do Brasil, que culminou na oficialização da Rede 
Nacional de Trilhas de Longo Curso e Conectivi-
dade (RedeTrilhas), através da Portaria Conjunta 
MMA/MTur no 407/2018 (ICMBio, 2018c; Omena 
e Bregolin, 2020). A meta é estruturar 18 mil qui-
lômetros de trilhas, em 20 anos, com estimativa 
de movimentar dois milhões de pessoas por ano 
(ICMBio, 2018d). O projeto, chamado de Megatrilha 
da Mata Atlântica, alcança 4.270 km e visa conec-
tar diversas unidades de conservação, buscando 
a combinação da conservação da biodiversidade, 
da restauração e do turismo (Grelle et al., 2021). 

Municípios que possuem UC tendem a receber 
mais turistas do que aqueles que não as possuem 
(Semeia, 2014). A avaliação é que o turista se sen-
te atraído pela beleza cênica e diversidade de am-
bientes associados às UC, o que pode ser uma 
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vantagem competitiva dessas localidades. Nesse 
sentido, o turismo/ecoturismo e toda dinâmica so-
cioeconômica que gira nessa atividade, são ele-
mentos importantes para a valorização e integra-
ção dos espaços protegidos nas estratégias de 
conservação e desenvolvimento territorial. 

Desde 2017 tem crescido o número de turistas 
nas UC brasileiras, chegando a 15 milhões de vi-
sitantes, em mais de 100 unidades monitoradas 
em 2019 (MTur, 2020). Estudo sobre o impacto 
econômico dos visitantes registrados em UC bra-
sileiras apontou dados significativos, com valo-
res variando entre R$ 2,5 bilhões e R$ 6 bilhões 
nos municípios de acesso a essas UC, especial-
mente nos setores de hospedagem e alimenta-
ção, gerando milhares de empregos (Rodrigues 
et al., 2018; Souza e Simões, 2019). 

A maioria das UC estaduais e municipais ainda 
não possui estrutura para receber visitantes (Se-
meia, 2021a). Caso o incremento da atividade tu-
rística seja estimulado e as unidades recebam 
investimentos para visitações, o impacto eco-
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nômico tende a aumentar fortemente na Mata 
Atlântica. O bioma recebe a maior contribuição 
econômica pela visitação nas UC federais entre 
os demais biomas brasileiros (Souza e Simões, 
2019). Das 10 UC mais visitadas no Brasil, meta-
de está na Mata Atlântica, como o Parque Nacio-
nal do Iguaçu; Parque Nacional da Tijuca; Parque 
Nacional da Serra da Bocaina; Área de Proteção 
Ambiental de Petrópolis e Parque Nacional Mari-
nho de Fernando de Noronha. 

O Ministério do Meio Ambiente vem trabalhando 
em um pacote de concessões em UC previstas a 
partir do Programa de Parcerias de Investimen-
tos, da Presidência da República (PPI), como a 
concessão dos serviços de visitação nos Parques 
Nacionais de Aparados da Serra e Serra Geral, 
na região Sul do país. As concessões de servi-
ços voltados à recreação, interpretação, educa-
ção ambiental e fortalecimento da proteção do 
Parque Nacional do Iguaçu são uma referência 
nacional, tendo uma ampla experiência desde os 
primeiros contratos assinados com as empresas 
concessionárias, em 1998 (Gorini et al., 2006). 
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Ao mesmo tempo, o Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES) vem de-
senvolvendo um Programa de Estruturação de 
Concessões de Parques Estaduais, que já possui 
uma lista de 26 UC para projetos de concessão, 
como o Parque Estadual do Ibitipoca e o Parque 
Estadual do Rio Doce, inseridos na Mata Atlânti-
ca, em Minas Gerais (ECO, 2021). 

O caso da licitação da concessão do Parque Esta-
dual Turístico do Alto Ribeira (PETAR) pelo gover-
no do Estado de São Paulo, em 2021, deixou claro 
que ainda há grande desconhecimento a respei-
to das diferenças entre privatização e concessão 
de uma área ou de um serviço público. Também 
reforçou que o sucesso de concessões depende 
não somente do seu modelo de funcionamento, 
mas também da transparência, governança e par-
ticipação, principalmente das comunidades locais 
e populações impactadas pela concessão. 

Há ainda diversas outras estratégias entre o se-
tor privado, terceiro setor e órgãos públicos que 
contribuem para a recuperação e conservação 
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do bioma, como parcerias para restauração, cer-
tificações e fóruns que promovem o diálogo en-
tre diferentes atores. 

Segundo o MapBiomas, por exemplo, as flores-
tas plantadas cobrem 3,9% do território da Mata 
Atlântica, abrangendo diferentes regiões do bio-
ma. Somente no Corredor Central da Mata Atlân-
tica, entre o sul da Bahia e o Espírito Santo, em-
presas do setor florestal que possuem plantações 
homogêneas com manejo intensivo de alta pro-
dutividade, somam cerca de 300 mil hectares de 
“áreas com vegetação nativa” em diferentes es-
tágios de sucessão. São áreas averbadas como 
Reservas Legais, Áreas de Preservação Perma-
nente e outras que não possuem características 
ideais para o plantio do eucalipto e são utilizadas 
para recuperação ambiental e formação de cor-
redores ecológicos e mosaicos florestais que po-
dem ampliar a conectividade da paisagem com 
as UC da região (Mesquita, 2008). 

Já as certificações voluntárias de sustentabilida-
de têm sido desenvolvidas desde o final da dé-
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cada de 1990, especialmente para os setores de 
floresta e agricultura, tendo o Brasil como um dos 
pioneiros e líderes na sua implementação, espe-
cialmente para culturas como eucalipto, café, la-
ranja, cacau e cana-de-açúcar. Estudos apontam 
que sistemas de certificação, como do FSC (Fo-
rest Stewardship Council) e a Rainforest Alliance 
contribuíram para a redução do desmatamento, 
ao incentivo à restauração de ecossistema e ao 
aumento da proteção da biodiversidade (Hardt 
et al., 2015, Pinto et al., 2014). 

Ao longo desses 30 anos, o setor corporativo tem 
buscado ampliar as práticas sustentáveis e com-
patíveis com a proteção da biodiversidade em 
todo o bioma, com mais transparência e abertu-
ra para parcerias com diferentes setores da so-
ciedade. O Diálogo Florestal, lançado na Mata 
Atlântica em 2009, é um exemplo emblemático 
dessa nova postura. Ele reúne empresas do se-
tor florestal e organizações ambientalistas com 
o objetivo de construir uma visão comum e acor-
dos capazes de ampliar as práticas sustentáveis 
e a escala dos esforços para a conservação am-
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biental em diferentes trechos da Mata Atlântica 
(Guimarães e Mesquita, 2009; Campanili, 2011).

O Diálogo Florestal possui um Fórum Nacional e 
nove Fóruns Regionais, contando com a participa-
ção de dezenas de profissionais de inúmeras ins-
tituições. Passados 15 anos da sua criação, é uma 
inspiração para aqueles que desejam provocar 
mudanças, mostrando que através de princípios, 
como a transparência e respeito mútuo e adotan-
do técnicas e métodos de resolução de conflitos, 
é possível criar uma agenda comum entre setores 
diversos, com benefícios para toda sociedade. 

Outros movimentos multissetoriais foram cria-
dos e estão sendo implementados nos últimos 
anos com forte participação da sociedade civil 
organizada da Mata Atlântica, como é o caso do 
Observatório do Código Florestal, do Observató-
rio Parlamentar, da Coalizão Brasil Clima, Flores-
tas e Agricultura, Observatório da Restauração e 
Reflorestamento, entre outros. A Coalização Bra-
sil Clima, Florestas e Agricultura, por exemplo, 
é composta por entidades que lideram o agro-
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negócio no Brasil, organizações civis da área de 
meio ambiente e clima, representantes do meio 
acadêmico, associações setoriais e companhias 
líderes nas áreas de madeira, cosméticos, side-
rurgia, papel e celulose etc. 

Lançada em 2015, a Coalizão defende políticas 
e incentivos econômicos que aproveitem as van-
tagens comparativas do Brasil e posicionem o 
país como protagonista global de um novo mo-
delo de desenvolvimento em uma economia de 
baixo carbono, mais próspero, sustentável e ge-
rador de emprego e renda. Com base em ciência 
e tecnologia, as propostas da Coalizão visam o 
fim do desmatamento e da exploração ilegal de 
madeira, a recuperação de áreas degradadas, o 
ordenamento fundiário, a proteção social de co-
munidades, bem como o estímulo à produção 
competitiva e sustentável de alimentos, produ-
tos florestais e bioenergia.

Ao mesmo tempo, instituições vêm buscando so-
luções criativas e metodologias para prover me-
canismos de mercado para a implementação de 
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políticas ambientais de modo mais eficiente, tan-
to para o setor público como para o setor empre-
sarial, gerando benefícios para o meio ambiente, 
para a sociedade e para a economia em geral. Um 
exemplo é a BVRio, com sede na cidade do Rio de 
Janeiro, que funciona como uma bolsa de valores 
ambientais nacional e vem trabalhando em ins-
trumentos para a execução de políticas públicas 
ambientais e para o desenvolvimento sustentá-
vel, integrando os esforços e ativos de governos, 
empresas, produtores rurais, empreendedores 
sociais e organizações da sociedade civil. A ins-
tituição pretende contribuir na construção e im-
plementação de políticas públicas e marcos re-
gulatórios adequados ao uso de mecanismos de 
mercado na implementação de leis ambientais, 
como o Código Florestal, que podem facilitar o 
cumprimento dessas leis e apoiar efetivamente 
a implementação de uma economia verde e de 
baixo carbono no país. 

Outro exemplo de negócio de serviços ambien-
tais é a Biofílica, empresa que atua desde 2008 
na conservação de florestas nativas e nas solu-
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ções de mercado, passivos e compensação de 
Reserva Legal, oportunidades a ativos ambien-
tais e créditos de carbono florestais, valorizando 
a floresta em pé. A empresa vem contribuindo ao 
mercado de compensação de Reserva Legal nos 
biomas, inclusive na Mata Atlântica, por meio de 
negócios e soluções em diferentes modalidades 
para produtores rurais. 

Vale destacar também o Laboratório de Inovação 
Financeira (LAB), um fórum de interação multis-
setorial criado em 2017, que hoje pode ser consi-
derado a maior plataforma de diálogo no Brasil 
sobre o mercado de finanças verdes (GIZ, 2020; 
LAB, 2021). Criado pela Associação Brasileira de 
Desenvolvimento (ABDE), Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) e Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), em parceria com a Deutsche 
Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit 
(GIZ), o LAB reúne uma centena de instituições 
com representantes do governo e da sociedade 
para promover as finanças sustentáveis no país. 
O objetivo do LAB é criar soluções inovadoras de 
financiamento para a alavancagem de recursos 
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privados para projetos com adicionalidade social 
e/ou ambiental. Temas como seguros e garantias, 
títulos verdes, títulos ODS, avaliação de impacto 
social, crowdfunding de investimento, fundos ro-
tativos solidários, venture philanthropy, fintechs, 
gestão de riscos socioambientais e muitos ou-
tros estão na pauta do LAB. 
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Capítulo 4.

Políticas Públicas para  
Proteção da Biodiversidade

4.1 Proteção Legal do Bioma

A ameaça e pressão sobre a Mata Atlântica têm 
gerado respostas dos governos e da sociedade 
nas últimas três décadas, através da criação de 
Unidades de Conservação, recuperação de áreas 
degradadas e restauração florestal, formulação 
de políticas públicas duradouras e engajamento, 
cada vez maiores, do setor privado e de outros 
setores da sociedade. A Mata Atlântica talvez 
seja um dos hotspots globais mais bem prote-
gidos do ponto de vista legal. Em 1988, a Cons-
tituição Federal reconheceu o bioma como “Pa-
trimônio Nacional”: 

“Art. 225.  Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
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dever de defendê-lo e preservá-lo para as pre-
sentes e futuras gerações.

§ 4o A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlân-
tica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e 
a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utili-
zação far-se-á, na forma da lei, dentro de condições 
que assegurem a preservação do meio ambiente, 
inclusive quanto ao uso dos recursos naturais”.

Até então, a proteção da Mata Atlântica, bem 
como a dos demais biomas, estava amparada, 
principalmente, pelo Código Florestal da Lei no 
4.771, de 15 de setembro de 1965. O reconheci-
mento do bioma como Patrimônio Nacional, ape-
sar de ter sido um marco importante para sua 
proteção, não garantia a segurança jurídica e as 
regras para sua devida proteção, uso e ocupação. 

Nesse sentido, o primeiro dispositivo legal visan-
do regulamentar o dispositivo constitucional foi 
o Decreto no 99.547, de 25 de setembro de 1990, 
que, em seu Art. 1o,  proibia, por prazo indetermi-
nado, o corte e a respectiva exploração da vege-
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tação nativa da Mata Atlântica. Ele foi importante, 
pois havia grande preocupação com os crescen-
tes índices de desmatamento do bioma e, a partir 
dele, iniciou-se um longo percurso, com debates 
técnicos e articulações políticas para o aperfei-
çoamento da proteção legal da Mata Atlântica 
(Lima e Capobianco, 1997).

A partir do Decreto no 99.547, de 25 de setembro 
de 1990, vários dispositivos foram sendo aperfei-
çoados, especialmente após um amplo trabalho 
do Conama, que apresentou inúmeras inovações, 
como a melhor definição dos limites do bioma e 
a proteção dos diferentes estágios sucessionais. 
Além disso, em 1993, o Conama criou uma Câ-
mara Técnica da Mata Atlântica para regulamen-
tar o Decreto Federal no 750, de 10 de fevereiro 
de 1993, em todos os estados inseridos no bio-
ma. As diretrizes do Conama foram um marco le-
gal para a proteção da Mata Atlântica e serviram 
de base para os demais dispositivos legais que 
foram sendo criados para a proteção do bioma, 
como o Projeto de Lei no 3.285/92. 
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Em dezembro de 2006, finalmente foi aprovada a 
chamada Lei da Mata Atlântica – Lei no 11.428, de 
22 de dezembro de 2006 –, que trata da utilização 
e proteção da sua vegetação nativa, o que confe-
riu mais força política para conservação do bio-
ma. Com as diretrizes e os limites definidos pela 
Lei e seu Decreto de Regulamentação no 6.660, de 
21 de novembro de 2008, a legislação proporcio-
nou segurança jurídica e regras claras para o uso 
e proteção da Mata Atlântica. Outro avanço im-
portante foi a definição do Mapa de Aplicação da 
Lei da Mata Atlântica adotada pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE), através do 
Decreto no 6.660, de 21 de novembro de 2008. 

Mesmo com as conquistas jurídicas e os efeitos 
positivos da Lei da Mata Atlântica, o bioma con-
tinua sofrendo questionamentos e ataques por 
forças políticas de alguns estados, como Santa 
Catarina e Minas Gerais, sobre a inclusão de tipo-
logias vegetacionais nos limites do bioma, como 
a Mata de Araucária e as Matas Secas. 
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Os questionamentos vêm até mesmo por par-
te do Ministério do Meio Ambiente (MMA). No 
dia 6 de abril de 2020, o Despacho do MMA no 
4.410/2020 recomendou aos órgãos ambientais 
(IBAMA, ICMBio e Instituto de Pesquisas Jardim 
Botânico) que desconsiderassem a Lei da Mata 
Atlântica (Lei no 11.428/2006) e aplicassem re-
gras mais brandas constantes do Novo Código 
Florestal (Lei no 12.651, de 25 de maio de 2012) 
para áreas ditas consolidadas nas regiões de do-
mínio do bioma. 

Em nova investida para alterar a legislação am-
biental, o Conama revogou, em outubro de 2020, 
três resoluções importantes. Uma delas, a Reso-
lução no 303/2002, que afetaria o regime de uso 
que restringia o desmatamento em manguezais 
e restingas. Sendo assim, esses ecossistemas 
associados estariam sujeitos a ser descaracteri-
zados pela expansão imobiliária e a sofrer outras 
interferências. A flexibilização do Novo Código 
Florestal e o atropelo à Lei da Mata Atlântica cria-
ria insegurança jurídica e poderia levar a um pro-
cesso de judicialização para a proteção de áreas 
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sensíveis do bioma. Felizmente, o Supremo Tribu-
nal Federal (STF) derrubou ambas as instruções 
legais, mantendo as disposições originais.

Seguindo um padrão global de descentralização 
e empoderamento das instituições subnacionais, 
os estados e municípios da Mata Atlântica estão 
cada vez mais assumindo a responsabilidade 
de proteger e recuperar as paisagens naturais. 
Atualmente, todos 17 estados inseridos na Mata 
Atlântica possuem um setor ambiental e estabe-
leceram compromisso conjunto de atingir o des-
matamento ilegal zero, além de aumentarem in-
vestimentos para a conservação e a recuperação 
da cobertura da vegetação nativa do bioma. A 
estrutura ambiental dos municípios também tem 
avançado nas últimas duas décadas e 90% dos 
municípios brasileiros possuem alguma estrutu-
ra administrativa na área ambiental, que pode ser 
um órgão exclusivo ou em conjunto com outras 
políticas setoriais (IBGE, 2014). 

Um dos passos mais importantes do protagonis-
mo das autoridades subnacionais foi a assina-
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tura da carta Nova História para a Mata Atlânti-
ca, divulgada em junho de 2015 (Fundação SOS 
Mata Atlântica, 2015). Nela, 15, dos 17 estados 
da Mata Atlântica, se comprometeram a atingir 
o desmatamento ilegal zero e a aumentar inves-
timentos para a conservação e a recuperação 
das florestas ao longo do bioma. Em 2016, ou-
tros dois estados aderiram e agora todos os es-
tados da Mata Atlântica estão comprometidos. 
O compromisso assumido pelos estados reforça 
a necessidade de coibir o desmatamento e dis-
seminar o Cadastro Ambiental Rural (CAR) e os 
Planos de Recuperação Ambiental (PRA) para a 
adequação ambiental dos imóveis rurais e con-
tribuição para ampliar a cobertura da vegetação 
nativa do território, conforme esses instrumentos 
estabelecidos pelo Novo Código Florestal. Desde 
então, anualmente, a SOS Mata Atlântica promo-
ve em maio, durante o Viva a Mata, o encontro 
dos secretários, secretárias e representantes dos 
estados da Mata Atlântica. 

Um avanço notável também motivado pela Lei 
da Mata Atlântica foi a previsão da elaboração 
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dos Planos Municipais de Conservação e Recu-
peração da Mata Atlântica -PMMAs (Dutra, 2013). 
Os PMMAs devem retratar a realidade de cada 
município, subsidiando programas, projetos e 
ações específicas e servindo de orientação para 
as ações públicas e privadas de proteção dos re-
manescentes de vegetação nativa e sua biodi-
versidade (Dutra, 2013). 

Essa mobilização ganhou força nos últimos três 
anos e, até 2020, 269 municípios estão em algum 
estágio do PMMA, correspondendo a 8% do to-
tal de municípios (Steinmetz e Junior, 2020). Dos 
municípios com PMMA elaborado, 69 estão im-
plementando seus planos, com destaque para o 
município de Caxias, RS (Rech et al., 2012; Stein-
metz e Junior, 2020). 

Vale mencionar a evolução dos PMMAs desde a 
elaboração do primeiro plano, em João Pessoa, 
em 2010. Atualmente, tem ocorrido a realização 
de PMMAs em conjunto por grupos de municípios 
(ex.: extremo sul da Bahia; noroeste do estado do 
Rio de Janeiro; Mosaico Central Fluminense), a 
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inclusão da abordagem de mudanças do clima e 
estratégias baseadas em ecossistemas, como o 
PMMA de Porto Seguro, BA (Lamas et al., 2014), 
e o desenvolvimento de capacidade de agentes 
públicos locais no desenvolvimento dos PMMAs 
(Steinmetz e Junior, 2020). Recentemente foi lan-
çado o projeto Planos da Mata, coordenado pela 
Fundação SOS Mata Atlântica e a empresa Suza-
no, com apoio da Indústria Brasileira de Árvores 
(IBÁ). O projeto visa acelerar a elaboração dos 
PMMAs em 30 municípios dos estados da Bah-
ia, Espírito Santo e São Paulo.

Nesse contexto, os PMMAs complementam ou-
tros planos e programas de diferentes níveis go-
vernamentais e devem ser elaborados e imple-
mentados de forma articulada com as diretrizes 
e mecanismos das políticas públicas municipais 
(Plano Diretor Municipal; Lei de Uso e Ocupação 
do Solo; Código Ambiental etc.), sempre de for-
ma transparente, com a participação dos atores 
locais e o envolvimento fundamental dos Conse-
lhos Municipais de Meio Ambiente.
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O PMMA está muito atrelado à necessidade de 
manutenção do abastecimento de água em quan-
tidade e qualidade, além da proteção da paisagem 
natural de forma equilibrada na malha urbana. A 
população da grande maioria das cidades da Mata 
Atlântica depende da água proveniente dos rema-
nescentes florestais (Ditti et al., 2010). Há grande 
potencial para aplicação de projetos de serviços 
ambientais no bioma, pela rica biodiversidade, ele-
vada capacidade técnica e institucional, alta con-
centração de investimentos, empreendimentos e 
densidade populacional, que geram uma elevada 
demanda por recursos naturais e qualidade de 
vida. Esse conjunto de características favorece as 
inovações e iniciativas, tornando a Mata Atlântica 
uma região promissora no desenvolvimento de 
ações e programas nessa linha. 

Somente a partir de meados dos anos 2000 surgi-
ram os primeiros instrumentos legais e a criação 
de programas de Pagamentos por Serviços Am-
bientais (PSA) no bioma. Oito estados inseridos 
na Mata Atlântica possuem algum mecanismo 
legal relacionado a serviços ambientais e progra-
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mas com investimentos e/ou orçamentos anuais: 
Espírito Santo; Minas Gerais; Paraná; Pernambu-
co; Rio de Janeiro; Rio Grande do Sul; Santa Ca-
tarina e São Paulo (MMA, 2013). Outros estados 
estão discutindo a adoção de programas nessa 
linha. Existem diversas experiências bem-suce-
didas de PSA na Mata Atlântica e, em quase sua 
totalidade, as estratégias são voltadas para re-
cuperação de áreas degradadas e consequente 
melhoria da qualidade e quantidade de recursos 
hídricos nas bacias hidrográficas (MMA, 2013). 

A expectativa é de que os projetos/negócios de 
PSA sejam ampliados na Mata Atlântica pelo su-
cesso de várias iniciativas nos últimos anos e 
pela implementação e incentivo da Lei Federal no 
14.119, que instituiu a Política Nacional de Paga-
mento por Serviços Ambientais. De maneira ge-
ral, a Lei, sancionada em janeiro de 2021, define 
conceitos, objetivos, ações e critérios de implan-
tação da Política Nacional de Pagamentos por 
Serviços Ambientais (PNPSA), e também cria o 
Programa Federal de Pagamentos por Serviços 
Ambientais (PFPSA).
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Outra política que possibilitou avanços importan-
tes na agenda ambiental da Mata Atlântica foi o 
estabelecimento do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Prestação de Serviços com crité-
rios ambientais, chamado de ICMS Ecológico ou 
ICMS Verde. O mecanismo se ancora na Cons-
tituição Federal, que confere poder aos estados 
de legislar sobre até 25% a que os municípios 
têm direito de receber do Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Serviços. O ICMS Ecológi-
co, dependendo do estado, representa de 1 a 7% 
desse percentual reservados para os municípios. 

Visto como um instrumento econômico de com-
pensação fiscal, o ICMS Ecológico é, portanto, 
uma forma constitucional de redistribuir para os 
municípios os frutos da tributação existentes a 
partir de critérios ambientais quantitativos e qua-
litativos (Loureiro, 2008; Castro et al., 2018). A ex-
periência, ao longo de vários anos, em diferentes 
estados, mostra o sucesso desse mecanismo 
econômico como uma política pública para a pro-
teção ambiental nos municípios e a valorização 
do princípio do protetor–recebedor (Castro et al., 
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2018; Pinto et al., 2019). O tributo é um dos exem-
plos da contribuição econômica das UC para a 
sociedade que, em geral, é um dos subcritérios 
adotados para a distribuição dos recursos. 

O Paraná foi o primeiro estado a instituir o ICMS 
Ecológico, em 1991. Até o final da década de 90, 
quatro estados possuíam o mecanismo. Atual-
mente, o ICMS Ecológico está em operação em 
11, dos 17 estados da Mata Atlântica, e envolve o 
repasse de milhões de reais por ano para os mu-
nicípios, segundo os critérios ambientais (Pinto et 
al., 2019). Há forte indicações de que a implemen-
tação do ICMS Ecológico contribuiu significativa-
mente para ampliar as áreas protegidas por UC 
nos municípios (Castro et al., 2018; Ruggiero, 2018; 
Pinto et al., 2019). Antes da primeira Lei do ICMS 
Ecológico no Paraná, em 1991, as UC municipais 
representavam 32,9% do número e 2,1% da área 
total protegida por UC, nas três esferas político-
-administrativas na Mata Atlântica. Entre 1992 e 
2017, as UC municipais passaram a representar 
73,6% do número de unidades e 33,3% da área to-
tal protegida por UC no bioma (Pinto et al., 2019). 
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Mais de 83% dos municípios com UC municipais 
registrados na Mata Atlântica localizam-se em es-
tados com esse mecanismo em operação.

Mesmo com os avanços obtidos nestes 29 anos 
de implementação do ICMS Ecológico, é impor-
tante observar que os municípios ainda demons-
tram dificuldades para a internalização do tribu-
to. Os obstáculo estão na utilização dos recursos 
obtidos, como forma de retroalimentar as UC 
municipais que são as geradoras do recurso; no 
cumprimento dos indicadores ambientais e na 
transparência dos resultados de conservação; na 
modernização dos procedimentos para o requeri-
mento do ICMS Ecológico para facilitar e dar agi-
lidade na obtenção de recursos e apoio técnico; 
na elaboração de regras disciplinando o uso dos 
recursos financeiros advindos do tributo e na in-
tegração do ICMS Ecológico com outras ações 
e políticas municipais para o fortalecimento da 
gestão ambiental municipal (Pinto et al., 2019). 

Nesse sentido, é imperativo criar opções para o su-
porte técnico e a formação de parcerias, de forma 
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continuada, para o aperfeiçoamento desse impor-
tante mecanismo financeiro, como a melhoria do 
acesso público às informações sobre o cadastro 
das UC municipais e gestão ambiental municipal 
associada aos recursos financeiros do ICMS Eco-
lógico. O estado do Rio de Janeiro estabeleceu 
um mecanismo interessante nessa linha, denomi-
nado Observatório do ICMS Ecológico10 do Esta-
do do Rio de Janeiro, coordenado pela Secretaria 
Estadual do Ambiente e Sustentabilidade (SEAs) 
(Pereira, 2020). O Observatório é crucial para re-
unir as informações relacionadas aos subíndices 
que compõem o Índice Final de Conservação Am-
biental (IFCA) e os valores estimados de repasse 
financeiro do ICMS Ecológico para cada municí-
pio do estado, proporcionando acesso público e 
transparência no recebimento e utilização dos re-
cursos do tributo pelos governos locais. 

A importância dessa iniciativa é atestada por um 
estudo recente da SEAs, que mostrou a fragilida-
de da gestão dos recursos do ICMS Ecológico no 

10. http://icmsecologicorj.com.br/

http://icmsecologicorj.com.br/
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estado e a necessidade de instrumentos de mo-
nitoramento do uso desses recursos. A pesquisa 
mostrou ainda que 44 municípios não realizam 
nenhuma divulgação dos dados do ICMS Ecológi-
co para a sociedade e mais da metade não repas-
sa nenhuma parte do valor recebido para o Fundo 
Municipal de Meio Ambiente (SEAs, 2021). Na Re-
gião Metropolitana do Rio de Janeiro, por exem-
plo, que abrange 22 municípios e mais de dois ter-
ços da população do estado, a maioria (55%) dos 
municípios não realiza a divulgação dos dados do 
tributo e 59% não divulgam os valores recebidos 
anualmente (SEAs, 2021). A situação não é dife-
rente para os demais municípios de outros esta-
dos inseridos na Mata Atlântica (Pinto et al., 2019).

Ao estabelecer o Decreto Estadual no 46.884, de 
19 de dezembro de 2019, com um conjunto arro-
jado de modificações, o estado do Rio de Janeiro 
torna-se uma referência e um exemplo na gestão 
e implementação desse mecanismo econômi-
co. A principal novidade do decreto foi a criação 
do Índice de Qualidade do Sistema Municipal de 
Meio Ambiente (IQSMMA), que incentiva a im-
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plementação e atualização dos PMMAs e outros 
aspectos da gestão ambiental municipal (ex.: sa-
neamento básico, educação ambiental, licencia-
mento ambiental e o repasse do ICMS Ecológico 
aos Fundos Municipais de Meio Ambiente). Esses 
mecanismos serão um teste importante, pois o 
Rio de Janeiro é o estado que detém a maior pro-
porção e capilaridade na cobertura das UC mu-
nicipais na Mata Atlântica, ou seja, são 340 UC 
municipais, em 81 municípios, que representam 
88% dos municípios do estado do Rio de Janeiro 
(Pinto et al., 2019).

Ao revisitar as estratégias e políticas de proteção 
da Mata Atlântica é fundamental também observar 
os compromissos nacionais e internacionais as-
sumidos pelo Brasil, sobretudo, na Convenção so-
bre a Diversidade Biológica e na Convenção-Qua-
dro sobre a Mudança do Clima, além da Agenda 
2030, com os 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável adotados em 2015, por 193 Estados 
Membros da ONU, e suas 169 metas resultantes 
da segunda Conferência das Nações Unidas so-
bre Desenvolvimento Sustentável (Rio+20). 
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Para isso, o país estabeleceu metas ancoradas 
na Política Nacional de Biodiversidade, na Estra-
tégia Nacional de Biodiversidade para 2020, adap-
tadas das Metas de Aichi, e na Política Nacional 
sobre Mudança do Clima, assim como na Polí-
tica Nacional de Áreas Protegidas. A comunida-
de científica e as ONGs estão acompanhando e 
contribuindo para o monitoramento da estraté-
gia nacional, através de fóruns nos moldes do 
Painel Intergovernamental de Mudanças Climáti-
cas (IPCC), como a Plataforma Brasileira de Bio-
diversidade e Serviços Ecossistêmicos (BPBES 
do inglês, Brazilian Platform on Biodiversity and 
Ecosystem Services). 

A BPBES tem produzido diagnósticos e análises 
temáticas - restauração de paisagens e ecossis-
temas (Crouzeilles et al., 2019a); água, biodiversi-
dade, serviços ecossistêmicos e bem-estar hu-
mano no Brasil (Pires et al., 2020) -, que possam 
subsidiar as políticas e ações do setor público e 
privado. As ONGs ajudam a monitorar e divulgar, 
anualmente, os avanços quanto às Metas de Ai-
chi, na Mata Atlântica (Lino e Dias, 2014), e a evo-
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lução das emissões dos gases de efeito estufa 
no país (Observatório do Clima, 2016).

4.2 Sistema de Áreas Protegidas  

No final da década de 90, o país já apresentava 
uma rede de Unidades de Conservação relativa-
mente extensa, com mais de 1.000 UC públicas e 
privadas, federais e estaduais, totalizando aproxi-
madamente 76 milhões de hectares (Fonseca et 
al.,1997; Fonseca et al., 2009). Na Mata Atlântica, 
desde o início dos programas e ações de conser-
vação mais estruturados para o bioma, em mea-
dos da década de 80 até os dias de hoje, houve 
um crescimento de quase 12 vezes no número, 
e de quatro vezes na área total protegida em UC 
públicas em todas as esferas de governo.

Entretanto, ainda é notório o desequilíbrio quan-
to à representatividade e cobertura de Unidades 
de Conservação entre os biomas brasileiros. En-
quanto a Amazônia detém cerca de 73% da co-
bertura total de UC do Brasil, a Mata Atlântica 
conta com apenas cerca de 10%. Uma única UC 
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da Amazônia, o Parque Nacional Montanhas do 
Tumucumaque, com 3,8 milhões de hectares, é 
maior que a soma de todas as UC de proteção 
integral da Mata Atlântica (cerca de 3,5 milhões 
de hectares). 

Embora muito importante, a criação de UC de 
forma planejada e integrada, em áreas estratégi-
cas, não conseguiu ampliar expressivamente a 
rede de proteção integral, como era de se esperar 
para um hotspot de biodiversidade. A cobertura 
das UC na Mata Atlântica deve ser vista com cui-
dado, já que 78% da área das UC correspondem 
a Áreas de Proteção Ambiental (APAs), uma ca-
tegoria menos restritiva aos diversos usos eco-
nômicos e uma das mais carentes em recursos 
para desempenhar sua função de ordenamento 
sustentável do território. Esses desafios de ges-
tão podem provocar a perda de grande parcela 
da vegetação nativa no interior das APAs (Cunha, 
2010; Pinto et al., 2017a; Medeiros et al., 2018). 
 
A expansão da rede de áreas protegidas foi im-
pulsionada, em parte, pelo instituto do ICMS Eco-
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lógico, criado em 1991 (Fig. 5). Porém, essa fer-
ramenta favoreceu principalmente a criação de 
Áreas de Proteção Ambiental (APAs), que impõem 
um baixo custo de oportunidade à administração 
pública (Ruggiero et al., 2022) e que representam 
91% da área total das UC de uso sustentável no 
bioma (Cunha, 2010). 

FIGURA 5. EVOLUÇÃO DA CRIAÇÃO DE UNIDADES 
DE CONSERVAÇÃO, NAS TRÊS ESFERAS POLÍTICO-
ADMINISTRATIVAS NA MATA ATLÂNTICA
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A gestão e efetividade do manejo dessa catego-
ria de UC ainda é deficiente e pode mascarar a 
real cobertura de proteção na Mata Atlântica (Oli-
veira, 2003). Cunha (2010) identificou que 40% da 
área das UC de uso sustentável na Mata Atlântica 
já estão antropizadas e sem cobertura florestal, 
enquanto as unidades de proteção integral conti-
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nuam cobertas por vegetação natural em 88% da 
sua área total. O desafio de proteger e gerir ade-
quadamente o imenso território da Mata Atlântica 
só poderá ser enfrentado com o esforço conjunto 
e organizado dos governos federal, estaduais e 
municipais, do setor privado e das organizações 
da sociedade civil. 

Já a criação de UC públicas de proteção integral 
nos últimos 10 anos, mesmo com menor repre-
sentatividade, foi especialmente importante em 
regiões críticas ou de grande riqueza biológica, 
como nas Florestas de Araucária (Medeiros et al., 
2005), no Centro de Endemismo da Bahia (Tim-
mers, 2012) e no estado do Rio de Janeiro. A li-
teratura científica aponta a importância dessas 
UC para a conservação de espécies ameaçadas 
da fauna e flora (Magioli et al., 2021; Souza e Pre-
vedello, 2020; Rolim et al., 2019).

Um exemplo importante de criação conjunta de 
UC foi realizado pela Equipe Técnico-Científica 
(ETC) de criação e ampliação de UC no Corredor 
Central da Mata Atlântica, em meados dos anos 
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2000 (Timmers, 2012). A ETC do Sul da Bahia 
foi uma medida em resposta à Portaria MMA no 
506, de 12/2002, que estabeleceu áreas prioritá-
rias para criação de UC na região. Instituída em 
junho de 2005, essa Força-Tarefa atuou até 2010, 
reunindo técnicos do MMA, IBAMA, governo de 
estado da Bahia e Organizações da Sociedade 
Civil atuantes na região, como a Flora Brasil, IESB 
e Conservação Internacional (Timmers, 2012). 

A estimativa é de que a ETC do Sul da Bahia te-
nha promovido cerca de 20 campanhas de campo 
para reconhecimento de limites das áreas-alvo; 
150 reuniões técnicas de elaboração, apresenta-
ção e discussão das propostas das UC em fóruns 
regionais e locais, envolvendo mais de 70 institui-
ções e cerca de 3.000 a 3.500 pessoas nas con-
sultas públicas (Timmers, 2012). Esse esforço re-
sultou na criação ou ampliação de 13 UC federais 
e estaduais, totalizando cerca de 307.000 hecta-
res, além de dezenas de Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural (RPPN), que adicionaram 
mais nove mil hectares protegidos na região. 
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Os resultados da ETC do Sul da Bahia foram alta-
mente positivos para uma das regiões de maior 
biodiversidade do bioma. A área sob proteção in-
tegral dobrou, incluindo trechos de tipologias da 
vegetação nativa que não estavam até então re-
presentadas em UC (ex.: mata de cipó, florestas 
montanas e restingas). O incremento no sistema 
de UC teve também impacto direto sobre, ao me-
nos, 32 espécies de vertebrados terrestres endê-
micas e ameaçadas de extinção, das quais três 
são consideradas como Criticamente em Perigo, 
15 Em Perigo e 14 Vulneráveis, de acordo com o 
sistema de classificação da IUCN (Timmers, 2012).

As experiências da ETC do Sul da Bahia e também 
da Força-Tarefa das Araucárias mostram como 
é possível estabelecer metas ousadas para cria-
ção de UC com base em informações qualifica-
das e com forte integração institucional entre os 
diferentes entes da federação, em parceria com 
outros setores da sociedade e das comunidades 
envolvidas nas áreas afetadas (Medeiros et al., 
2005; Timmers, 2012).
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Outra categoria de UC que apresentou um cres-
cimento expressivo na Mata Atlântica foi a Re-
serva Particular do Patrimônio Natural. A RPPN 
é a única categoria de UC privada do SNUC, cuja 
criação depende de ato voluntário do proprietário 
da área (pessoa física ou jurídica), e reconheci-
da formalmente pelos diferentes níveis governa-
mentais. Na Mata Atlântica, foram criadas 1.280 
RPPN que representam 41,8% do número de UC 
desse hotspot e ajudam a proteger cerca de 235 
mil hectares. O conceito é muito importante para 
a proteção do bioma, pois mais de 90% da vege-
tação remanescente na Mata Atlântica estão em 
áreas privadas (Sparovek et al., 2011; Mesquita, 
2014; Grelle et al., 2021). Nesse sentido, ainda há 
muito potencial e oportunidades, pois somente 
19 municípios (sendo metade no estado do Rio 
de Janeiro) e 15 estados do bioma possuem o ar-
cabouço legal para o reconhecimento de RPPN.

Uma das iniciativas que ajudou na valorização 
dessa categoria de manejo foi o Programa de In-
centivo às Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural (RPPN) da Mata Atlântica, criado em 2003 
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e coordenado inicialmente pelas ONGs Conser-
vação Internacional e Fundação SOS Mata Atlân-
tica no âmbito da Aliança para a Conservação da 
Mata Atlântica e posteriormente com a participa-
ção da The Nature Conservancy (Fundação SOS 
Mata Atlântica et al., 2007; Fundação SOS Mata 
Atlântica et al., 2009; Oliveira et al., 2010; Hirota e 
Fonseca, 2018). 
 
O programa operou por meio do lançamento de 
editais competitivos de chamada de projetos e, 
em 10 anos, foram apoiadas a criação e gestão de 
395 RPPN e a gestão de mais de 100 reservas já 
existentes, contribuindo para a proteção de cerca 
de 60 mil hectares no bioma (Hirota e Fonseca, 
2018). Além da criação e apoio à gestão das re-
servas privadas, o programa foi responsável pela 
visibilidade e reconhecimento das RPPN nos es-
tados da Mata Atlântica e trouxe novas oportuni-
dades para os proprietários, como capacitações 
e aprendizados, fortalecimento das Associações 
de Proprietários de RPPN, e o estabelecimento 
de núcleos institucionais como setores de políti-
ca pública específica para darem suporte a essa 
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categoria de UC, a exemplo dos casos dos pro-
gramas dos estados de São Paulo - Decreto Es-
tadual no 51.150/2006 -, e do Rio de Janeiro - Por-
taria IEF/PRE no 247, de 2 de setembro de 2008 
(Guagliardi, 2018).
 
O Programa Estadual de apoio às RPPN do es-
tado do Rio de Janeiro é uma referência nacio-
nal na criação e implementação dessa catego-
ria e inclui, por exemplo, apoio na elaboração do 
plano de manejo das reservas e na restauração 
de áreas degradadas. O sucesso do programa é 
referendado pelos números: foram 98 RPPN es-
taduais reconhecidas pelo Instituto Estadual do 
Ambiente (INEA), que somam mais de oito mil 
hectares de reservas privadas, protegendo áreas 
de alta biodiversidade no estado. 

Mesmo que as RPPN sejam geralmente de pe-
queno porte, muitas estão localizadas na zona 
de amortecimento ou próximas às UC públicas, 
auxiliando no aumento da conectividade da pai-
sagem natural e na proteção de populações de 
espécies endêmicas e ameaçadas de extinção 
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da Mata Atlântica (Oliveira et al., 2010; Pegas e 
Castley, 2016). É o caso, por exemplo, da RPPN 
Reserva Ecológica de Guapiaçu (REGUA I, II, III 
– 368,10 ha), no estado do Rio de Janeiro, com 
projetos de reintrodução de fauna nativa, restau-
ração florestal e educação ambiental, na divisa 
com o Parque Estadual dos Três Picos (65.113,04 
ha). Além disso, a RPPN valoriza e torna possível 
a participação direta da sociedade na proteção 
da biodiversidade.

Graças a essas iniciativas, hoje temos na Mata 
Atlântica uma rede de proteção relativamente ex-
tensa envolvendo UC de todas as categorias de 
manejo, públicas e privadas, dos três níveis políti-
cos-administrativos: federal, estadual e municipal, 
conforme as regras estabelecidas pelo Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). 
São 2.634 UC cobrindo cerca de 17,3 milhões de 
hectares (Tab. 1), sendo 58,2% em UC públicas e 
41,8%, em privadas, na forma de RPPN. Pelo me-
nos 1.315 municípios do bioma (o que equivale a 
38,46% do total de municípios inseridos na Mata 
Atlântica) possuem pelo menos uma UC em seu 
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território, pública ou privada, de uma das três es-
feras político-administrativas.

Possivelmente, a quantidade de UC na Mata Atlân-
tica é ainda maior, uma vez que as informações 
detalhadas sobre essas unidades, principalmente 
no nível municipal, muitas vezes não estão facil-
mente disponíveis em bases consolidadas, como 
será discutido na próxima seção.

Essa rede de proteção observada na Mata Atlân-
tica é muito relevante, pois as áreas protegidas 
continuam sendo o principal pilar para a prote-
ção da biodiversidade no mundo e são criadas e 
organizadas com base em um sistema de cate-
gorias de manejo internacionalmente reconheci-
do. Até 2018, foram registradas mais de 238 mil 
áreas protegidas em quase todos os países do 
mundo (UNEP-WCMC et al., 2018). 

A Convenção sobre a Diversidade Biológica (CBD), 
certamente o mais significativo acordo interna-
cional nessa área, firmado durante a Conferên-
cia das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
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e Desenvolvimento, em 1992, reconheceu a con-
servação in situ por meio das áreas protegidas 
como uma das principais prioridades para a con-
servação de biodiversidade em todo o mundo. No 
âmbito da convenção, as áreas protegidas são a 
base para o desenvolvimento de estratégias na-
cionais de conservação da diversidade biológi-
ca, cujas metas encontram-se sob revisão para 
a década 2021-2030. 

Algumas UC da Mata Atlântica também se cons-
tituem como áreas núcleo de Sítios do Patrimô-
nio Mundial reconhecidos pela Unesco, como: (i) 
o Parque Nacional do Iguaçu; (ii) o Complexo de 
Áreas Protegidas da Costa do Descobrimento, 
que inclui UC como o Parque Nacional do Des-
cobrimento, o Parque Nacional do Pau-Brasil e a 
Reserva Biológica de Sooretama, dentre outras; 
e (iii) o Sítio das Reservas do Sudeste, que inclui, 
por exemplo, o Parque Estadual Intervales, o Par-
que Estadual Carlos Botelho e a Estação Ecoló-
gica Jureia-Itatins, dentre outras. 
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Em 2019, o Comitê da Unesco concedeu tam-
bém o reconhecimento do título de Patrimônio 
Mundial Misto (Cultural e Natural) da Paisagem 
da região da Baía de Ilha Grande, incluindo o Par-
que Nacional da Serra da Bocaina e outras UC, 
além do Centro Histórico da cidade colonial de 
Paraty.  Trata-se de uma área total de 149 mil 
hectares caracterizada pela excepcionalidade 
de sua biodiversidade e beleza cênica, forma-
das por um gradiente, ainda conservado, que vai 
do nível do mar até as montanhas florestadas 
com mais de 1.800 m de altitude (Caponero et 
al., 2019; Unesco, 2019).

Para se ter um sistema de proteção fortalecido, 
também é fundamental a existência de bases de 
dados públicos com informações sobre as UC 
que permitam elaborar análises periódicas sobre 
a solidez do sistema. Nesse sentido, o artigo 50 
da Lei nº 9.985/00 determinou a criação de um 
Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 
(CNUC). O Cadastro contém informações padro-
nizadas sobre as UC, os dados principais de cada 
unidade, incluindo, quando disponível, informa-
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ções sobre espécies ameaçadas de extinção, si-
tuação fundiária, recursos hídricos, clima, solos 
e aspectos socioculturais e antropológicos.

TABELA 1. NÚMERO E ÁREA TOTAL PROTEGIDA PELAS 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO, POR CATEGORIA DE 
MANEJO, NA MATA ATLÂNTICA

Fonte: Banco de Dados de Unidades de Conservação da Mata Atlântica da Ambiental 44 Infor-
mação e Projetos em Biodiversidade Ltda.

Categorias de Manejo Nº % Área (ha) %

Proteção Integral

Estação Ecológica 59 2,24% 165.670,56 0,96%

Monumento Natural 56 2,13% 78.502,39 0,45%

Parque 540 20,50% 2.629.605,95 15,18%

Refúgio de Vida Silvestre 75 2,85% 212.180,47 1,23%

Reserva Biológica 72 2,73% 298.992,13 1,73%

Reserva Particular  
do Patrimônio Natural

1.101 41,80% 224.213,15 1,29%

Subtotal 1.903 72,25% 3.609.164,65 20,84%

Uso Sustentável

Área de Proteção Ambiental 594 22,55% 13.502.189,98 77,96%

Área de Relevante Interesse 
Ecológico

57 2,16% 65.943,89 0,38%

Floresta 56 2,13% 51.214,42 0,30%

Reserva Extrativista 8 0,30% 22.752,71 0,13%

Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável

16 0,61% 70.482,03 0,41%

Subtotal 731 27,75% 13.712.583,03 79,18%

Total (PI e US) 2.634 17.321.747,68
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Permanece também o enorme desafio do finan-
ciamento para a consolidação das UC (Silva et al., 
2020). A sustentabilidade financeira das UC é um 
elemento crucial para a manutenção de uma rede 
de proteção eficiente e muitas vezes são neces-
sários recursos complementares ao orçamento 
público. Apenas com o financiamento adequado 
é que uma boa gestão pode entregar à socieda-
de a contribuição econômica dessas unidades 
(Young e Medeiros, 2018). Considerando o perío-
do de 2016, o déficit orçamentário médio para 
UC federais, em todos os biomas, foi de 76,5% 
(Silva et al., 2020). Estudo específico para as UC 
federais no estado de Minas Gerais confirmou a 
queda do orçamento das UC nos últimos 12 anos 
e, mais fortemente (74%), entre 2018 e 2019 (Fer-
reira et al., 2020).  

A rede de UC da Mata Atlântica precisa de inves-
timentos para alcançar uma boa condição. Os re-
cursos financeiros podem vir de diferentes fon-
tes além do orçamento público, como projetos 
de editais de financiamento público ou privado; 
concessão de serviços; parceria com empresas; 
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ICMS Ecológico, e outros mecanismos. As pos-
sibilidades de financiamento para o bioma têm 
se diversificado, inclusive com a participação de 
fundos privados (Machado et al., 2020), mas, de 
uma forma geral, algumas fontes de financiamen-
to ainda precisam de regulamentação e aperfei-
çoamento jurídico e operacional. 

De todos esses mecanismos, a compensação 
ambiental é o que tem gerado maior volume fi-
nanceiro e impulsionado a execução de inúme-
ras ações de proteção da biodiversidade ao lon-
go do bioma (Geluda et al., 2015). Mesmo sendo 
um importante instrumento para a gestão da 
Mata Atlântica, considerando o grande número 
de empreendimentos e áreas sensíveis afetadas 
no bioma, a compensação ambiental ainda apre-
senta muitas polêmicas e conflitos sociais e cien-
tíficos, reforçando a necessidade de repensar os 
aspectos jurídicos e técnico-administrativos do 
instrumento, bem como fortalecer as políticas, 
os órgãos públicos e os tomadores de decisão 
para o uso dessa ferramenta no território (Cami-
ni, 2021).
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Uma das referências da utilização da compensa-
ção ambiental é o caso do Fundo da Mata Atlân-
tica do Estado do Rio de Janeiro (Farias et al., 
2015). Trata-se de um mecanismo financeiro pri-
vado com finalidade pública para conservação 
da biodiversidade no estado, que tem como ob-
jetivo a captação e gestão de diferentes fontes 
de recursos, principalmente de compensação 
ambiental. O alvo principal do Fundo é a imple-
mentação de UC. Um dos poucos mecanismos 
financeiros com essa finalidade em operação no 
país, esse Fundo possui governança pública as-
sociada à gestão privada, o que tem permitido 
uma operação ágil e transparente, com potencial 
para ser replicada em outras áreas do bioma. 

Outra experiência importante foi da Fundação 
SOS Mata Atlântica. Em 2007, ela estabeleceu 
sua primeira parceria com o ICMBio, para apoiar 
a implementação de uma UC pública, a Reserva 
Biológica do Atol das Rocas, com recursos priva-
dos de um grupo de doadores. Esses recursos 
foram investidos para a formação de um Fundo 
de Perpetuidade, no qual o rendimento líquido 



30 anos de conservação do hotspot de biodiversidade da mata atlântica

capítulo 4 231

anual é utilizado para apoiar a gestão da unidade 
e o capital principal é preservado e protegido da 
inflação, para que os avanços na implementação 
da REBIO mantenham-se no longo prazo. 
 
Desde então, esse modelo foi replicado para ou-
tras três Unidades de Conservação Federais: 
ESEC Guanabara e APA Guapi-Mirim com a doa-
ção de uma pessoa física e a APA Costa dos 
Corais, em parceria com a Fundação Toyota do 
Brasil. Durante esses 14 anos, outras parcerias 
também foram firmadas com valores menores, 
sem a formação de patrimônio de um Fundo de 
Perpetuidade, mas trouxeram melhorias para o 
dia a dia de outras UC públicas, em todas as esfe-
ras de governo (federal, estaduais e municipais). 
Ao todo, a SOS Mata Atlântica apoiou diretamen-
te 14 Unidades de Conservação, que abrangem 
mais de 800 mil hectares (Martinez et al., 2015).
Para contornar as dificuldades de gestão, finan-
ciamento e fragmentação dos ambientes no bio-
ma, a Mata Atlântica também tem sido palco de 
uma estratégia de integração através da criação 
de mosaicos de UC (Ibase, 2014). Os mosaicos 
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são reconhecidos pela Lei do SNUC e têm como 
objetivo a integração entre diferentes categorias 
de UC, grupos e esferas de gestão, mantendo a 
individualidade e os objetivos específicos de cada 
componente do mosaico (Pinheiro, 2010). Os mo-
saicos podem facilitar a troca de experiências e o 
compartilhamento de equipamentos e equipes, o 
que poderia reduzir os custos de manejo e ampliar 
a efetividade de gestão das UC. A Mata Atlântica 
possui 11 mosaicos reconhecidos oficialmente, 
envolvendo mais de 200 UC que somam cerca 
de 3,5 milhões de hectares, em 95 municípios. 

A gestão dos mosaicos de UC podem auxiliar os 
órgãos de governo a suprirem algumas de suas 
deficiências, como a falta de pessoal técnico e 
recursos financeiros; instabilidade política das 
agências de meio ambiente; situação fundiária 
indefinida de várias unidades; invasões e presen-
ça de populações humanas em unidades de pro-
teção integral, dentre várias outras. 

As dificuldades para financiamento da gestão 
das UC, os obstáculos para regularização fundiá-
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ria, entre outros fatores, contribuem para o surgi-
mento de pressões sobre as áreas protegidas ou 
sobre essa política pública como um todo. Dentre 
as ameaças sofridas pelo sistema, graves pres-
sões legislativas podem fragilizar de forma preo-
cupante o SNUC. 

A pressão é pela redução, recategorização e de-
safetação das UC em todas as esferas político-
-administrativas no Brasil. Análise de Bernard et 
al. (2014) para UC estaduais e federais, entre 1981 
e 2012, mostrou como esses eventos podem afe-
tar fortemente o sistema de UC. Nesse período, 
o Brasil perdeu aproximadamente 5,2 milhões de 
hectares antes protegidos em UC, o que eviden-
cia como essas ocorrências podem atingir o sis-
tema de proteção da biodiversidade no país. 
As tentativas de desafetar, alterar os limites e a 
categoria de algumas UC têm sido constantes 
no cenário político nacional. Recentes Projetos 
de Lei, nos diferentes níveis de gestão do país, 
ameaçam tirar cerca de dois milhões de hecta-
res do sistema de UC. 
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Como exemplos de ameaças recentes, estão a 
proposta de redução do Parque Nacional da Ser-
ra da Bodoquena, que protege ecótonos impor-
tantes de Mata Atlântica no Mata Grosso do Sul; 
a redução de 20% da área do Parque Nacional de 
São Joaquim, em Santa Catarina, através do Pro-
jeto de Lei do Senado (PLS no 218) e a ameaça de 
reabertura da Estrada do Colono, no Parque Na-
cional do Iguaçu: uma pressão política que per-
siste há quase 20 anos e que cortaria o Parque 
que é um dos sítios do Patrimônio Mundial Natu-
ral do país (Prasniewski et al. 2020).

Nesse contexto, a atuação estratégica, integra-
da e política também é muito importante para o 
fortalecimento do SNUC. Em 2014, um grupo de 
organizações constituíram a Coalizão Pró-UC, li-
derada pelo WWF-Brasil, da qual fazem parte a 
SOS Mata Atlântica, Funbio, Instituto Semeia, Con-
servação Internacional, TNC Brasil, Imaflora, IPÊ, 
Fundação Grupo Boticário e Rede Pró-UC. Esta 
Coalizão tem como objetivo instituir uma rede 
de UC ampliada e consolidada em um sistema 
representativo, efetivo e sustentável, com seus 
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valores reconhecidos pela sociedade e inseridos 
nos planos de desenvolvimento do país. A inten-
ção da Coalizão Pró-UC é agir para a defesa e o 
fortalecimento do SNUC, principalmente através 
da: (i) articulação política estruturada e assertiva 
em defesa do SNUC; (ii) estabelecimento de uma 
estratégia integrada e de alto impacto de comu-
nicação e mobilização social em prol das UC; (iii) 
elaboração de estratégia de longo prazo para a 
consolidação do SNUC.  

Comparando a situação da rede de UC nos últi-
mos 15 anos (Fonseca et al.,1997; Rylands & Pin-
to, 1998; Rylands & Brandon, 2005; Fonseca et 
al., 2009) com os dias atuais, observa-se que os 
problemas básicos permanecem, mas também 
houve importantes avanços. A rede de Unidades 
de Conservação foi ampliada, novos mecanis-
mos financeiros para suporte das unidades es-
tão em operação – Fundo de Unidades de Con-
servação do Sul da Bahia; Fundo Mata Atlântica 
do Estado do Rio de Janeiro –, e foi criada, em 
2007, uma instituição específica para tratar da 
gestão das Unidades de Conservação do país, o 
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Instituto Chico Mendes de Conservação da Bio-
diversidade (ICMBio).

O SNUC ainda apresenta fragilidades para supor-
tar as pressões sobre a biodiversidade brasileira 
e as Unidades de Conservação que a protegem. 
Entretanto, a rede de Unidades de Conservação 
é extremamente valiosa e representa um gran-
de patrimônio e conquista para o país, cumprin-
do seu importante papel no desafio de proteger, 
em longo prazo, uma das maiores riquezas bio-
lógicas do planeta, além de prover oportunidade 
através dos serviços ambientais e da contribui-
ção socioeconômica tão necessários para a so-
ciedade brasileira. 

Espera-se que nos próximos anos novos instru-
mentos e mecanismos de gestão, governança e 
financiamento sejam aperfeiçoados e criados, 
para que possam fortalecer o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação, além de integrá-lo 
concretamente aos processos de planejamento 
e desenvolvimento territorial. 
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4.3 O Perfil das UC Municipais 
 na Mata Atlântica

Considerando que os municípios possuem a prer-
rogativa do ordenamento do uso do solo e desen-
volvimento territorial, entender a relação das UC 
com o planejamento na escala local é de grande 
importância para a conservação.

Porém, o papel das UC municipais na proteção da 
biodiversidade e como parte da infraestrutura ver-
de local ainda é pouco conhecido no Brasil, assim 
como o entendimento da contribuição dessa rede 
de proteção local para o desenvolvimento susten-
tável dos municípios e o bem-estar da população. 
Um importante avanço no conhecimento sobre o 
sistema de UC municipais veio com as avaliações 
realizadas pela Fundação SOS Mata Atlântica (Pin-
to et al., 2017a; 2019). Pela primeira vez, foi possí-
vel ter uma visão completa e integrada do sistema 
de proteção da Mata Atlântica envolvendo as três 
esferas político-administrativas.

Essa avaliação identificou que metade das UC 
municipais do bioma está localizada em ambien-
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tes urbanos e periurbanos (Pinto et al., 2019). A 
rápida expansão urbana e os conflitos gerados 
por inúmeros interesses socioeconômicos fazem 
com que as UC municipais, cada vez mais, se 
tornem componentes importantes e integrado-
res do planejamento e zoneamento das cidades. 
Nesse sentido, é preciso um novo olhar sobre o 
processo de urbanização e a incorporação efeti-
va das UC e de outras áreas naturais e seminatu-
rais, como infraestrutura ecológica nos diferen-
tes mecanismos e instrumentos de planejamento 
das cidades, como o Plano Diretor, a Lei de Uso e 
Ocupação do Solo e o Código Florestal Brasileiro 
(Neves, 2012; Panasolo et al., 2016), como trata-
remos no próximo capítulo desse livro. 

Mesmo diante de enormes desafios políticos, 
técnicos e financeiros dos municípios, à medi-
da em que se conhece essa rede de proteção 
local, nota-se que as UC municipais individual-
mente, ou através de mosaicos, podem propor-
cionar oportunidades e múltiplos serviços à so-
ciedade, como: a proteção do abastecimento de 
água, a conexão da sociedade com a natureza, a 
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melhoria da saúde física e mental das pessoas, 
a facilitação da restauração ecológica, a revitali-
zação dos espaços urbanos e o enfrentamento 
das mudanças climáticas. 

No primeiro estudo sobre as UC municipais da 
Mata Atlântica e ecossistemas associados (Pin-
to et al. 2017), verificou-se que esse mecanismo 
de proteção está muito mais presente na esfera 
municipal do que se imaginava. Foram registra-
das 1.031 UC municipais, totalizando cerca de 4,2 
milhões de hectares (ha). As UC municipais da 
Mata Atlântica, até então desconhecidas, passa-
ram a representar 22,6% da área e 41% do núme-
ro total de unidades oficialmente reconhecidas 
para todo o bioma. 

Devido à dificuldade de encontrar informações or-
ganizadas e à dispersão dos dados, foi necessá-
ria a utilização de várias fontes de consulta. As 
principais delas foram: sites das prefeituras e dos 
estados; Cadastro Nacional de Unidades de Con-
servação do Ministério do Meio Ambiente (CNUC/
MMA); Censo Nacional dos Órgãos Gestores Muni-
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cipais de Meio Ambiente da Associação Nacional 
de Órgãos Municipais de Meio Ambiente (Anam-
ma); planos de manejo das UC; e normas legais de 
criação de UC municipais da Mata Atlântica (leis, 
decretos e Diário Oficial dos municípios). 

Outras fontes foram essenciais para o cruzamen-
to e confirmação dos dados das UC municipais, 
tais como: bancos de dados de unidades de con-
servação, como o Wikiparques (O Eco e Funda-
ção Grupo Boticário de Proteção à Natureza); Ob-
servatório de UC (WWF-Brasil) e o Atlas Digital 
Geoambiental de Minas Gerais (Instituto Prístino); 
literatura científica (artigos, teses e dissertações); 
documentos técnicos, como o Plano Municipal 
para Conservação e Recuperação da Mata Atlân-
tica; documentos estratégicos dos municípios, 
como o Plano Diretor e Política Ambiental Munici-
pal; portais e mídias sociais (Facebook, YouTube 
e blogs); e contatos com pessoas e instituições 
atuantes no tema e na Mata Atlântica. 

Considerando apenas as UC municipais da Mata 
Atlântica do grupo de proteção integral (Parque 
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Natural, Estação Ecológica, Reserva Ecológica 
etc.), verifica-se uma proporção maior de unida-
des em ambientes periurbanos e urbanos (72,9%). 
Parques Naturais Municipais (PNM) predominam 
entre as UC de proteção integral situadas nesses 
ambientes, representando 53,6% das unidades re-
gistradas. Apesar da predominância dos PNMs, 
todas as demais categorias de manejo previstas 
no SNUC para o grupo de proteção integral estão 
representadas na esfera municipal.

A preferência por Parques Naturais deve estar 
relacionada aos seus objetivos, que melhor per-
mitem a conciliação entre a proteção da biodi-
versidade e o uso público para lazer, recreação e 
atividades educacionais, atendendo ao mesmo 
tempo os aspectos sociais e ambientais das UC. 
São os casos, por exemplo, do PNM Montanhas 
de Teresópolis (4.397,00 hectares), em Teresópo-
lis (RJ), uma das maiores UC municipais  do gru-
po de proteção integral na Mata Atlântica; o PNM 
Manguezais Josué de Castro (320,34 hectares), 
uma das maiores áreas de mangue em zona ur-
bana do Brasil, no Recife (PE); o PNM Dom Nival-
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do Montes (132,36 hectares), importante área de 
lazer e recreação, em Natal (RN); e o PNM Cintu-
rão Verde (313,30 hectares), como parte da es-
tratégia de ordenamento territorial da cidade de 
Cianorte (PR). 

Já as UC municipais do grupo de uso sustentá-
vel predominam em termos da área total prote-
gida (84%). Depois dos PNMs, a Área de Prote-
ção Ambiental Municipal (APAM) é a categoria 
de manejo mais utilizada pelos municípios (105 
unidades) nos ambientes urbanos e periurbanos. 
Essa categoria de manejo é a que possui maior 
cobertura da área protegida (80,5%), enquanto 
os PNMs representam 10% da área total protegi-
da pelas UC municipais em ambientes urbanos e 
periurbanos.

Mais recentemente, uma atualização desse le-
vantamento relevou mais 416 UC municipais que 
ainda não haviam sido registradas no estudo de 
2017, o que leva a crer que o número de áreas 
protegidas na esfera municipal deve ultrapassar 
a grandeza de 1,5 mil unidades. As categorias 
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APA e PNM continuam predominantes no estu-
do de 2021 (Souza et al., 2021).

Com os novos dados municipais é imprescindí-
vel a realização de análises sobre a representati-
vidade do sistema de proteção. A rede de UC da 
Mata Atlântica ainda mostra distorções regionais 
e biogeográficas; permanece também o enorme 
desafio do financiamento para a consolidação 
das UC (Silva et al., 2020) e da disponibilidade de 
informações detalhadas sobre as UC municipais 
(Souza et al., 2021).

Para o fortalecimento da governança municipal, 
hoje existe, no âmbito do governo federal, o pro-
jeto Áreas Protegidas Locais (APLocais), uma ini-
ciativa do Ministério do Meio Ambiente do Brasil, 
do Ministério do Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável da Colômbia, do Ministério do Am-
biente do Equador e do Ministério do Ambiente 
do Peru. O Ministério Federal do Meio Ambiente, 
Proteção da Natureza e Segurança Nuclear da 
Alemanha (BMU, na sigla em alemão) apoia o pro-
jeto por meio de sua Iniciativa Internacional para 
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o Clima (IKI, na sigla em alemão). A implementa-
ção nos quatro países é realizada pela parceria 
entre a Agência de Cooperação Alemã (GIZ), a 
rede ICLEI - Governos Locais pela Sustentabilida-
de, e a União Internacional para a Conservação 
da Natureza (IUCN, na sigla em inglês).  

O APLocais vem trabalhando na produção de 
publicações técnicas para gestores ambientais 
municipais, no desenvolvimento de capacidades, 
na parceria com as associações representativas 
dos municípios, na divulgação dos benefícios das 
UC municipais e em outras medidas de conser-
vação para a sociedade. A expectativa é a de fa-
cilitar o fluxo de informações para proporcionar 
maior clareza sobre a importância das Unidades 
de Conservação municipais da Mata Atlântica.

É importante notar que a agenda das Reservas 
Particulares também vem evoluindo no nível mu-
nicipal. Alguns municípios já avançaram para o 
desenvolvimento de legislação municipal para o 
reconhecimento de RPPN e de outras políticas 
de apoio e incentivo para essa categoria de UC. 
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Vários exemplos já existem, como a cidade de 
Curitiba (PR), que se destaca por possuir 63 RPPN 
municipais. O programa de RPPN municipais de 
Curitiba permite que o proprietário realize a trans-
ferência do potencial construtivo da área protegi-
da, além de receber isenção do Imposto Predial 
e Territorial Urbano, o que caracteriza uma es-
pécie de pagamento por serviços ambientais de 
áreas naturais no ambiente urbano (Bruel et al., 
2015; Panasolo et al., 2015). O município conta 
também com apoio da Associação dos Proteto-
res de Áreas Verdes de Curitiba e Região Metro-
politana (APAVE), entidade civil sem fins lucrati-
vos, na mobilização e apoio à criação de RPPN e 
na formulação de políticas públicas relacionadas 
às florestas urbanas (Panasolo et al., 2015).

Municípios do estado do Rio de Janeiro têm mos-
trado avanços na ligação entre as RPPN e a distri-
buição do ICMS Verde ou Ecológico (Junior, 2016). 
Em 2015, 146 RPPN contribuíram com quantia su-
perior a R$ 2,4 milhões através do repasse do ICMS 
Verde a 36 municípios do estado. Em dois deles, Rio 
Claro e Varre-Sai, os recursos arrecadados com o 
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tributo estão sendo vistos como uma experiência 
de pagamento por serviços ambientais. 

Em Rio Claro (SP), a Lei Municipal no 514, de 29 
de dezembro de 2010, criou o projeto Produtor de 
Águas e Florestas, autorizando o executivo a pres-
tar apoio financeiro, através dos recursos do ICMS 
Ecológico, aos projetos de cinco RPPN inseridas 
no município (Paiva e Coelho, 2015). Assim como 
ocorre com as UC públicas, o repasse de recur-
sos para os municípios depende da extensão das 
RPPN (percentual da área do município ocupado 
pela reserva) e do seu grau de implementação. 
Ainda é preciso aperfeiçoar o arcabouço legal de 
repasse de recursos do município para os proprie-
tários das reservas e os incentivos econômicos 
para as RPPN (Junior, 2016), mas a experiência de 
Rio Claro já é uma referência importante.

O município de Varre-Sai (RJ) é outro exemplo da 
relação positiva entre a contribuição das reservas 
privadas e o recebimento de recursos do ICMS 
Ecológico. Antes de 2010, Varre-Sai não recebia 
valores gerados pelos ICMS Ecológico. Com a 
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criação de seis RPPN, em 2012, o município rece-
beu R$ 51.876,00 pela distribuição do tributo no 
estado. Em 2013, com um total de oito reservas 
privadas, o município arrecadou R$ 191.999,00. 
Ao ampliar o número de RPPN para 13, em 2014, 
Varre-Sai arrecadou um total de R$ 234.742,00 
com ICMS Ecológico, além de estimular os pro-
dutores rurais para a proteção da biodiversidade 
em uma região crítica do ponto de vista ambien-
tal (Junior, 2016). 

Espera-se que, com mais incentivos e maior supor-
te aos proprietários de terra, as reservas privadas 
possam alcançar um papel ainda mais importan-
te no sistema de proteção da biodiversidade na 
Mata Atlântica e no país como um todo (Pegas e 
Castley, 2016; Ojidos, 2017; Silva et al., 2021).

4.4 A Infraestrutura Ecológica Municipal

Os efeitos negativos da degradação dos ecossis-
temas da Mata Atlântica sobre as cidades é um 
fator de preocupação (Nobre et al., 2010; Pinto 
et al., 2017b). O bioma possui elevados índices 
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de urbanização e a maioria das regiões metro-
politanas e aglomerações urbanas do país, que 
acabam proporcionando forte pressão sobre as 
áreas verdes. Essas regiões abrigam um enorme 
contingente populacional com demandas por re-
cursos naturais e serviços ambientais. Somente 
as regiões metropolitanas das duas maiores ci-
dades do país, São Paulo e Rio de Janeiro, inseri-
das na Mata Atlântica, possuem 33,5 milhões de 
habitantes (IBGE, 2016). 

As alterações do ambiente natural passaram a 
ter maior repercussão, nesta última década, de-
vido, principalmente, à crise hídrica na região e 
ao grande número de vítimas causadas pelas en-
chentes amplificadas por rios assoreados e desa-
bamentos de encostas desmatadas e ocupadas 
sem planejamento, nas periferias das grandes 
metrópoles (CEPED-UFSC, 2013). Centenas de 
municípios brasileiros são afetados por desas-
tres com perdas materiais e humanas anualmen-
te (CEPED-UFSC, 2013). Entre 2013 e 2017, por 
exemplo, 2.700 municípios foram atingidos por 
secas, 1.726 por alagamentos, 1.515 por enxurra-
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das, 1.093 por processos erosivos acelerados e 
833 por deslizamentos (IBGE, 2018). UC e outros 
espaços verdes podem auxiliar na estabilização 
de morros e serras, na minimização das ondas 
de calor e atuar como reguladores de fluxo de 
água, evitando o agravamento desses eventos.
A infraestrutura ecológica pode ser importante 
também para a moderação das temperaturas 
provocadas pelas ilhas de calor, fenômeno co-
mum atualmente nos grandes centros urbanos, 
provocada por uma anomalia térmica devido ao 
elevado grau de urbanização e alteração da pai-
sagem natural nas cidades (Moreira e Galvíncio, 
2009; Lucena et al., 2012; Xu et al., 2020). 

Além das alterações nos ambientes naturais, as 
cidades são responsáveis por 60 a 70% das emis-
sões dos gases que provocam o efeito estufa no 
mundo, o que torna a gestão dos governos lo-
cais ainda mais importante (SCBD, 2012). Nesse 
sentido, o Observatório do Clima, rede formada 
por mais de 60 ONGs, estabeleceu o Sistema de 
Estimativas de Emissões de Gases de Efeito Es-
tufa – SEEG (Albuquerque et al., 2020). O SEEG 
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é uma forma de contribuição para a Política Na-
cional de Mudanças Climáticas, que deve produ-
zir estimativas anuais de emissão de gases de 
efeito estufa no território brasileiro, de forma a 
acompanhar a execução das políticas de enfren-
tamento das mudanças do clima. 

O Observatório do Clima trouxe uma enorme 
contribuição ao conhecimento das emissões no 
país ao implementar recentemente o SEEG mu-
nicípios, identificando as emissões de gases de 
efeito estufa de todos os 5.570 municípios brasi-
leiros. O levantamento cobre os anos entre 2000 
a 2018 e é detalhado para mais de uma centena 
de fontes de emissões nos setores de energia, 
transporte, indústria, agropecuária, tratamento 
de resíduos e mudanças de uso da terra e flo-
restas. Dessa maneira, será possível entender a 
dinâmica das emissões e prover possíveis solu-
ções para o poder municipal no desenvolvimen-
to de políticas para a redução de carbono como, 
por exemplo, a revitalização de áreas degradadas 
e a ampliação da infraestrutura ecológica. 



30 anos de conservação do hotspot de biodiversidade da mata atlântica

capítulo 4 251

Reconhecendo o valor socioeconômico e am-
biental da infraestrutura ecológica nas cidades, o 
Ministério do Meio Ambiente desenvolveu o Pro-
grama Cidades+Verdes (Portaria no 504, de 21 de 
setembro de 2020), cujo objetivo principal é am-
pliar a quantidade e a qualidade das áreas verdes 
urbanas no país (MMA, 2020c). O programa é um 
dos eixos da Agenda Nacional de Qualidade Am-
biental Urbana e visa a execução de projetos de 
criação, ampliação, recuperação e integração de 
áreas verdes urbanas, no curto e médio prazo.

A implementação da infraestrutura ecológica e 
a redução de riscos de desastres e construção 
de resiliência, principalmente das cidades é uma 
preocupação global, graças ao rápido processo 
de urbanização e crescimento populacional, à 
falta de organização dos seus elementos, assim 
como a um total desligamento da população com 
a natureza. Nesse contexto, as Nações Unidas 
vêm trabalhando com os países para o desenho 
de um plano de ação para a redução de riscos 
de desastres (United Nations, 2015). 
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Em 2015, na Terceira Conferência Mundial das 
Nações Unidas sobre Redução do Risco de De-
sastres, realizada em Sendai, Miyagi, Japão, foi 
elaborado o Plano Sendai 2015-2030 e definidos 
os compromissos dos países para enfrentar os 
desastres com um senso de urgência e a incor-
poração do tema na construção de resiliência 
em políticas, planos, programas e orçamentos 
em todos os níveis (United Nations, 2015). Vale 
destacar ainda que a ONU Habitat11 vê os mu-
nicípios, territórios mais afetados pela covid-19, 
como o carro-chefe do enfrentamento da pande-
mia, recomendando a revisão da configuração e 
governança das cidades rumo a centros urbanos 
mais justos, sustentáveis e produtivos (Tuts et al., 
2021). Alguns países têm tratado a infraestrutu-
ra ecológica como elemento de alto valor social 
essencial, e não opcional, para o planejamento 
urbano sustentável em um mundo pós-covid 19 
(Mell e Whitten, 2021).

11. A ONU Habitat é um Programa das Nações Unidas para os As-
sentamentos Humanos dedicada à promoção de cidades mais 
sociais e ambientalmente sustentáveis.
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A importância das cidades na dinâmica ambiental 
e socioeconômica no mundo é também reconhe-
cida ao serem inseridas como alvo de um dos Ob-
jetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS 11)12. 
As cidades têm sido avaliadas também no con-
texto da implementação de todos os 17 ODS. Lan-
çado recentemente, o Índice de Desenvolvimento 
Sustentável das Cidades – Brasil (IDSC-BR) é um 
estudo inédito desenvolvido pelo Programa Cida-
des Sustentáveis (PCS), em parceria com a Sus-
tainable Development Solutions Network (SDSN), 
uma iniciativa da ONU para monitorar os ODS em 
seus países-membros (SDSN, 2021). 

O estudo no Brasil analisou os dados de 770 mu-
nicípios de todo o país. O IDSC-BR é elaborado 
com base em mais de 80 indicadores, atribuindo 
uma pontuação específica por objetivo e outra, 
a pontuação final de classificação das cidades, 
para o conjunto dos 17 ODS. A expectativa é gerar 

12. Uma das metas do ODS11 é: “11.7. Até 2030, proporcionar o 
acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, aces-
síveis e verdes, em particular para mulheres e crianças, pessoas 
idosas e pessoas com deficiências”.
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informações e orientar a ação política municipal 
para a definição de metas com base em indicado-
res de gestão. O estudo revela as desigualdades 
marcantes entre regiões e capitais. Das 100 ci-
dades com maior pontuação para atingir os ODS, 
77% são do estado de São Paulo (SDSN, 2021).

O papel do município no ordenamento territorial é 
fundamental e evidencia a necessidade de enten-
dimento desse complexo sistema socioambien-
tal envolvendo a interação entre a infraestrutura 
física urbana (cinza) e a infraestrutura ecológica 
(verde e azul), que inclui as UC e outras áreas 
verdes como os parques urbanos, e corredores 
verdes e cursos d`água. O termo infraestrutura 
verde e azul ou infraestrutura ecológica é relati-
vamente novo, mas incorpora conceitos antigos 
da ecologia, como a formação de conexões entre 
áreas protegidas e a minimização do processo 
de fragmentação e degradação dos ambientes 
naturais (Silva e Wheeler, 2017). 

O município é o ator estatal crucial para estabe-
lecer políticas e medidas de uso e ocupação do 
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território por deter a prerrogativa exclusiva do pla-
nejamento estratégico do território municipal atra-
vés do Plano Diretor, que define as áreas rurais e 
urbanas, e a relação entre espaços livres e cons-
truídos, além da determinação da densidade ha-
bitacional e licenciamento da localização de ati-
vidades econômica (Neves, 2012). É importante 
levar em consideração no planejamento munici-
pal que a infraestrutura ecológica seja facilmente 
acessível para todos os grupos populacionais e 
distribuídos de forma equitativa na cidade. Além 
de possuir instrumentos políticos de grande im-
portância, como o Plano Diretor, o Código Ambien-
tal Municipal e a Lei de Uso e Ocupação do Solo, 
é também responsabilidade do município o con-
trole e fiscalização do uso e ocupação de áreas 
sensíveis que possam afetar a paisagem natural, 
interferindo, por exemplo, na quantidade e na qua-
lidade dos recursos hídricos e outros serviços am-
bientais essenciais para a sociedade. 

Em pelo menos 49 municípios da Mata Atlântica, 
mais de 50% do território são cobertos por uma 
ou mais UC municipais. É o caso, por exemplo, 
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de Santana do Paraíso, MG, que possui 91% do 
território cobertos por uma APAM; e Três Rios, 
RJ, com 80% de cobertura proporcionados por 
quatro APAMs; um MONA Municipal e um PNM. 
Isso mostra que o diálogo entre o planejamen-
to dessas UC com o Plano Municipal da Mata 
Atlântica, o Plano Diretor Municipal e com outros 
instrumentos de planejamento, é extremamente 
importante para subsidiar os esforços na prote-
ção e desenvolvimento sustentável dos municí-
pios (Pinto et al., 2017a).

Nesse sentido, os municípios e governos locais 
são cruciais para a implementação de políticas e 
estratégias no desenvolvimento de soluções ba-
seadas na natureza (SbN), no enfrentamento das 
mudanças climáticas e na redução dos riscos de 
desastres que têm afetado milhões de pessoas 
em todo país. Com base na premissa de que os 
pobres são a população mais vulnerável às mu-
danças climáticas e que a conservação e o uso 
sustentável da biodiversidade e dos ecossiste-
mas são adaptáveis às mudanças do clima, o 
estudo de Kasecker et al. (2018) avaliou os muni-
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cípios prioritários, ou hotspots municipais, para 
facilitar a implantação de políticas e estratégias 
preventivas de adaptação ecossistêmica às mu-
danças climáticas (AbE) nos municípios brasilei-
ros. Para isso, foram utilizados três parâmetros: 
(1) pobreza; (2) proporção de vegetação natural 
e (3) exposição às mudanças climáticas. 

O estudo encontrou 398 hotspots municipais de 
AbEs, entre 5.565 municípios brasileiros, que abran-
gem 36% da área total de remanescentes nativos 
do país e abrigam 22% da população pobre do 
Brasil (Kasecker et al., 2018). A maioria dos hots-
pots municipais de AbEs está no Cerrado (104), 
enquanto 46 estão localizados na Mata Atlântica, 
que somam 16.124 km2. No entanto, o conjunto de 
hotspots municipais de AbEs da Amazônia repre-
senta 82% da área dos hotspots de AbEs. O estu-
do reforça a necessidade do desenvolvimento de 
respostas eficazes de AbEs e uma compreensão 
integrada da vulnerabilidade socioecológica e das 
maneiras como os ecossistemas podem ajudar 
as comunidades locais a se adaptarem às mudan-
ças climáticas e promoverem o desenvolvimento 
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sustentável. Essas respostas podem ser impulsio-
nadas por estratégias de AbE implantadas pelos 
governos locais com base nos Planos de Desen-
volvimento Municipal.

Alguns municípios inseridos na Mata Atlântica 
possuem estudos, normas legais e/ou implemen-
tação de estratégias de utilização do conceito e 
das diretrizes da infraestrutura ecológica na ma-
lha urbana, como Campinas, Salvador, Londrina, 
Sorocaba, São Carlos e outros (Prefeitura Muni-
cipal de Campinas, 2016; Bonzi et al., 2017; Lima 
e Schenk, 2018; Olak et al., 2020). O município de 
Campinas tem sido uma referência nessa linha 
de atuação ao desenvolver o Plano Municipal do 
Verde, em 2016 (Decreto no 19.167, de 06 de junho 
de 2016), e, mais recentemente, o Plano de Ação 
para Implementação da Área de Conectividade 
da Região Metropolitanta de Campinas, forma-
do pelas prefeituras dos 20 municípios integran-
tes da região (Prefeitura Municipal de Campinas, 
2016; ICLEI, 2021). A ampliação da estratégia do 
Plano de Ação da Infraestrutura Ecológica para 
a Região Metropolitana de Campinas estabelece 
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um modelo inspirador para a gestão regional da 
biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos, e 
configura uma nova referência com a qual outras 
regiões metropolitanas do país podem embasar 
suas estratégias para conciliar a agenda ambien-
tal com o desenvolvimento local e regional.

Entretanto, a maioria dos municípios da Mata 
Atlântica ainda não trabalha com planejamentos 
de longo prazo, que ultrapassam mandatos, as-
sim como envolve muito pouco a cooperação in-
tergovernamental e a integração entre as secreta-
rias com diferentes políticas setoriais, e a inclusão 
desses conceitos que favoreçam a resiliência das 
cidades e promovam transformações mais pro-
fundas, como o estabelecimento de Cidades Hu-
manas, Inteligentes, Criativas e Sustentáveis, que 
é o termo que engloba todas as dimensões das 
cidades - CHICS13 (Gomyde et al., 2020). 

13. Termo criado depois de mais de 10 anos de estudos de tec-
nologias e práticas desenvolvidos por pesquisadores e especia-
listas associados ao Instituto Brasileiro de CHICS: Cidades Hu-
manas, Inteligentes, Criativas e Sustentáveis (IBCIHS).
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O planejamento urbano integrado é um desafio 
que o Brasil e outras cidades da América Latina e 
Caribe terão de enfrentar nas próximas décadas, 
para evitar que as cidades continuem crescendo 
de forma desordenada e ineficiente. Os proces-
sos de urbanização nessa região estão em um 
ritmo muito acelerado. A taxa de urbanização 
passou de 62%, em 1980, para 80%, em 2011, e a 
tendência é que alcance a taxa de 91% de urba-
nização em 2050, especialmente nas cidades de 
porte médio, que atualmente apresentam uma 
importante dinâmica de crescimento populacio-
nal e econômico, sendo novos vetores para difu-
são de inovações e geração de conhecimento, 
capazes de criar centros urbanos mais resilien-
tes e sustentáveis (Prefeitura Municipal de Flo-
rianópolis et al., 2015). 

A Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) é 
um exemplo para os enormes desafios do pro-
cesso de urbanização que teremos nas próximas 
décadas na Mata Atlântica. A RMSP sofre cons-
tantemente com chuvas fortes que provocam 
inundações e colapso nos serviços urbanos. A 
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crescente urbanização da RMSP, atuando em si-
nergia com o aquecimento global, poderá causar 
eventos extremos com chuvas torrenciais com 
mais frequência no futuro, conforme estudo de 
vulnerabilidade às mudanças do clima na região 
(Ribeiro et al., 2010). As projeções desse estudo 
sugerem que, entre 2070 e 2100, uma elevação 
média na temperatura de 2°C a 3°C, que poderá 
dobrar o número de dias com chuvas intensas, 
com potencial para causar enchentes e inunda-
ções graves. O município de São Paulo apresenta 
aproximadamente 30% de seu território recober-
to por remanescentes de Mata Atlântica (Prefei-
tura Municipal de São Paulo, 2017), que devem 
ser ampliados e reforçados para a adaptação da 
infraestrutura urbana no enfrentamento dessas 
potenciais adversidades.

Além das UC municipais, os municípios podem 
criar e manter áreas protegidas com característi-
cas diferentes das UC tradicionais reconhecidas 
pelo SNUC, como os Parques Lineares, Corre-
dores Verdes etc. De acordo com a CDB, essas 
áreas protegidas são denominadas Other Effec-
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tive Area-based Conservation Measures - OECM 
(Outras Medidas Efetivas de Conservação, mais 
conhecida pela sigla OMEC, em português). As 
OMECs estão incluídas na Meta 11 das recomen-
dações das Metas de Aichi, definidas pela COP 
10 da CDB, (Jonas et al., 2018; IUCN-WCPA, 2019). 

Em novembro de 2018, foi aprovada a Resolução 
no 14/8 pela COP 14 que trata do conceito e re-
conhecimento das OMECs como estratégia adi-
cional de conservação da biodiversidade no âm-
bito da CDB (CDB, 2018). Na Resolução no 14/8, 
OMEC é definida como “uma área que não seja 
uma UC, que é governada e gerenciada de ma-
neira a alcançar resultados positivos e sustenta-
dos a longo prazo para a conservação in situ da 
biodiversidade, com funções e serviços ecossis-
têmicos associados e, quando aplicável, valores 
culturais, espirituais, socioeconômicos e outros 
valores relevantes localmente”. 

Desde 2015, a Comissão Mundial de Áreas Pro-
tegidas da IUCN mantém um grupo de trabalho 
para prover assessoramento científico e técnico 
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à CBD, incluindo aspectos relacionados às OME-
Cs. Quatro critérios definem o que é uma OMEC 
(IUCN-WCPA, 2019): (i) a área não é uma UC tra-
dicional; (ii) a área possui limites espaciais defi-
nidos e gestão formal pelas autoridades públicas 
legitimamente constituídas; (iii) a área contribui 
para a conservação da biodiversidade; e (iv) a área 
proporciona funções e serviços ecossistêmicos 
e protege outros valores relevantes localmente. 

O Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas 
(PNAP), instituído por meio do Decreto no 5.758, 
de 13 de abril de 2006, reconhece a importância 
das OMECs pela complementariedade ao sistema 
de UC tradicionais na conservação da diversida-
de biológica e sociocultural do país. Um exemplo 
importante é o chamado Parque das Neblinas, da 
empresa Suzano Papel e Celulose, administrado 
em comodato pelo Instituto Ecofuturo. O Parque 
das Neblinas possui sete mil hectares de Flores-
ta Ombrófila Densa Montana abrangendo o Vale 
do Paraíba, Alto Tietê e a bacia do Itatinga, além 
de fazer fronteira com o Parque Estadual da Ser-
ra do Mar (Instituto Ecofuturo e BioVeritas, 2019). 
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Na área mais conservada do Parque foi criada a 
RPPN Ecofuturo, com 518 hectares, oficialmente 
reconhecida pela Resolução SMA no 20, de 06 de 
abril de 2009. Dessa forma, parte da área contri-
bui oficialmente para o Sistema Estadual de Uni-
dades de Conservação e a área como um todo 
pode ser considerada uma OMEC.

Entretanto, o PNAP adota somente as Terras Indí-
genas e Terras Quilombolas no planejamento. As 
Áreas de Preservação Permanente e as Reservas 
Legais são tratadas no planejamento da paisa-
gem com uma função estratégica de conectivida-
de entre fragmentos naturais e as próprias áreas 
protegidas (MMA, 2006). Ao mesmo tempo, a Re-
solução Conabio no 06, de 3 de setembro de 2013, 
considera as Áreas de Preservação Permanente e 
as Reservas Legais, assim como as Terras Indíge-
nas com vegetação nativa como outras categorias 
de áreas oficialmente protegidas nos cálculos do 
cumprimento brasileiro da Meta 11 de Aichi.

O acesso à infraestrutura verde do território, ou 
seja, UC e OMECs, vem sendo relacionado tam-
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bém ao aumento da percepção da saúde física 
e mental das pessoas. Nas últimas décadas, vá-
rios estudos foram realizados em diferentes paí-
ses e apontam, com evidências científicas, que 
a interação com a paisagem natural está intima-
mente relacionada ao bem-estar e à melhora de 
indicadores de saúde da população (Louv, 2008; 
Taylor e Kuo, 2009; Thompson et al., 2012; SCBD, 
2012; Brown et al., 2016; WHO, 2016; Naidoo et al., 
2019; Semeia, 2021b). O contato frequente com a 
natureza pode promover, por exemplo, a diminui-
ção do estresse, menor incidência de doenças 
respiratórias e do coração, melhoria do déficit de 
atenção em crianças e maior coesão social. 

A conexão promissora entre a saúde humana e 
áreas verdes estimularam a Parks Victoria, uma 
agência de administração de Parques do governo 
do estado de Victoria, no sul da Austrália, a criar, 
em 1999, a iniciativa Parques Saudáveis, Pes-
soas Saudáveis (Townsend et al., 2015). O exem-
plo australiano se espalhou para vários países 
com novas versões, mas utilizando basicamen-
te o mesmo conceito. A estratégia vem chaman-
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do a atenção dos pesquisadores, governantes e 
dos ambientalistas, e no VI Congresso Mundial 
de Parques, em Sidney, Austrália, realizado em 
2014, foi um dos oito temas discutidos por cen-
tenas de especialistas de todo o mundo (Parks 
Victoria, 2015). 

Os impactos sobre os ecossistemas naturais po-
dem ter efeitos imprevistos sobre a saúde e o 
bem-estar das pessoas. Entender como esses 
ecossistemas geram serviços ambientais, quem 
se beneficia com eles e como contribuem para 
a saúde humana, e como podem proporcionar 
maior resiliência frente às mudanças do clima, 
é fundamental para a promoção de políticas pú-
blicas que enfrentarão o desafio de aliar conser-
vação, bem-estar humano e desenvolvimento. E 
a rede de UC espalhadas pela Mata Atlântica de-
monstra ser aliada importante para esse desafio. 

Na Mata Atlântica, o grande desafio é buscar al-
ternativas econômicas em um ambiente bastante 
antropizado, de maior complexidade e conflitos, 
ainda tendo como pano de fundo a necessidade 
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de fazer um amplo processo de recuperação des-
sa floresta (Strassburg et al., 2019). Nesse con-
texto, é promissor um novo mercado para a ca-
deia produtiva da restauração florestal, além do 
fortalecimento de atividades econômicas com 
grande potencial de crescimento, como o turis-
mo e áreas para lazer, recreação e educação para 
a população, e serviços ambientais relacionados 
à água, biodiversidade e carbono etc. O desafio 
de proteger e gerir adequadamente esse imenso 
território só poderá ser enfrentado com sucesso 
com o esforço conjunto e organizado dos gover-
nos federal, estaduais e municipais, do setor pri-
vado e das organizações sociais. 

Vale destacar também que os ecossistemas na-
turais, especialmente nas regiões tropicais do 
planeta, são fundamentais para o balanço hídrico 
e para a disponibilidade de água-doce, e é fácil 
entender a importância das áreas que protegem 
ou produzam água de qualidade. Instrumentos 
legais vêm sendo desenvolvidos e propostos em 
todos os níveis de governo no Brasil, sobretudo 
na Mata Atlântica, para regulamentar programas 
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de pagamento por serviços ambientais, que pos-
sam remunerar ou compensar os serviços de 
proteção e salvaguarda de produtos de interesse 
da sociedade. A crise atual de abastecimento de 
água para a população e também para garantir a 
demanda de energia gerada a partir de hidrelétri-
cas no Brasil, deve necessariamente passar pela 
discussão da situação ambiental e manutenção 
da rede de UC que protegem mananciais e ecos-
sistemas aquáticos. 

O gradiente cidade-anel periurbano-zona rural, 
e os estratos da infraestrutura urbana e natu-
ral, são dimensões importantes que afetam as 
espécies, os fluxos de matérias e energia, e os 
processos de mudanças a partir da urbanização 
(Forman, 2014). Nesse contexto, o papel do mu-
nicípio no ordenamento territorial é fundamen-
tal e evidencia a necessidade de entendimento 
desse complexo sistema socioambiental envol-
vendo a interação entre a infraestrutura física 
urbana (cinza) e a infraestrutura verde, que in-
clui as UC e outras áreas verdes, como os Par-
ques Urbanos, Praças e Corredores Lineares 
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e Verdes, Áreas de Preservação Permanente. 
Pelo menos 40% das UC no mundo estarão dis-
tantes, em média, 15 km de alguma cidade, até 
2030 (Mcdonald et al., 2008; TNC, 2018). Os 103 
Parques Municipais Urbanos englobam duas ti-
pologias: os Parques Urbanos e os Parques Li-
neares, estes associados à rede hídrica, confi-
gurando-se em uma estratégia de recuperação 
ambiental de fundos de vales. Essas áreas in-
teragem com 13 UC municipais no território de 
São Paulo, que somam mais de mil hectares.
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Capítulo 5.

A Prática da Conservação  
da Biodiversidade

A grande rede institucional distribuída em toda a 
Mata Atlântica tem proporcionado o desenvolvi-
mento de centenas de ações e projetos de campo e 
um acúmulo precioso de experiências e inovações 
para a proteção da biodiversidade e construção de 
territórios sustentáveis. As ações e projetos envol-
vem diferentes escalas, parcerias e temas, como 
gestão de UC, restauração ambiental, adequação 
de propriedades rurais, mobilização social, prote-
ção de espécies ameaçadas de extinção, diálo-
gos setoriais e vários outros (Rambaldi e Oliveira, 
2007; May e Trovatto, 2008; Fundação SOS Mata 
Atlântica, 2007; Lamas et al., 2007; MMA, 2013).

5.1 Os Corredores de Conservação

Apesar da enorme variedade e quantidade de 
ações e projetos de conservação na Mata Atlân-
tica, ao longo dos anos foi crescendo a preocu-
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pação com a pressão cada vez mais forte sobre 
a paisagem e recursos naturais, e a percepção 
de que as UC não seriam suficientes para manter 
grandes extensões territoriais sob proteção e de 
forma sustentável. Essa constatação impulsionou 
uma nova etapa na evolução estratégica e na vi-
são da atuação de inúmeras instituições de que 
era preciso ampliar a escala e a integração entre 
as iniciativas de conservação da biodiversidade. 

Um marco importante nessa mudança de visão 
foi o projeto Corredores Ecológicos das Florestas 
Neotropicais, desenvolvido pela Conservação In-
ternacional em parceria com a Sociedade Civil 
Mamirauá, por solicitação do Ministério do Meio 
Ambiente, IBAMA e Banco Mundial, através do 
Programa Piloto para a Proteção das Florestas 
Tropicais do Brasil – PPG/7 (Subprograma UC e 
Manejo de Recursos Naturais – Projeto Parques 
e Reservas), em 1997. O projeto visava o esta-
belecimento de Corredores de Biodiversidade ou 
de Conservação na Amazônia e na Mata Atlânti-
ca. O principal resultado foi o desenho de cinco 
Corredores na Amazônia e três na Mata Atlântica 
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(Corredor do Nordeste; Corredor Central da Mata 
Atlântica e Corredor da Serra do Mar), e o reco-
nhecimento dessa estratégia como mecanismo 
inovador para a conservação da biodiversidade 
no Brasil (Ayres et al., 2005). 

Um Corredor de Biodiversidade ou Corredor de 
Conservação compreende uma rede de áreas pro-
tegidas entremeada por áreas com variáveis graus 
de ocupação humana na qual o manejo é integra-
do para ampliar a possibilidade de sobrevivência 
de todas as espécies, a manutenção de processos 
ecológicos e evolutivos e o desenvolvimento de 
uma economia regional baseada no uso sustentá-
vel dos recursos naturais (Sanderson et al., 2003). 

Portanto, a abordagem dos Corredores de Biodi-
versidade ou Corredores de Conservação é uti-
lizada para endereçar as diferentes escalas de 
proteção ambiental, desde a local até a regional, 
buscando-se representar áreas chave para con-
servação da biodiversidade, diferentes ecossis-
temas e também o potencial de manter ou incre-
mentar os níveis de conectividade da paisagem. 
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A estratégia requer também a manutenção de 
núcleos de proteção da biodiversidade, especial-
mente através das UC de proteção integral ou dos 
núcleos protegidos de outras categorias de ma-
nejo, que representam os pilares de sustentação 
dos Corredores de Conservação. 

Sob uma perspectiva biológica, o objetivo prin-
cipal do planejamento de um Corredor de Biodi-
versidade ou Corredor de Conservação é manter 
ou restaurar a conectividade da paisagem e fa-
cilitar o fluxo genético entre populações, aumen-
tando a chance de sobrevivência em longo prazo 
das comunidades biológicas e de suas espécies 
componentes. Para atingir esse objetivo são ne-
cessárias a criação de áreas protegidas privadas, 
como as RPPN e UC públicas, em seus diferen-
tes níveis políticos-administrativos, a introdução 
de estratégias mais adequadas de uso da terra e 
a restauração de trechos degradados em áreas-
-chave, criando-se mosaicos com múltiplos usos 
da terra em uma paisagem manejada e mais ami-
gável para a biodiversidade e a produção de ser-
viços ambientais. 
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Sob uma perspectiva institucional, a estratégia do 
Corredor procura melhorar a capacidade de mane-
jo e governança do uso dos recursos naturais da 
região, ampliar a participação das comunidades e 
lideranças locais e regionais nas ações de conser-
vação, que ajudem a reduzir a pressão sobre os 
ambientes naturais e desenvolver novas práticas 
de desenvolvimento de baixo carbono. Por fim, os 
Corredores de Biodiversidade na Mata Atlântica 
serviram de estímulo pedagógico para a atuação 
em rede e para a gestão ambiental integrada em 
uma escala sem precedentes no bioma. 

Uma das experiências mais emblemáticas na im-
plementação de Corredores de Conservação foi 
a execução do Fundo de Parceria para Ecossiste-
mas Críticos (Critical Ecosystem Partnership Fund 
- CEPF) na Mata Atlântica, que utilizou o conceito 
como base para os investimentos de projetos de 
conservação no bioma. O CEPF é uma iniciativa 
conjunta da Agência Francesa de Desenvolvimen-
to, da Conservação Internacional da União Euro-
peia, da Gestão Ambiental Global, do Governo do 
Japão, e do Banco Mundial criado para apoiar 
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ações e projetos da sociedade civil nos chama-
dos hotspots globais de biodiversidade. 

A contribuição do CEPF para a conservação da 
Mata Atlântica em 10 anos de operação foi ex-
tremamente valiosa (Lamas et al., 2007). Com li-
nhas de investimento estratégicas - proteção de 
espécies ameaçadas, expansão e fortalecimento 
do sistema de áreas protegidas, fortalecimento 
institucional, planejamento territorial e contribui-
ção para políticas públicas voltadas à conserva-
ção - o Fundo aplicou cerca de US$ 12,4 milhões, 
em três Corredores de Conservação do bioma - 
Corredor do Nordeste, Corredor Central da Mata 
Atlântica e Corredor da Serra do Mar.

Um dos principais investimentos do CEPF Mata 
Atlântica ocorreu no Corredor Central da Mata 
Atlântica (MMA, 2006; Lamas et al., 2015), onde 
houve uma completa sintonia entre a iniciativa 
desse Fundo privado, coordenado por ONGs, e 
o Projeto Corredores Ecológicos, como política 
construída dentro do Ministério do Meio Ambien-
te a partir do Fundo Fiduciário da Floresta Tropi-
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cal (RFT – Rain Forest Trust Fund), no âmbito do 
Programa-Piloto para a Proteção das Florestas 
Tropicais no Brasil (PPG-7). 

A estruturação institucional do projeto buscou a 
mais ampla participação, por meio de um proces-
so decisório descentralizado, que envolveu as di-
ferentes esferas político-administrativas, desde 
a União, através do Ministério do Meio Ambiente 
e do IBAMA, até as agências ambientais e outras 
políticas setoriais dos estados da Bahia e Espí-
rito Santo, a sociedade civil organizada, e agen-
tes públicos e privados envolvidos na utilização e 
proteção dos recursos naturais da região (MMA, 
2006). A iniciativa priorizou a criação de um sis-
tema de governança; a elaboração do Plano de 
Gestão do Corredor; o aprimoramento dos pro-
cedimentos de fiscalização e monitoramento; a 
elaboração de planos de manejo e ações de con-
solidação de UC selecionadas; e o planejamen-
to e implantação de Corredores Ecológicos em 
áreas chave do Corredor Central. O CEPF na Mata 
Atlântica promoveu, ainda, dezenas de pequenos 
e grandes projetos, envolvendo pelo menos mais 
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de 500 organizações distribuídas por todos os 
Corredores (Lamas et al., 2007). 

5.2 A Grande Reserva da Mata Atlântica

A Grande Reserva da Mata Atlântica é um dos tre-
chos mais íntegros (cerca de 1,8 milhões de hec-
tares) e protegidas do bioma (SPVS, 2020), loca-
lizado entre o sul da metrópole de São Paulo e o 
norte de Santa Catarina. A região abrange áreas 
como a bacia do rio Ribeira de Iguape, o Comple-
xo Estuarino Lagunar de Iguape-Cananeia-Para-
naguá, e Guaraqueçaba, no nordeste do estado 
do Paraná (Ivanauskas et al., 2012). 

Guaraqueçaba é uma importante área de prote-
ção na porção sul da Grande Reserva da Mata 
Atlântica. A região é coberta pela Área de Pro-
teção Ambiental Federal de Guaraqueçaba (APA 
Guaraqueçaba), contendo 282.446,36 hectares 
dos municípios de Guaraqueçaba, Antonina e Pa-
ranaguá. A região de Guaraqueçaba representa 
hoje um dos últimos e mais íntegros e significa-
tivos remanescentes de Floresta Ombrófila Den-
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sa da Mata Atlântica e ecossistemas associados, 
englobando uma grande variedade de ambiente 
como a Serra do Mar e um Complexo Estuari-
no com baías, canais, enseadas, ilhas e extensos 
manguezais (Ipardes, 2001). 

Além da APA Guaraqueçaba, a região abriga um 
mosaico de áreas protegidas que ajuda a prote-
ger esse patrimônio biológico como a Estação 
Ecológica de Guaraqueçaba (4.370,15 hectares), o 
Parque Nacional da Ilha de Superagui (33.988,00 
hectares), a Área de Relevante Interesse Ecológi-
co das Ilhas do Pinheiro e Pinheirinho (109,00 hec-
tares), e algumas RPPN. Em 1986, parte da APA 
Guaraqueçaba foi também tombada pela Secre-
taria da Cultura e Esporte do Governo do Paraná 
(Decreto no 6.754/86). Além das áreas protegidas, 
a região é fortemente marcada pelas atividades 
das populações tradicionais, como pescadores 
artesanais e agricultores familiares.

Desde 1999, a implementação de três RPPN na 
região pela Sociedade de Pesquisa em Vida Sel-
vagem e Educação Ambiental (SPVS) foram ini-
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ciativas inovadoras de combate às mudanças 
climáticas no Brasil, restauração ambiental e pro-
teção da biodiversidade. Juntas, as RPPN prote-
gem mais de 19 mil hectares nos municípios de 
Antonina e Guaraqueçaba, e recuperaram cerca 
de 1.500 hectares da vegetação nativa no entor-
no das reservas. 

Vale destacar ainda que as três reservas têm ge-
rado benefícios sociais e econômicos para os mu-
nicípios onde estão inseridas, seja através da cap-
tação de receitas aproximadas de R$ 2 milhões 
(tendo como base o ano de 2017), por meio do 
ICMS Ecológico, ou por projetos de mitigação das 
mudanças climáticas e pela proteção de áreas de 
abastecimento de água para os municípios. 

As presenças de áreas com vegetação em bom 
estado de conservação da Grande Reserva da 
Mata Atlântica são encontradas também no con-
tínuo ecológico de Paranapiacaba, que se deve à 
dificuldade de ocupação humana em decorrên-
cia de condições físico-climáticas desfavoráveis 
na região, como relevo montanhoso, declividades 
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acentuadas, solos pobres em nutrientes e clima 
superúmido da Floresta Ombrófila Densa e Flo-
resta Ombrófila Aberta com bambus (Ivanauskas 
et al., 2012). 

Apenas no sudeste do estado de São Paulo e 
nordeste do Paraná, na região do Vale do Ribei-
ra e Alto Paranapanema, são encontradas áreas 
de Floresta Ombrófila Densa sobre regiões cárs-
ticas, com destaque para o Parque Estadual Tu-
rístico do Alto Ribeira (PETAR), o Parque Estadual 
Intervales e o Parque Estadual Caverna do Diabo. 
Dentre estes, o PETAR é reconhecido internacio-
nalmente pelo número, beleza e complexidade 
das suas cavernas. Até o momento, foram levan-
tadas mais de 200 cavernas, compondo dezenas 
de quilômetros subterrâneos (Karmann, 2002).

A região é um dos sete Sítios do Patrimônio Mun-
dial Natural no país reconhecidos pela UNESCO, 
denominado como Mata Atlântica Reservas do 
Sudeste, que inclui, por exemplo, o Parque Esta-
dual Intervales, o Parque Estadual Carlos Bote-
lho e a Estação Ecológica Juréia-Itatins. O Sítio 
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possui 25 UC com a área core totalizando 468 
mil hectares e a zona de amortecimento alcan-
çando 1,2 milhão de hectares. 

O valor universal e excepcional da região foi re-
conhecido em 1999, através de quatro critérios: 
(i) representar fenômenos naturais notáveis ou 
áreas de excepcional beleza natural e importân-
cia estética com UC, no alto da Serra do Mar até 
as áreas litorâneas; (ii) ser um exemplo excep-
cional e identificador de estágios na história da 
Terra (separação da América do Sul da África), 
incluindo os registros da vida, de processos geo-
lógicos significativos em curso, no desenvolvi-
mento das formas terrestres, ou de elementos 
geomórficos ou fisiográficos significativos; (iii) 
ser um exemplo excepcional de processos eco-
lógicos e biológicos significativos em curso, na 
evolução e desenvolvimento de ecossistemas e 
comunidades de plantas e animais terrestres, de 
água doce, costeiros e marinhos; (iv) conter os 
habitats naturais mais relevantes e significativos 
para a conservação in situ da diversidade bioló-
gica, incluindo os que contêm espécies ameaça-
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das (ex.: mico-leão-de-cara-preta - Leontopithe-
cus caissara), de Valor Universal Excepcional do 
ponto de vista da ciência e da conservação.

O Vale do Ribeira é a região do estado de São 
Paulo onde se concentra muitas das comunida-
des quilombolas da Mata Atlântica (ISA, 2008). 
Os territórios quilombolas formam, com as UC 
públicas e privadas, importante corredor de ter-
ritórios sustentáveis que interliga o Alto e Médio 
Vale do Ribeira (região serrana), onde estão si-
tuados os Parques Estaduais de Jurupará, Inter-
vales, Carlos Botelho, PETAR e a Estação Ecoló-
gica de Xitué, e o Baixo Vale do Ribeira (Planície 
Sedimentar e Litorânea), onde está localizado o 
Mosaico do Jacupiranga e o Parque Estadual da 
Ilha da Cardoso (ISA, 2008). 

Por outro lado, apesar da excepcionalidade e valor 
universal, a região do Parque Estadual do Jacu-
piranga apresentava questões socioambientais 
importantes que demandavam políticas especí-
ficas, como a regularização fundiária, tanto para 
indígenas como para pequenos agricultores e 
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quilombolas. É preciso considerar ainda que exis-
tiam conflitos de sobreposições entre os territó-
rios tradicionais destas populações com UC (par-
ques estaduais e outras áreas protegidas). Nesse 
contexto, surgiu a iniciativa de implementar um 
novo pacto socioambiental, mediante Projeto de 
Lei de criação do Mosaico de Áreas Protegidas 
do Jacupiranga (Lino, 2009). A equipe técnica do 
grupo de trabalho foi formada por técnicos da Re-
serva da Biosfera da Mata Atlântica, do Instituto 
Florestal, do Itesp, da PGE e representantes das 
Câmaras de Vereadores das Prefeituras Munici-
pais envolvidas, Associações Quilombolas, Con-
selhos Consultivos do Parque Estadual do Jacu-
piranga (PEJ), Fundação Florestal, organizações 
não governamentais e moradores do Parque. 

Precedente análogo se deu quando da criação, no 
final de 2006, do Mosaico de Áreas Protegidas da 
Juréia-Itatins. Nesse caso, a área original da Es-
tação Ecológica foi ampliada e se especializou o 
uso de algumas de suas porções em categorias 
apropriadas para necessidades socioambientais 
daquela região. É o que se alcançou com a edi-
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ção da Lei Estadual no 12.810, de 21 de fevereiro 
de 2008, que criou o Mosaico de Unidades de 
Conservação de Jacupiranga com uma área de 
243.885,78 ha, ampliando-se a área de proteção 
integral e recategorizando as áreas antropizadas. 

Em terras paulistas, a criação do Mosaico de Uni-
dades de Conservação de Jacupiranga foi segu-
ramente a mais rica e bem-sucedida experiên-
cia de negociação de conflitos socioambientais, 
envolvendo uma UC, resultando em um Projeto 
de Lei pactuado entre os poderes constituídos 
e as comunidades envolvidas. A equipe do Gru-
po de Trabalho que criou o Mosaico manteve as 
prioridades de conservação da Mata Atlântica, 
melhoria das condições de vida das populações 
tradicionais da área, incorporação de áreas de 
remanescentes florestais estratégicos, de modo 
a não reduzir a área de proteção integral, e a 
garantia de ampla e efetiva participação de to-
dos os segmentos envolvidos. O resultado foi 
a criação, pelo consenso, de 14 novas UC: três 
Parques Estaduais; cinco Reservas de Desenvol-
vimento Sustentável; duas Reservas Extrativis-
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tas e quatro APAS. Adicionalmente, foi consig-
nado na Lei o compromisso das comunidades 
quilombolas de criação de duas RPPN (Sapatu 
e André Lopes), resultando, assim, em um Mo-
saico com 16 UC, aumentado em 15.000 hec-
tares de áreas protegidas em relação ao antigo 
Parque Estadual de Jacupiranga e destacando-
-se a incorporação de ecossistemas costeiros 
anteriormente não representados. 

Destaca-se, sobretudo nesta experiência, o avan-
ço normativo alcançado, na medida em que vá-
rias questões importantes para a implementação 
do Mosaico foram previstas em sua norma legal 
de criação. Um exemplo foi a criação por Decre-
to Governamental da Comissão de Implementa-
ção, composta por várias Secretarias de Estado 
e órgãos públicos, com a missão de apoiar o ór-
gão gestor do Mosaico, a Fundação Florestal, nas 
questões de regularização fundiária. 

A combinação de riquezas culturais, natureza, UC, 
áreas densamente povoadas, com demandas de 
serviços ambientais, oferece a rara oportunida-
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de de testar uma nova economia, especialmente 
no turismo de aventura, natureza, cidades colo-
niais bem preservadas, com seus produtos lo-
cais, gastronomia típica e cultura, que poderiam 
beneficiar algumas das comunidades menos fa-
vorecidas do sul do Brasil. 

Outras iniciativas de larga escala na Mata Atlânti-
ca merecem destaque e apresentam aprendizados 
importantíssimos para o desenho de novas estraté-
gias e abordagens, como o Corredor de Conserva-
ção do Nordeste (Tabarelli et al., 2009; Costa, 2012); 
os Corredores Florestais do Pontal do Paranapane-
ma, no estado de São Paulo, com o desenvolvimen-
to de modelos para uso econômico de Reservas 
Legais e Áreas de Preservação Permanente (Cul-
len Jr., 2020); e a formação do Corredor Ecológico 
da Mantiqueira, entre o sul de Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e São Paulo, uma das regiões de maior ri-
queza biológica do bioma (Herrmann, 2011).

Em comum a essas estratégias e iniciativas, es-
tão: a criação de uma identidade regional; a com-
binação de ações em diferentes escalas; a ge-
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ração e organização das melhores informações 
sobre a biodiversidade e as forças que atuam so-
bre o território; o desenvolvimento de sistemas 
de governança mais efetivos, com formação de 
fóruns de diálogo e abertura de novas parcerias, 
ampliando a participação das comunidades, ins-
tituições da sociedade civil organizada, universi-
dades e centros de pesquisa. 

Outro aspecto fundamental para o sucesso e efe-
tividade dessas abordagens regionalizadas é a 
cooperação e provocação constante com as dife-
rentes esferas juridicionais e produtivas atuantes 
no território. A união de diversos atores em torno 
da identidade comum de uma paisagem pode tra-
zer solução inovadora para romper com um ciclo 
global de fragmentação e de esgotamento de re-
cursos naturais. O reconhecimento das múltiplas 
escalas envolvidas na análise de um sistema so-
cioecológico faz parte da estruturação do proble-
ma, inclusive para identificar se há incompatibili-
dade de abordagem entre as escalas do sistema 
social e as escalas dos processos ecológicos para 
uma governança adequada (Faria, 2016). 
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Capítulo 6.

O Futuro da Mata Atlântica

São vários os avanços e conquistas de conserva-
ção da Mata Atlântica nos últimos 30 anos, mas 
a região continua sendo um cenário desafiador 
para a implementação de uma economia de bai-
xo carbono e uma sociedade com padrões e pro-
cessos mais sustentáveis. 

Além da situação ambiental e socioeconômi-
ca muito complexa da Mata Atlântica, o cenário 
hoje na região e no mundo é muito diferente do 
período dos anos de 1990, data do primeiro Pla-
no de Ação do bioma. A revisão das estratégias 
de proteção da Mata Atlântica deverá considerar 
a crescente instabilidade climática, com aumen-
to da incidência de eventos extremos, o que tor-
na ainda mais vulneráveis os sistemas naturais 
e humanos. As conclusões do primeiro Relató-
rio de Avaliação Nacional do Painel Brasileiro de 
Mudanças Climáticas sobre a paisagem natural 
e produtiva (PBMC, 2012), os estudos sobre as 
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consequências das mudanças do clima sobre 
as espécies (Colombo e Joly, 2010; Souza et al., 
2011; Ferro et al., 2014) e o entendimento sobre 
as respostas das florestas tropicais às pressões 
antrópicas (Tabarelli et al., 2010; Lôbo et al., 2011) 
indicam um cenário ainda mais complexo até o 
fim deste século. 

Espera-se que eventos climáticos extremos se 
tornem mais frequentes e intensos, fragilizando 
ainda mais a resiliência da biodiversidade, das ci-
dades e das populações humanas na Mata Atlân-
tica (Scarano e Ceotto, 2015). Para isso, algumas 
metrópoles e cidades vêm ampliando os inves-
timentos, estudos e estratégias com avaliações 
de vulnerabilidade às mudanças climáticas que 
auxiliam na identificação e planejamento de res-
postas efetivas para aprimorar a capacidade de 
adaptação e adequações para tornarem as cida-
des mais resilientes e sustentáveis (Nobre et al., 
2010; Junqueira, 2016; Coutinho et al., 2016). Não 
resta dúvida de que a construção de cinturões 
ambientais de proteção, em torno dos centros 
urbanos, além da proteção efetiva da vegetação 
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nativa, nas zonas rurais, principalmente pela am-
pliação e fortalecimento da rede de UC, serão 
fundamentais como parte da adaptação e SbN 
para o enfrentamento desses eventos extremos 
e diminuição dos riscos de desastres e aumento 
de resiliência dos territórios. 

A experiência de 30 anos de ações de conserva-
ção mostra que esse é o momento crucial para se 
traçar o destino da Mata Atlântica. Estamos em 
plena Era da Adaptação, sendo que, neste bioma, 
adaptação significa primordialmente a restaura-
ção dos ecossistemas, em áreas críticas para a 
biodiversidade, e o suprimento de serviços am-
bientais cruciais para a sociedade, no campo e 
na cidade. O binômio proteção-restauração tor-
nou-se obrigatório, embora seja indissociável do 
ponto de vista econômico, social e político, uma 
lição importante da última década. Adaptação 
não é mais uma agenda exclusiva de ambienta-
listas, mas uma agenda de segurança nacional 
pela qual todos os setores da sociedade preci-
sam trabalhar em sinergia. 
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A região tem recebido atenção e reflexão dos go-
vernos, da comunidade científica e conservacio-
nista, e possui propostas de ações e políticas ca-
pazes de reverter de forma duradoura a trajetória 
de degradação e colocar o bioma no caminho da 
sustentabilidade (Tabarelli et al., 2005; Ribeiro et 
al., 2011; Tabarelli et al., 2012; Joly et al., 2014; Sil-
va et al., 2016). É o momento de tomar decisões 
transformadoras e, para isso, será fundamental 
ampliar e intensificar as parcerias e alianças mul-
tissetorias e multidisplinares que vêm marcando 
as ações nesse hotspot. Objetivamente, na maior 
parte da Mata Atlântica, ainda não se realizaram 
os arranjos necessários à implementação de pai-
sagens sustentáveis ou paisagens climaticamen-
te adaptadas, com governanças inovadoras, as 
quais têm sido identificadas como necessárias 
para as grandes transformações que o bioma 
precisa passar. Acima de tudo, a sustentabilida-
de da Mata Atlântica somente terá sucesso se 
toda a sociedade se engajar, reconhecer e valori-
zar essa extraordinária floresta. Mas apesar das 
barreiras para sua conservação, há indicadores 
de que a Mata Atlântica pode se transformar de 



30 anos de conservação do hotspot de biodiversidade da mata atlântica

capítulo 6 292

hotspot para o “hopespot”, ou o “bioma da espe-
rança”, tornando-se uma referência na conserva-
ção de florestas tropicais altamente fragmenta-
das e ameaçadas (Rezende et al., 2018).
 
6.1 O Resgate da Floresta

A grande perda da cobertura e o elevado grau de 
fragmentação da vegetação nativa são fatores 
que determinam a restauração ambiental da Mata 
Atlântica e sua capacidade de resgatar a funciona-
lidade da paisagem como uma estratégia funda-
mental para assegurar a manutenção da biodiversi-
dade, evitar a erosão estrutural dos remanescentes 
florestais, manter os processos ecológicos e seus 
serviços ambientais (Rocha-Santos et al., 2016). 

Temos atualmente um contexto internacional fa-
vorável à restauração, destacando a Década da 
Restauração de Ecossistemas da ONU, o Desa-
fio de Bonn, o Acordo de Paris, a Convenção da 
Biodiversidade, as Metas de Aichi e os ODS da 
ONU. Além do contexto internacional do multila-
teralismo e iniciativas voluntárias, a Mata Atlânti-
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ca foi apontada como um dos ecossistemas com 
maior prioridade para a restauração no mundo, 
considerando-se os benefícios para a conserva-
ção da biodiversidade, a mitigação das mudanças 
climáticas e os custos de recuperação. Segundo 
estudo publicado na revista Nature, o bioma faz 
parte de um grupo de ecossistemas em que a 
restauração de 15% da sua área evitaria 60% das 
extinções de espécies previstas, ao mesmo tem-
po em que sequestraria o equivalente a 30% do 
CO2 lançado na atmosfera desde o início da Re-
volução Industrial (Strassburg et al., 2020). 

A Restauração da Mata Atlântica também passou 
a ser chave no contexto das mudanças climáticas 
e do cumprimento do Acordo de Paris, uma vez 
que a emergência do clima e alcance do cenário 
seguro de somente 1,5ºC de aquecimento do pla-
neta exige não somente o fim desmatamento, mas 
a fixação de grande quantidade de carbono pela 
restauração de floresta (Pinto e Voivodic, 2021).

Um estudo em colaboração entre a SOS Mata 
Atlântica, o Imaflora e o SEEG demonstrou que 
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o bioma é o segundo maior emissor de gases 
de efeito estufa (GEE) do Brasil e que o setor de 
uso da terra (florestas e agricultura) é responsá-
vel por 50% das emissões. A principal conclusão 
foi de que o setor de uso da terra (agropecuária 
+ mudança de uso da terra) da Mata Atlântica 
pode ser neutro em emissões, a partir de 2042, 
alcançando desmatamento zero em 2030, res-
taurando 15 milhões de hectares de florestas e 
atingindo as projeções de produção agrícola e 
pecuária com práticas de baixo carbono. O cená-
rio engloba alta produção de alimentos com fim 
do desmatamento, vigorosa restauração flores-
tal e potencial geração de emprego e renda. 

O estudo mostra ainda que o setor de uso da 
terra na Mata Atlântica tem o potencial de dimi-
nuir as emissões totais do bioma em até 6,28 Gt-
CO2e, entre 2005 e 2050, valor maior que todas as 
emissões da Índia (3,346) e da Rússia (1,992), em 
2018, o terceiro e o quarto maiores emissores do 
planeta no ano. O alcance das metas de redução 
das emissões e remoção dos GEE dependeria de 
medidas de governança e da adoção de melho-
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res práticas por tomadores de decisão dos seto-
res públicos e privados. Estas ações combinam 
políticas de comando e controle e de incentivos 
conhecidas, mas que precisam ser plenamente 
implementadas ou aprimoradas, como o Código 
Florestal, SNUC, PLANAVEG, Plano Safra - não 
havendo barreiras tecnológicas para a sua im-
plantação. As metas do estudo poderiam ser in-
corporadas na próxima revisão da NDC brasilei-
ra, visando contribuir para o alcance do Acordo 
de Paris e de um país neutro em emissões, em 
2050 (SOS Mata Atlântica, 2021).

Está presente na Mata Atlântica a maioria dos 
elementos necessários para a implementação de 
uma governança e instrumentos que possam es-
timular e dar sustentação à restauração ambien-
tal em grande escala: geração de conhecimento 
científico; capital humano; engajamento e rede ins-
titucional; normas legais já estabelecidas; elevada 
biodiversidade e área disponível. Entretanto, com 
a dimensão da área a ser restaurada e a comple-
xidade socioeconômica e ambiental ao longo do 
seu território, as ações de recuperação ambiental 
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se tornam mais complexas e desafiadoras para 
transformar-se em vetor de desenvolvimento, com 
inclusão social e ganhos ambientais com múlti-
plos benefícios à paisagem e à sociedade. 

Para isso, a Mata Atlântica tem sido alvo de es-
tudos e ações sobre recuperação ambiental para 
maximizar os benefícios da conservação da bio-
diversidade, diminuir custos e mitigar as mudan-
ças do clima (Strassburg  et al., 2019). Mesmo no 
contexto favorável da recuperação ambiental da 
Mata Atlântica, as políticas e projetos, para ganha-
rem escala e eficiência, ainda precisam aperfei-
çoar e amplificar os mecanismos técnicos, legais 
e financeiros para tornar a restauração ambien-
tal uma oportunidade socioeconômica para os 
proprietários rurais, capaz de tornar a estratégia 
viável e atrativa para diferentes camadas da so-
ciedade (Melo et al., 2013a; Latawiec et al., 2015; 
Rolim et al., 2020; Strassburg et al., 2019). 

Em cada ação e projeto, é preciso refletir sobre vá-
rios aspectos chave antes de iniciar a intervenção 
no campo, levando em consideração, por exemplo, 
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o objetivo para realizar a restauração em uma de-
terminada área; as áreas prioritárias para restaura-
ção; o contexto da paisagem; a melhor metodolo-
gia a ser utilizada em cada contexto; como engajar 
e envolver as expectativas dos produtores; como 
a área será monitorada e como medir o sucesso 
das ações de restauração. A tomada de decisão 
para cada fator elencado acima pode direcionar 
as ações e projetos, e influenciar nos custos e re-
sultados do processo da restauração ambiental. 

As iniciativas podem ter diferentes objetivos como, 
por exemplo, o cumprimento do Código Florestal, 
a recuperação do abastecimento de água e ou-
tros serviços ambientais, o desenvolvimento de 
aproveitamento econômico da área restaurada, 
e a ampliação da conectividade e funcionalidade 
da paisagem fragmentada para favorecer grupos 
chave da biodiversidade e reduzir os efeitos do 
empobrecimento das comunidades biológicas. 
De qualquer maneira, o reconhecimento da socie-
dade e dos tomadores de decisão sobre a impor-
tância do tema pode promover o avanço na es-
cala da restauração ambiental na Mata Atlântica 
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nos próximos anos, criando-se um novo modelo 
de economia florestal no bioma, com impactos 
ambientais e socioeconômicos importantes. 

Existem projetos e aprendizados com iniciativas 
de recuperação ambiental em diferentes contex-
tos ao longo do bioma, impulsionados através do 
Pacto pela Restauração da Mata Atlântica (PAC-
TO), dos financiamentos do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
de parcerias com as empresas do setor flores-
tal, fundos de compensação ambiental, e meca-
nismos de pagamento por serviços ambientais, 
a exemplo do Programa Reflorestar, no estado 
do Espírito Santo, e o Programa Conservador 
das Águas, no município de Extrema, em Minas 
Gerais, que constituem referências que podem 
contribuir para amplificar aprendizados e políti-
cas para outras áreas do bioma (Prochnow, 2008; 
Mesquita et al., 2011; Parron et al., 2015; Seama, 
2017; Pereira, 2017; UICN, 2018; Cullen Jr., 2020). 

Nesse contexto, o PACTO, assim como as de-
mais iniciativas de recuperação da cobertura da 
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vegetação nativa da Mata Atlântica, deve estar 
em consonância com a legislação e as políticas 
estabelecidas para o setor nos últimos anos. O 
Governo Federal, por exemplo, estabeleceu a Po-
lítica Nacional para Recuperação da Vegetação 
Nativa, conhecida como PROVEG, por meio do 
Decreto no 8.972, de 23 de janeiro de 2017. O prin-
cipal instrumento de implementação da PROVEG 
é o Plano Nacional de Recuperação da Vegetação 
Nativa (PLANAVEG), lançado por meio da Porta-
ria Interministerial no 230, de 14 de novembro de 
2017 (MMA, 2017; Assad et al., 2019). Os objetivos 
do PLANAVEG estão em sintonia com a estraté-
gia do PACTO e deve incorporar as diretrizes do 
Novo Código Florestal (Silva et al., 2012), amplian-
do e fortalecendo as políticas públicas, incentivos 
financeiros, mercados, boas práticas agropecuá-
rias e outras medidas necessárias para a recu-
peração da vegetação nativa ao longo do bioma, 
através de uma ampla atuação interinstitucional. 

Além do PLANAVEG, estados como São Paulo 
têm avançado no desenvolvimento de instrumen-
tos legais, desde o início dos anos 2000, para 
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normatizar a restauração florestal como meca-
nismo de política pública ambiental capaz de ge-
rar segurança jurídica sobre técnicas e requeri-
mentos para ao desenvolvimento da restauração 
ambiental de qualidade e com possibilidades de 
viabilidade dos projetos em médio e longo prazos 
(Brancalion et al., 2010). O governo de São Paulo 
lançou o Programa Agro Legal (Decreto no 65.182, 
de 16 de setembro de 2020), que prevê aumento 
de 800 mil hectares de cobertura vegetal nativa 
no estado, em 20 anos. O programa complemen-
ta a legislação estadual sobre a regulação e ade-
quação das propriedades rurais ao Novo Código 
Florestal e recomposição de áreas degradadas. 
A nova norma prevê mecanismos para análise e 
consolidação do CRA e processos simplificados 
de monitoramento da recomposição da vegeta-
ção nativa em APPs e Reservas Legais, consi-
derando prazos e diretrizes compatíveis com as 
atividades agropecuárias. 

Ainda em novembro de 2021, o Governo do Es-
tado de São Paulo lançou o seu Plano Climático 
para ser neutro em emissões de gases de efeito 
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estufa até 2050, adicionando uma nova meta de 
restaurar 1,5 milhão de hectares de vegetação na-
tiva. Além disso, quase todos os demais estados 
da Mata Atlântica comprometeram as emissões 
neutras até 2050, em uma articulação da Aliança 
dos Governadores para o Clima, organizada pelo 
Centro Brasil no Clima. 

Governos, comunidade acadêmica e as ONGs 
vêm preparando um arcabouço técnico-científi-
co, institucional e financeiro para que a restau-
ração ambiental ganhe escala necessária para 
resgatar essa floresta, reduzir os efeitos da frag-
mentação do ambiente natural e ampliar a conec-
tividade da paisagem. A Mata Atlântica já possui 
cerca de 40 anos de desenvolvimento de tecno-
logias e de projetos no campo para restauração 
ambiental (Rodrigues et al., 2009). 

O aprendizado vem, por exemplo, de pesquisas, 
projetos e no desenvolvimento de capital huma-
no na Academia por meio de laboratórios espe-
cializados na ciência da recuperação ambiental 
em várias universidades nas diferentes regiões 
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da Mata Atlântica, assim como na formação de 
viveiros e redes de sementes e mudas florestais 
como insumos para as iniciativas de restauração 
(IPEA, 2015; Vidal e Ribeiro, 2019). A Rede de Se-
mentes e Mudas da Bacia do Rio Doce, nos esta-
dos de Minas Gerais e Espírito Santo, e os projetos 
do Laboratório de Sementes e Mudas Florestais 
(LASEM), da Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCar), são alguns dos exemplos de iniciativas 
nesse setor. Ambos estão associados à Rede de 
Sementes Florestais da Mata Atlântica (REMAs), 
que visa organizar um sistema integrado de in-
formações, formação de recursos humanos e 
desenvolvimento de tecnologia de produção de 
qualidade de sementes e mudas florestais. 

Nas iniciativas de pesquisa, também se destaca 
o projeto BIOTA-FAPESP, que em algumas déca-
das fez novos levantamentos da fauna e da flora 
da Mata Atlântica, identificou áreas prioritárias 
para a conservação e forneceu subsídios para a 
formulação e implementação de políticas públi-
ca chave para a restauração do bioma, como o 
Código Florestal. 
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O aprendizado vem também da atuação do ter-
ceiro setor, a exemplo do Centro de Experimen-
tos Florestais SOS Mata Atlântica – Grupo HEI-
NEKEN Brasil. Com 14 anos de existência, o 
Centro acumula importantes resultados, como 
o retorno de nascentes e o aumento da presen-
ça de animais na região, após restauração de 
386 hectares anteriormente degradados da fa-
zenda São Luís, em Itu (SP), onde está localiza-
do. O Centro possui um viveiro com capacidade 
de produzir, anualmente, 750 mil mudas de 110 
espécies nativas da Mata Atlântica, que são uti-
lizadas em dezenas de ações de recuperação 
florestal, como no Programa Florestas do Futu-
ro, em diferentes partes do bioma, além da práti-
ca da educação ambiental, apoio às pesquisas, 
encontros e outras ações. 

Também destaca-se o trabalho de outras ONGs 
atuando em regiões específicas e altamente amea-
çadas da Mata Atlântica, como a APREMAVI (em 
Santa Catarina), Gambá (na Bahia), IPÊ (no Pontal 
do Paranapanema em São Paulo e outras regiões) 
e tantas outras que integram a Rede de ONGs da 
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Mata Atlântica e da iniciativa privada em ações de 
restauração, pesquisa e engajamento social. 

É importante destacar também os projetos de 
restauração ambiental que têm as RPPN como 
base das ações, conciliando conservação e revi-
talização. É o exemplo da RPPN Fazenda Bulcão 
em Aimorés (MG) e a RPPN Reserva Ecológica 
de Guapiaçu (Regua I, II, III), no município de Ca-
choeiras de Macacu (RJ). 

O caso da Fazenda Bulcão, de Lélia Wanick Sal-
gado e Sebastião Salgado, é emblemático e iné-
dito no Brasil, pois se tratava de uma propriedade 
degradada e foi a primeira RPPN a ser reconhe-
cida mediante compromisso de vir a ser restau-
rada, devolvendo à natureza o que décadas de 
ocupação do gado havia destruído. O Instituto 
Terra foi criado e deu-se início à restauração da 
floresta. São 608 hectares da RPPN Fazenda 
Bulcão totalmente recuperados com espécies 
nativas da Mata Atlântica. Na propriedade, há 
um viveiro de produção de mudas de espécies 
nativas e são realizadas atividades de pesquisa, 
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extensão e educação ambiental. Os trabalhos 
foram ampliados para o Vale do Rio Doce, re-
gião onde o Instituto Terra vem promovendo a 
restauração ambiental e contribuindo ao desen-
volvimento rural sustentável.

Empresas também estão contribuindo com a pro-
teção das florestas nativas por meio de RPPN 
corporativas e restauração florestal, em escala, 
em apoio aos proprietários de terras.

As RPPN corporativas têm origem de vários seto-
res produtivos e, na Mata Atlântica, os que mais 
se destacam são o setor Sucroalcooleiro, com 38 
RPPN; o Agropecuário, com 35; o setor de Mine-
ração, com aproximadamente 26; empresas de 
energia, com 10; setor florestal, papel e celulose, 
com aproximadamente 25; e ainda o setor imobi-
liário, empresas de turismo, hoteleiro, têxtil, cos-
méticos e transporte, algumas delas abertas ao 
público para visitação, como a RPPN Salto Mora-
to, de propriedade da Fundação Grupo Boticário 
de Proteção à Natureza (PR); a Reserva Ambiental 
Águia Branca, do Grupo Águia Branca (ES); RPPN 
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Morro das Aranhas, do Costão do Santinho Re-
sort (SC); RPPN Rio do Brasil, da Pousada Tuta-
bel e RPPN Estação Veracel, da Veracel Celulose 
(BA); RPPN Ecofuturo – Parque das Neblinas, da 
Suzano e Instituto Ecofuturo (SP), entre outras. 

Há RPPN corporativas criadas para a conserva-
ção dos recursos naturais, outra excelente for-
ma de participação do setor produtivo, a exemplo 
das RPPN Fazenda Monte Alegre (PR) e Comple-
xo Serra da Farofa (SC), da empresa Klabin, que 
juntas totalizam quase nove mil hectares de flo-
restas de araucária protegidas na Mata Atlântica, 
exclusivamente para pesquisa e estudos científi-
cos, preservação da biodiversidade regionais e 
proteção ambiental.

No caso da restauração florestal em escala com 
a participação das empresas, pode-se destacar 
os esforços de parceiras da SOS Mata Atlântica, 
tais como: a AES-Tietê e Sem Parar, na região de 
Promissão (SP); a Ypê, em vários municípios no 
estado de São Paulo; o Santuário de Aparecida, 
em Taubaté, Aparecida e Guaratinguetá, na região 
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do Vale do Paraíba (SP), a Nespresso, no Vale da 
Grama (SP) e a Scania, no Vale do Paraíba e Alto 
Tietê (SP). Estas iniciativas vêm contribuindo para 
transformar a paisagem nessas regiões, especial-
mente do ponto de vista da atuação integrada da 
floresta e água, nos esforços de restauração das 
matas ciliares nas propriedades rurais.

Este know-how já tornou possível definir metas 
regionais ambiciosas de restauração ambiental 
através de um amplo movimento multissetorial, 
como o PACTO, que foi criado em 2009 para in-
tegrar pessoas e instituições na restauração am-
biental em larga escala da Mata Atlântica (Calmon 
et al., 2011; Crouzeilles et al., 2019b; Brancalion et 
al., 2013). A iniciativa conta hoje com a adesão de 
mais de 300 membros, incluindo organizações da 
sociedade civil, governos, empresas, centros de 
pesquisa, entre outros. O movimento não preten-
de apenas recuperar a cobertura florestal, mas 
promover, de maneira simultânea, conservação 
da biodiversidade, geração de trabalho e renda, 
manutenção e compensação por serviços am-
bientais, e contribuir para a adequação ambiental 
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e regularização da produção agropecuária (Melo 
et al., 2013a). 

O planejamento para a adequação ambiental e 
agrícola de pequenas propriedades, em que se 
insere a definição das ações de restauração, 
são ainda escassas e realizadas por intermédio 
de programas governamentais ou por empresas 
(Rodrigues et al., 2011; Vidal et al., 2014). Geral-
mente essas ações estão restritas às questões 
ambientais ou agrícolas, sem alinhar os interes-
ses das Secretarias de Agricultura e do Meio 
Ambiente, assim como entre os Ministérios na 
esfera federal, que raramente atuam de forma 
conjunta e colaborativa. 

Os programas de adequação ambiental e agrí-
cola, pela extensão com que já foram aplicados 
na Mata Atlântica e outros biomas brasileiros, 
demonstram como se deve promover uma agri-
cultura de alta produtividade, praticada num am-
biente de elevada biodiversidade, e que oferece 
serviços ambientais preciosos para a sociedade 
(Assad et al., 2019; Vidal et al., 2014; Parron et al., 
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2015; Vilela et al., 2019; Silva et al., 2012). Esse de-
veria ser o diferencial da agricultura brasileira. A 
meta do PACTO é recuperar cerca de 15 milhões 
de hectares, até 2050, sem competir com a área 
de produção agrícola, o que permitiria dobrar a 
cobertura de remanescentes de vegetação nativa 
da Mata Atlântica (Calmon et al., 2011; Strassburg 
et al., 2014; GV Agro, 2016; Assad et al., 2019). 

Para isso, é preciso promover uma governança 
sólida com troca de experiências e compartilha-
mento de informações para melhorar as tecno-
logias, os custos, a qualidade e a eficiência dos 
projetos de restauração ambiental, e a inclusão 
de inovações e tecnologias sociais como parte 
fundamental do processo (Rodrigues e Barbieri, 
2008; Faria, 2016; Assad et al., 2019; Strassburg 
et al., 2019). Essa estratégia permitiria que mui-
tas regiões da Mata Atlântica atingissem 30% ou 
mais de 50% de cobertura florestal, o que seria 
crucial para manter a estrutura e funcionalidade 
das florestas, isto é, o quanto existe de floresta 
de qualidade na paisagem para manter comuni-
dades biológicas, conforme apontam alguns mo-
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delos indicados para esse hotspot (Banks-Leite 
et al., 2014; Rezende et al., 2018; Morante-Filho et 
al., 2020). 

A evolução da área recuperada ainda é tímida, 
mas o PACTO está estruturando um sistema de 
monitoramento mais adequado para dimensionar 
o ganho de vegetação nativa, anualmente. A ex-
pectativa é de que grande parte dessa meta seja 
alcançada através do estímulo a projetos, ações 
e programas de regeneração ambiental da vege-
tação nativa em diferentes escalas, como já tem 
sido observado em alguns trechos da Mata Atlân-
tica (Rezende et al., 2015a). O PACTO também vem 
desenvolvendo iniciativas para dar suporte aos 
proprietários rurais, empresas e governos e pode 
ser adaptado a diferentes cenários, como o Proto-
colo de Metodologias de Restauração Ambiental, 
práticas de monitoramento, desenvolvimento de 
capacidades sobre o tema, e apoio a estratégias 
regionais para a recuperação da paisagem. 

Estudos realizados nos últimos anos mostram 
otimismo para o ganho de escala na restauração 
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da vegetação nativa da Mata Atlântica (Funda-
ção SOS Mata Atlântica e INPE, 2017; Crouzeilles 
et al., 2019). Crouzeilles et al. (2019), por exem-
plo, estimaram entre 673 e 740 mil hectares de 
florestas nativas em processo de recuperação, 
entre 2011 e 2015, na Mata Atlântica. Cerca de 
metade da recuperação se deve a intervenções 
ativas dos membros do PACTO. O restante pode 
ter sido restaurado por outros atores ou ser resul-
tado de regeneração natural. O processo pode ter 
diferentes motivos, como o abandono de áreas 
agrícolas e de pastagens, regeneração natural 
de áreas para compensar passivos ou por vonta-
de própria dos proprietários rurais na formação 
de agroflorestas. Esses números podem ampliar 
consideravelmente com a utilização de estraté-
gias e técnicas para estimular e proporcionar o 
ambiente adequado para a regeneração natural. 

O estado de São Paulo, por exemplo, já estaria 
vivendo um processo de transição florestal, ou 
seja, quando há a reversão de um período de per-
da líquida para um período de ganho líquido de 
florestas (Farinaci et al., 2016). Ao longo da dé-
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cada dos anos de 1990, teria havido um acrés-
cimo de 2,8% de cobertura florestal distribuídos 
em 204, dos 645 municípios do estado (Farinaci 
et al., 2016). A versão mais recente do Inventário 
Florestal do Estado de São Paulo, lançado em 
julho de 2020, registrou aumento de 4,9% na sua 
área de vegetação nativa (Fioravanti, 2020). As 
áreas com vegetação nativa encontram-se dis-
persas em 385 mil fragmentos e ocupam 22,9% 
do estado. Em 50 anos, a cobertura da vegetação 
nativa passou de 17,7% para 22,9% do território 
paulista. Apesar da boa notícia, a situação ainda 
é preocupante, pois, a vegetação nativa cobre no 
máximo 15% da superfície de metade dos 645 
municípios paulistas. 

Embora seja evidente a queda do desmatamen-
to no bioma nas últimas décadas, a hipótese de 
que esteja ocorrendo transição florestal na Mata 
Atlântica ainda não foi confirmada na literatura 
científica. Lima (2012) apresenta uma primeira 
proposta metodológica de modelagem de tran-
sição florestal para a Mata Atlântica e mostrou 
que o modelo é capaz de representar a dinâmica 
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contemporânea do bioma, podendo ser utilizado 
para observar o fenômeno de transição florestal, 
para identificar áreas prioritárias para conserva-
ção e recuperação e avaliar os impactos de alte-
rações na legislação ambiental sobre a conser-
vação do bioma.

A teoria da Transição Florestal já é reconhecida 
por dezenas de países (Walker, 2012), mas sua di-
nâmica ainda necessita ser melhor compreendi-
da, especialmente em florestas tropicais de alta 
complexidade como a Mata Atlântica. O pesqui-
sador alerta também para uma possível relação 
entre a regeneração da Mata Atlântica e a expan-
são da fronteira agrícola sobre a Amazônia. Os 
desafios ainda são enormes e é preciso buscar 
soluções para questões que emergem: Quais se-
riam os fatores e os agentes que têm provocado 
essa transição florestal?; Como devemos poten-
cializar esse fenômeno de forma a unir a recupe-
ração ambiental com o bem-estar das popula-
ções rurais, seus sistemas de produção?; Como 
desenvolver e revitalizar o manejo integrado da 
paisagem? 
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A transição florestal da Mata Atlântica, segundo 
nova abordagem proposta por Pinto e Voivodic 
(2021), seria a reversão do seu tipping point (ou 
ponto de não retorno). Uma vez que a perda de 
florestas já ultrapassou o limiar mínimo de 30% 
de cobertura florestal para a manutenção da sua 
biodiversidade, a restauração conduziria as flo-
restas do bioma ao caminho inverso, retornando 
dos limiares de 8% ou 12% para ao mínimo de 
30%. Segundo os autores, a reversão do tipping 
point contribuiria não somente para a conser-
vação da biodiversidade, mas para a mitigação 
e adaptação às mudanças climáticas por meio 
do sequestro de grande quantidade de carbono 
da atmosfera e para garantir serviços ecossistê-
micos para a população e a economia da Mata 
Atlântica. A transição florestal confirmaria a tese 
do bioma se tornar o “hopespot” (Resende et al., 
2018) e uma referência internacional para a Dé-
cada da Restauração. 

Ao mesmo tempo, para a definição das estraté-
gias de recuperação ambiental, foram desenvol-
vidas análises das áreas potenciais e de maior 
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custo-benefício para recuperação, áreas elegí-
veis para projetos de carbono, prioritárias para 
produção de água, e importantes para conserva-
ção da biodiversidade, incorporando medidas de 
enfrentamento às mudanças climáticas e com-
patibilizando essas ações com os Planos de De-
senvolvimento Social e Econômico de diferentes 
regiões do bioma (Cunha e Guedes, 2013; Strass-
burg et al., 2019; Lima et al., 2020). 

Com o avanço nas áreas de ecologia de paisa-
gens, sistemas de informação geográfica e sen-
soriamento remoto, iniciativas desenvolvidas na 
Mata Atlântica ao longo dos últimos 30 anos fo-
ram revisitadas e analisadas por meio de aborda-
gens espaciais integradas, que levam em consi-
deração não apenas os dados sobre as espécies, 
mas também informações sobre a dinâmica dos 
remanescentes florestais, os diferentes tipos de 
uso do solo, as áreas protegidas e os diversos ti-
pos de pressões incidentes sobre a biota nativa. 

Os resultados contribuem para a formulação de 
estratégias que abordam a forma que o planeja-
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mento do manejo do território integre os Objetivos 
de Conservação da Biodiversidade (KBAs) aos di-
ferentes tipos de uso do solo, além de identificar 
as melhores áreas da Mata Atlântica para recebe-
rem investimentos destinados à sua recuperação 
e conectividade entre os fragmentos remanescen-
tes e as UC. Nesse contexto, a Mata Atlântica, que 
já é reconhecida como um dos hotspots de biodi-
versidade prioritários, se tornou também um hots-
pot para restauração ambiental global, que pode 
contribuir com o Desafio de Bonn, desafio global 
de restaurar 350 milhões de hectares até 2030, 
a Década de Restauração da ONU, e com os Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável (Cunha 
e Guedes, 2013; Tambosi et al., 2013; UICN, 2018; 
Brancalion et al., 2019; Strassburg et al., 2020).

Vale lembrar que o Art. 36 da Lei da Mata Atlân-
tica instituiu o Fundo de Restauração do Bioma 
Mata Atlântica destinado ao financiamento de 
projetos de restauração ambiental e de pesquisa 
científica, mas o Fundo ainda não foi regulamen-
tado e nem existe previsão para sua implemen-
tação. Portanto, é preciso buscar fontes de finan-
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ciamento, parcerias e mecanismos que possam 
facilitar o ganho de escala para as iniciativas de 
recuperação ambiental no bioma. 

Análises do potencial e das políticas públicas e 
procedimentos administrativos em nível federal 
e em alguns estados brasileiros têm indicado 
os desafios e recomendações para o estabele-
cimento de uma nova economia florestal basea-
da no plantio de florestas nativas com finalidade 
econômica, a exemplo do Polo de Floresta Mul-
tifuncional do Vale do Paraíba e do Projeto Sym-
biosis, no sul da Bahia (Adeodato, 2021). O ganho 
de escala da restauração ambiental com espé-
cies nativas para fins econômicos dependerá do 
desenvolvimento técnico-científico da silvicultu-
ra de espécies nativas e da adaptação e simplifi-
cação de normas infralegais federais e estaduais 
para avançar, especialmente, como um atrativo 
para os médios e pequenos produtores (Rolim et 
al., 2020; Valle et al., 2020; Piotto et al., 2021). 

A restauração ambiental deverá ganhar impulso no 
país, nos próximos anos, com a implementação do 
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CAR e início dos PRAs. Ambos são mecanismos 
derivados do Código Florestal, que trata da prote-
ção e uso da vegetação nativa, como as Áreas de 
Preservação Permanente e as áreas de Reserva 
Legal, que fazem parte do conjunto de áreas pro-
tegidas que estão fora das UC, mas que possuem 
enorme importância na dinâmica dos ambientes 
naturais distribuídos na paisagem já antropizada 
(Silva et al., 2012). A recuperação de áreas degra-
dadas por meio de iniciativas de replantio ou de-
vido à regeneração espontânea de áreas agríco-
las abandonadas também reforçam o conjunto de 
áreas que podem contribuir com a manutenção de 
parte da fauna e da flora do bioma.

Por outro lado, as mudanças ocasionadas pelo 
novo Código Florestal criaram flexibilizações 
nas regras do uso da terra e a Mata Atlântica foi 
um dos biomas mais afetados (Soares-Filho et 
al., 2014). As análises mostraram que cerca de 
7,2 milhões de hectares de florestas das Áreas 
de Preservação Permanente precisam ser recu-
perados na Mata Atlântica. Entretanto, o poten-
cial de recuperação da cobertura florestal des-
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sas áreas pode ampliar para 35% a cobertura 
da vegetação nativa do bioma, somente com a 
aplicação da lei, sobretudo, do novo Código Flo-
restal (Rezende et al. (2018). Outros estudos es-
timam o déficit de APPs a ser restaurado entre 
4 e 5,1 milhões de hectares (Guidotti et al., 2017; 
Rezende et al., 2018). 

Guidotti et al. (2017) também estimam o déficit de 
Reserva Legal da Mata Atlântica em 2,7 milhões 
de hectares, mas alertam que o excedente de flo-
restas no bioma é de 24 milhões de hectares. Isto 
é, o ativo de florestas é várias vezes maior que 
o déficit, em concordância com Soares-Filho et 
al. (2016). Assim, De Melo et al. (2021) apontam 
que o cumprimento do déficit de Reserva Legal 
somente deve resultar em necessidade de res-
tauração se forem adotados critérios rigorosos 
de equivalência ecológica para compensação. 
Desta forma, os diversos mecanismos existentes 
para compensação de RL nos PRAs existentes 
podem não garantir ou exigir restauração além 
do necessário para cumprir com as APPs. 
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O território brasileiro é ocupado por cerca de 169 
milhões de hectares de pastagens. A estimativa 
é de que 30% dessa área estejam degradados ou 
em processo de degradação (GV Agro, 2016). Só 
na Mata Atlântica são 1,5 milhão de hectares es-
timados de pastagem degradada (Buainain et al., 
2020). Este cenário constitui uma grande opor-
tunidade de redução do impacto causado pela 
pecuária bovina, principalmente a de corte, com 
o uso das técnicas de recuperação e melhoria 
de pastagem e de sistemas integrados de pro-
dução, conforme as diretrizes do Plano ABC do 
Governo Federal, o Plano Setorial de Mitigação 
e de Adaptação às Mudanças Climáticas para a 
Consolidação de uma Economia de Baixa Emis-
são de Carbono na Agricultura. 

Essas técnicas combinam o aumento de produ-
tividade para o produtor com o potencial efeito 
mitigador de Gases de Efeito Estufa (GEE), seja 
através da Integração Pecuária-Floresta (IPF) 
ou Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF). 
Além disso, a recuperação de pastagens evita que 
novas áreas sejam desmatadas para expansão 
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da criação do gado de corte, o chamado efeito 
“poupa terra”. De acordo com o MapBiomas, as 
pastagens estão presentes em 26,7% do territó-
rio da Mata Atlântica, além de formar mais 15,4% 
de mosaicos com culturas agrícolas. Com o au-
mento da produtividade da pecuária degradada e 
o manejo integrado dessas áreas, seria possível 
ter 18 milhões de hectares de terra para recupe-
ração da Mata Atlântica, sem criar conflitos com 
os sistemas agrícolas do território (Strassburg et 
al., 2014; Assad et al., 2019). 

De acordo com o Novo Código Florestal, as pro-
priedades rurais na Mata Atlântica devem ter obri-
gatoriamente 20% de Reserva Legal, ou seja, uma 
reserva de vegetação nativa. Além disso, cada 
propriedade deve também proteger as Áreas 
de Preservação Permanente (nascentes, cursos 
d`água, encostas, topos de morros etc.), que são 
áreas sensíveis para proteção de recursos hídri-
cos, a estabilidade geológica e a biodiversida-
de, e para facilitar a conexão entre populações 
da fauna e flora local e regional. A extensão das 
Áreas de Preservação Permanente depende do 
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contexto em que está localizado o imóvel rural, 
mas, geralmente, atinge entre 10% e 15% do mes-
mo. Isso significa que um imóvel rural na Mata 
Atlântica, em conformidade com a Lei Florestal, 
deveria ter, em média, entre 30% a 35% de cober-
tura da vegetação nativa. A instrumentalização 
da aplicabilidade da Cota de Reserva Ambiental 
(CRA) inserida no Novo Código Florestal brasilei-
ro será essencial para reconhecer e apoiar aque-
les produtores rurais que mantiveram exceden-
tes de vegetação nativa na propriedade, ou seja, 
com percentual superior ao exigido para compor 
a Reserva Legal. 

O CAR é um registro eletrônico obrigatório para 
todos os imóveis rurais, com o objetivo de reu-
nir informações ambientais das propriedades e 
posses rurais. Com essas informações é possível 
conhecer melhor a situação ambiental da Mata 
Atlântica e as áreas que devem ser restauradas 
ou compensadas, através da adesão ao PRA da-
queles proprietários rurais que possuem passivos 
conforme o cumprimento da lei. Parte dessa área 
pode estar distribuída em mais de 1,8 milhão de 
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estabelecimentos agropecuários na Mata Atlân-
tica, o que mostra a importância desse mecanis-
mo e como pode ser um excelente sistema de pla-
nejamento da paisagem integrado à adequação 
ambiental das propriedades rurais (IPEA, 2011; 
Parron et al., 2015; Bourscheit, 2016; Buainain et 
al., 2020). Mas ainda é necessário avançar e in-
vestir na implementação do PRA nos estados da 
Mata Atlântica. Somente a Bahia e o Mato Gros-
so do Sul, dos 17 estados inseridos no bioma, 
possuem o PRA regulamentado, com validação 
e adesão de imóveis rurais em andamento14. Oito 
estados não possuem o PRA regulamentado e 
sete possuem o PRA regulamentado, porém ain-
da sem adesão de imóveis rurais.

Um exemplo muito interessante da aplicação do 
CAR tem sido promovido pela Associação dos 
Municípios do Alto Vale do Itajaí (AMAVI), envol-
vendo 40.000 propriedades rurais, dos 28 muni-
cípios na microrregião da sua abrangência em 
Santa Catarina (Santana et al., 2013). A adequa-

14. Confome o Portal de Monitoramento do Código Florestal 
(https://www.portaldocodigo.org/normas).

https://www.portaldocodigo.org/normas
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ção ambiental desses imóveis rurais à legislação 
ambiental tem como premissa o reconhecimento 
de que seus proprietários são atores estratégicos 
na conservação da Mata Atlântica. A alocação 
otimizada das Reservas Legais e a conservação 
e recuperação das Áreas de Preservação Perma-
nente e de outros remanescentes de vegetação 
nativa podem gerar ganhos significativos para a 
conectividade de remanescentes, protegendo a 
biodiversidade na paisagem e contribuindo para 
a mitigação das mudanças climáticas. 

A experiência da AMAVI inova ao apoiar os pe-
quenos agricultores de forma descentralizada, 
rápida, eficiente e gratuita, com um maior ali-
nhamento dos esforços e ações nas diferentes 
esferas de governo, junto com as iniciativas da 
sociedade civil e do setor privado, para a conser-
vação e recuperação da Mata Atlântica, e possui 
alto potencial para a sua replicação no estado de 
Santa Catarina e em outras regiões do bioma.

Outra iniciativa inovadora para a Mata Atlântica, 
e que pode contribuir para a tomada de decisão 
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de gestores públicos e privados, é o estudo Resu-
mo Fundiário, Uso do Solo e de Remanescentes 
Florestais de 117 Municípios da Mata Atlântica, 
que faz parte de uma série de análises sobre con-
servação, uso e ocupação do solo no bioma con-
duzido pela parceria entre a Fundação SOS Mata 
Atlântica e o Instituto de Manejo e Certificação 
Florestal e Agrícola (Imaflora) (Granero, 2020). 

O estudo se baseou em quatro critérios: rema-
nescente de vegetação nativa; desmatamento; 
adequação do Código Florestal e uso do solo. Os 
117 municípios avaliados estão distribuídos em 
diferentes áreas do bioma. Os resultados mos-
tram que as grandes propriedades – que corres-
pondem a 3% do total -, apresentam as maiores 
áreas de déficit de Área de Preservação Perma-
nente (APPs), com 46,6%, e de Reserva Legal, 
com 69,6%, enquanto o ativo de vegetação natu-
ral em pequenas e médias propriedades soma 
55,6%. Ao relacionar por tamanho das proprieda-
des rurais (pequenas, médias e grandes), as gran-
des propriedades representam 48%, totalizando 
5.659.506 hectares da área. Sobre o uso da terra, 
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houve predominância de vegetação natural nos 
municípios, com 6.326.971 de hectares, ou 37,7% 
do total, seguido da classe de agricultura, com 
5.167.435 de hectares, ou 30,8% do total (Grane-
ro, 2020).

Esse contexto reforça ainda mais as vantagens 
de uma paisagem integrada e a adequação am-
biental de propriedades rurais. Os mapas e aná-
lises do uso da terra de cada um dos 117 municí-
pios são essenciais para o desenvolvimento do 
Plano Municipal de Conservação e Recuperação 
da Mata Atlântica, na validação do CAR, no de-
senvolvimento de projetos de serviços ambien-
tais para abastecimento de água, e na criação de 
UC e outros aspectos cruciais para a produção 
agrícola sustentável no território municipal. 

Nesse sentido, a integração com o setor agrope-
cuário será fundamental para o futuro da Mata 
Atlântica (Melo et al., 2013b; Ferreira et al., 2020). 
A discussão e revisão do Novo Código Florestal 
brasileiro expôs os conflitos, mas também apon-
tou a oportunidade da integração entre os seto-
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res agrícola e ambiental para a transformação 
e adequação dos sistemas produtivos e promo-
ção do bem-estar humano no campo, criando 
caminhos para a construção de uma paisagem 
agrícola sustentável, com a melhoria de renda e 
infraestrutura rural, desenvolvimento de tecnolo-
gias de uso do solo e da água, desenvolvimento 
de capacidades e recuperação ambiental, sobre-
tudo de nascentes e cursos d’água. 

A inovação e o consequente crescimento da 
produtividade agropecuária contribuíram com a 
transformação da agricultura brasileira nos últi-
mos 40 anos e fizeram desse setor uma peça 
chave para o PIB nacional (Buainain et al., 2020). 
Entretanto, dezenas de especialistas indicam a 
necessidade de novas abordagens para o esta-
belecimento de um sistema rural sustentável, que 
possa diminuir e até zerar o desmatamento, di-
minuir a pobreza rural, o desperdício de insumos 
chave, como a água e o solo fértil, e o impacto 
das mudanças climáticas no território nacional. 
A avaliação é o resultado da reunião de vários 
setores e especialistas coordenados pela Secre-
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taria de Inteligência e Relações Estratégicas, da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA) (Buainain et al., 2020). A abordagem 
dos desafios da agricultura brasileira foi realizada 
considerando os aspectos ambientais, sociais e 
econômicos de cada bioma brasileiro.

Dois aspectos são considerados cruciais nessa 
abordagem para a modernização da agricultura 
no país: a inteligência regional e o planejamen-
to estratégico. As diferenças de microclimas, to-
pografias, culturas e tradições entre os biomas, 
e entre regiões dentro dos próprios biomas, exi-
gem uma nova visão em que se faz necessário 
pensar em formas de planejamento estratégico 
da utilização de recursos e rediscutir vocações 
territoriais e regionais para identificar oportuni-
dades de geração de renda e de trabalho, onde 
será possível ou desejável expandir a produção 
com maior eficiência e sustentabilidade. 

A Mata Atlântica possui 1,8 milhão de estabeleci-
mentos agropecuários, totalizando 77,7 milhões 
de hectares. A avaliação considera que o bioma 
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possui uma agricultura madura, “exportadora” de 
tecnologias e com forte impacto econômico, so-
cial e ambiental, e a alta interdependência entre 
os espaços urbanos e rural do bioma, que pos-
sui elevada taxa de urbanização (Buainain et al., 
2020). Os temas integradores de maior destaque 
para a Mata Atlântica, na avaliação da EMBRA-
PA, foram o aperfeiçoamento da gestão hídrica, 
considerando a dualidade entre o urbano e o ru-
ral; e investimentos em estratégias para a con-
servação e a recuperação do bioma, visto que as 
ações e intervenções necessárias esbarram em 
dificuldades impostas pela alta fragmentação 
da paisagem, tanto pela cobertura da vegetação 
natural, quanto pela malha fundiária, com mais 
da metade dos estabelecimentos agropecuários 
possuindo até 10 hectares (Buainain et al., 2020). 

Além da sua importância para a produção agrope-
cuária e de alimentos ao longo de toda a história 
do Brasil, a Mata Atlântica permanece como um 
bioma muito relevante para a agricultura nacio-
nal. Um estudo do Climate Policy Intiative apon-
tou que, em 2018, o bioma ainda respondia pela 
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maior parte da produção agropecuária do Brasil 
(41%) e por 22% do rebanho bovino brasileiro. Tam-
bém se caracterizava por ser a região com maior 
produtividade média do país, apesar da crescen-
te participação e aumento da produtividade no 
Cerrado (Souza et al., 2021). Na Mata Atlântica 
ainda temos a maior parte do cultivo e produção 
de commodities para exportação, como a cana-
-de-açúcar, o café, a laranja (suco de laranja) e o 
eucalipto (celulose). Há também relevante pro-
dução de grãos e cereais (incluindo soja), carne 
de aves, suínos e bovinos e grande parte dos ali-
mentos para consumo direto da população brasi-
leira, como laticínios, frutas, legumes e verduras. 
A agricultura periurbana e urbana são uma rea-
lidade e tendência cada vez mais presente para 
oferecer alimentos frescos e saudáveis nas me-
trópoles e grandes cidades do bioma. 

Um aspecto comum a todos os biomas, na opi-
nião dos especialistas, é a necessidade do aper-
feiçoamento das políticas públicas envolvendo o 
crédito agrícola, gestão de risco e sanidade, que 
devem acompanhar a transição para uma agri-
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cultura sustentável (agroecologia, produção or-
gânica, Programa ABC, mudanças climáticas, 
combate ao desmatamento, inclusão social etc.). 
Portanto, devem ser implementados instrumen-
tos para incentivar a integração dessas políticas, 
cujo foco é melhorar o grau de eficiência, alcan-
ce e efetividade, em especial no caso dos agri-
cultores familiares e de baixa renda (Buainain et 
al., 2020). As discussões ressaltaram ainda a ne-
cessidade do desenvolvimento de capacidades 
no espaço rural e do desenvolvimento de novas 
regras de interação entre os atores, tanto no en-
tendimento de quem são os agentes dessa transi-
ção para uma agricultura rural sustentável quanto 
na definição dos novos parâmetros que precisa-
rão ser adotados para regular as relações entre 
Estado, sociedade e natureza. 

Um exemplo da abordagem integrada entre meio 
ambiente e agricultura foi conduzida pelo Progra-
ma Rio Rural, do governo do estado do Rio de Ja-
neiro, a maior iniciativa de desenvolvimento ru-
ral sustentável em microbacias hidrográficas na 
América Latina. Foram 20 anos de experiência e 
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atuação integrada, em mais de três centenas de 
microbacias, em uma das áreas mais ricas em 
biodiversidade da Mata Atlântica do estado do 
Rio de Janeiro (Nehren et al., 2019; Hissa, 2020). 
A iniciativa reforça os princípios da participação 
social e descentralização das decisões, agregan-
do o enfoque de fortalecimento da autogestão 
comunitária aos Comitês Gestores de Microba-
cias, e uma governança capaz de articular insti-
tuições governamentais dos setores rural e am-
biental, atores sociais e de mercado, em torno de 
processos participativos e descentralizados de 
decisão, que tendem a qualificar mais os ciclos 
de políticas públicas integradas (Hissa, 2020).

Alguns estudos na Mata Atlântica têm mostrado 
a importância das culturas agrícolas na manu-
tenção de uma parcela da biodiversidade nativa, 
formação de conexões na paisagem e contribui-
ções para modelos de recuperação ambiental, 
como nas florestas plantadas (pinus e eucalip-
tos) e nas cabrucas, plantio tradicional de cacau 
do sul da Bahia, além de outras áreas do bioma, 
como a cultura cafeeira, na Zona da Mata de Mi-
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nas Gerais, região serrana do Espírito Santo e no 
vale do rio Paraíba do Sul, em São Paulo e Rio de 
Janeiro, assim como a cultura da erva-mate, na 
porção da Mata de Araucária, no sul do bioma 
(Fonseca et al., 2009; Cassano et al., 2009; Sam-
buichi et al., 2012; Amazonas et al., 2018; Ferreira 
et al., 2020; Andrade et al., 2021). 

De acordo com o MapBiomas, as áreas de agri-
cultura dobraram no bioma entre 1985 e 2019, 
e representam hoje 18,7% do território da Mata 
Atlântica, além de 15,4% em mosaicos com pas-
tagens. A grande variação ambiental, diversidade 
de ecossistemas naturais, agroflorestas e agros-
sistemas, impôs ao bioma um processo de uso 
e ocupação do solo que traz diferentes pressões 
ambientais e também oportunidades, que exigem 
novas abordagens e estratégias de conservação 
e recuperação específicas para cada um desses 
mosaicos de paisagens (Tubenchlak et al., 2021). 

As subdivisões biogeográficas da Mata Atlântica 
possuem certo grau de sobreposição e formam 
mosaicos de vegetação entremeados com siste-
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mas produtivos diversos, que moldaram a forma 
do uso e ocupação do território ao longo da his-
tória do bioma. É o caso, por exemplo, da cultura 
da cana-de-açúcar na Mata Atlântica acima do 
rio São Francisco, no âmbito do Centro de En-
demismo de Pernambuco (Tabarelli et al., 2009; 
Costa, 2012). É também a situação da Mata Atlân-
tica no sul da Bahia, onde a cultura cacaueira e 
a floresta plantada são marcantes no Centro de 
Endemismo da Bahia (Chiapetti et al., 2020). 

A influência dessas culturas agrícolas ainda é for-
te sobre o uso e ocupação da terra e merecem 
um novo olhar pelas tendências de mercado e 
pelo que representam na pauta do agronegócio e 
na cultura do brasileiro. O Brasil, por exemplo, é o 
maior produtor e exportador mundial de café. Se 
foi um fator determinante do desmatamento da 
Mata Atlântica, em meados do século XIX, ago-
ra o setor pode estar caminhando para um novo 
cenário, principalmente devido ao crescimento 
dos cafés especiais. Nas últimas duas décadas, 
tem chamado atenção a valorização do consu-
midor pela qualidade dos cafés produzidos. Os 
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grãos utilizados nos chamados Cafés Especiais 
são produzidos sob procedência controlada e al-
tos padrões de qualidade no seu processamento, 
formando uma cadeia de produção sob padrões 
rígidos de sustentabilidade e responsabilidade 
socioambiental e ajudando a proteger áreas sen-
síveis do Cerrado e da Mata Atlântica. 

Em 2016, foram produzidas cerca de 30 mil tonela-
das de Cafés Especiais distribuídos por diferentes 
regiões da Mata Atlântica. A geração de receita foi 
na ordem de R$ 1,7 bilhões. Os Cafés Especiais es-
tão ligados à Mata Atlântica pela distribuição em 
áreas de elevada biodiversidade, como a Serra da 
Mantiqueira, Serra do Caparaó, região serrana do 
Espírito Santo, região conhecida como Matas de 
Minas, onde podemos encontrar populações do 
muriqui-do-norte (Brachyteles hypoxanthus). Os 
Cafés Especiais da região do Caparaó, no entorno 
do Parque Nacional do Caparaó, foram reconhe-
cidos pelo Instituto Nacional da Propriedade Na-
cional (INPI) com o selo de Indicação de Origem, 
na modalidade Denominação de Origem. Das 32 
áreas produtoras de Cafés Especiais no Brasil, 22 
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(68%) estão na Mata Atlântica ou em ecótonos/
encraves, como o Maciço do Baturité, trecho de 
Mata Atlântica na Caatinga cearense. 

A área de café plantada no país ocupa 1,8 milhão 
de hectares, sendo cerca de 1,5 milhão de Coffea 
arabica (café arábica) e 376 mil hectares de Cof-
fea canephora (café robusta), as duas principais 
espécies de café comercializadas no mundo (Co-
nab, 2014; Mapa, 2018). Em Minas Gerais, princi-
pal produtor no país, a produção dos grãos espe-
ciais prevista em 2020 representa cerca de 15% da 
safra, estimados em 33,5 milhões de sacas, pela 
Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB). 
A participação dos Cafés Especiais no mercado 
consumidor tem aumentado 15% ao ano, enquan-
to fica de 1% a 3% a expansão média do chamado 
Café Commodity. O Brasil possui mais de 300 mil 
produtores de cafés, sendo 80% deles pequenos 
cafeicultores com produções familiares, e a maio-
ria reúne-se em associações ou cooperativas. 

Um aspecto importante é que os Cafés Especiais 
têm rastreabilidade e elevada responsabilidade 
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socioambiental. Os serviços ambientais de rema-
nescentes de vegetação da Mata Atlântica para 
os cafezais têm sido revelados em vários estu-
dos, seja pela presença de polinizadores (ex.: abe-
lhas), ou de populações de predadores naturais 
de pestes que afetam as lavouras de café, além 
de outros fatores que contribuem para o aumen-
to da produtividade das plantações (De Marco e 
Coelho, 2004; Karp et al., 2013; Saturni et al., 2016; 
Medeiros et al., 2019). O valor de venda atual para 
alguns desses cafés diferenciados tem um sobre-
preço que varia entre 30% e 40% a mais em rela-
ção ao café cultivado de maneira convencional. 
É importante destacar, ainda, que 95% dos lares 
do país possuem café e 83% dos brasileiros con-
somem a bebida diariamente (Bressani, 2018), o 
que demonstra a forte relação do brasileiro com 
essa bebida extraordinária. 

6.2 A Transição para a Economia Verde

Os resultados observados ao longo desses 30 
anos trazem esperança e motivos para crer na re-
versão da trajetória de degradação da Mata Atlân-
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tica para um novo modelo de desenvolvimento e 
de valorização do bioma. Houve um grande es-
forço dos governos e da comunidade conserva-
cionista para traduzir o conhecimento científico 
em ações e políticas capazes de reduzirem for-
temente o desmatamento, desde a virada do sé-
culo. A capacidade técnico-científica instalada é 
grande e tem potencial para propor e coordenar 
soluções transformadoras, conduzidas por uma 
enorme rede institucional instalada e que alcan-
ça praticamente todas as regiões do bioma. A 
Mata Atlântica possui ainda uma dinâmica fa-
vorável de mercado para produtos sustentáveis 
e um grande contingente populacional sedento 
por qualidade de vida e bem-estar e com interes-
se crescente pelas UC e ambientes naturais (Se-
meia, 2014; WWW-Brasil, 2020). 

Mudanças de atitude marcantes no setor empre-
sarial e no mercado financeiro também criam ex-
pectativas e oportunidades para transformações 
políticas mais profundas. No primeiro semestre 
de 2020, um grupo de grandes investidores de 
nove países, que administram um patrimônio de 
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US$ 4,1 trilhões escreveu para embaixadores bra-
sileiros para discutir a política ambiental no Brasil 
(Feffer, 2020). O Reino Unido, anfitrião da COP26, 
conferência de cúpula do clima, que aconteceu 
em novembro de 2021, lançou, com mais 18 paí-
ses, uma ambiciosa iniciativa para proteger as flo-
restas tropicais associadas ao desenvolvimento 
do comércio internacional de commodities (Ma-
chado, 2021). Trata-se do Diálogo sobre Florestas, 
Agricultura e Comércio de Commodities (FACT, na 
sigla em inglês para Forest, Agriculture and Com-
modity Trade), que reúne os principais países ex-
portadores e consumidores de produtos agrícolas 
na busca de soluções e princípios para a transi-
ção em direção a cadeias de abastecimento e a 
um comércio internacional sustentável, tomando 
medidas para proteger as florestas enquanto pro-
move o desenvolvimento econômico.

Outro exemplo é o Acordo UE-MERCOSUL, firma-
do em 2019, cuja ratificação tem encontrado re-
sistências. O Parlamento Europeu aprovou uma 
resolução, no início de outubro de 2020, condicio-
nando a conclusão do acordo a mudanças signi-
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ficativas de rumo da política ambiental de países 
do bloco sul-americano, especialmente do Brasil. 
A questão ambiental desempenhará papel rele-
vante para essa definição, ainda que não seja o 
único fator a determinar a conclusão, ou não, do 
acordo. A decisão sobre o Acordo UE-MERCO-
SUL pode ter grande impacto sobre a inserção 
das questões ambientais e sustentabilidade no 
mercado financeiro, devido ao tamanho do negó-
cio envolvido. Quando e se ratificado, abrangerá 
25% do comércio global e, aproximadamente, 1 
bilhão de pessoas. Esse é um indicador que os 
aspectos ambientais estão passando a ser um 
elemento cada vez mais importante nas decisões 
de consumo e investimentos (Bager et al., 2021). 

No mercado financeiro já é possível aplicar re-
cursos em ações de “instituições verdes” ou em-
presas com estratégias de investimentos social-
mente responsáveis (Sustainable, Responsible 
and Impact Investing - SRI) (US SIF Foundation, 
2017). De acordo com o monitoramento do Fó-
rum de Investimentos Sustentáveis Responsá-
veis, US$ 12 trilhões de dólares foram investidos 
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somente nos USA seguindo os princípios SRI, em 
2018 (US SIF Foundation, 2018). 

O ESG, que se refere a Environmental, Social e Go-
vernance (Meio Ambiente, Responsabilidade So-
cial e Governança, em português) é um dos siste-
mas utilizados nos investimentos SRI e em outros 
fóruns e redes globais de grande importância, en-
volvendo empresas e investidores, como o Pacto 
Global e o PRI (Princípios para o Investimento Res-
ponsável), para avaliar os impactos das práticas 
empresariais na tomada de decisão em relação 
aos potenciais investimentos sustentáveis e éticos 
das empresas (Rede Brasil do Pacto Global e Sti-
lingue, 2021). Investimentos ESG estão no centro 
da estratégia das maiores instituições financeiras 
do mundo, atualmente, e a tendência é se consoli-
dar como um esforço e intenção genuína de trans-
formação e estruturação das empresas. O padrão 
ESG deve contribuir para uma visão estratégica 
sustentável de longo prazo das empresas e inves-
tidores, incorporando esses conceitos na cultura 
empresarial e do mercado capaz de produzir um 
ciclo de prosperidade para toda sociedade. 
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O estudo CEO Outlook 2020 conduzido pela KPMG 
International, por exemplo, indica que as políticas 
de ESG são reconhecidas como prioritárias por 
CEOs em todo o mundo, incluindo o Brasil (KPMG 
International, 2020). As análises envolveram 1.300 
CEOs das principais 11 economias do mundo – 
Estados Unidos, Reino Unido, Alemanha, Índia, 
Japão, Canadá, França, China, Austrália, Itália e 
Espanha –, além de 50 CEOs brasileiros e 270 
sul-americanos. O tema sustentabilidade foi re-
forçado entre os líderes empresariais (60% dos 
brasileiros e 71% dos CEOs globais), que reco-
nhecem que o combate às mudanças climáticas 
tem grande importância; e 82% e 79%, respecti-
vamente, afirmam que há pressão de clientes e 
colaboradores sobre esse tema. 

A pandemia e as mudanças climáticas contri-
buíram para maior sensibilização da relevância e 
urgência de certos assuntos, sobretudo aqueles 
ligados à sustentabilidade e implementação de 
novos modelos de trabalho e negócios. Essa vi-
são, que vem crescendo e se consolidando, terá 
implicações sobre empresas de diversos setores, 
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assim como sobre a gestão de ativos e decisões 
de investimento. Nesse contexto, ativos e inves-
timentos antes vistos como pouco estratégicos 
poderão ser reposicionados em um portfólio ino-
vador, antes avaliados sob a ótica apenas econô-
mica, passando a ser reavaliados em termos dos 
impactos sociais e ambientais que produzem e 
das externalidades positivas ou negativas que 
geram para a sociedade.

Em uma boa classificação ESG, fundos e em-
presas devem inserir elementos ambientais e de 
responsabilidade social como parte de seus ob-
jetivos de negócio. Para Araújo (2020), o agro-
negócio no Brasil e o ESG estão intrinsicamente 
ligados, além de criar oportunidades, consideran-
do as crescentes exigências ambientais e éticas 
dos consumidores finais e investidores, em rela-
ção à forma como o alimento é produzido. Araú-
jo (2020) ressalta, ainda, que os financiamentos 
atrelados a metas socioambientais e de gover-
nança podem mobilizar parte substancial do ca-
pital necessário para transformar o Brasil no líder 
global de agricultura sustentável, ao promover 
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uma maior transparência e eficiência no uso de 
recursos naturais. 

As características já descritas dos mosaicos de 
agrossistemas ao longo da Mata Atlântica cre-
denciam o bioma para adotar amplamente e ino-
var na utilização dos princípios do ESG. O maior 
desafio, como sustenta Araújo (2020), é a criação 
de novos paradigmas de confiança e o estabele-
cimento de diálogos estratégicos com a socieda-
de, como vem acontecendo no Diálogo Florestal 
e na Coalização Brasil Clima, Florestas e Agricul-
tura, detalhando as ações e compromissos assu-
midos através de uma agenda ESG transparente e 
mensurável, e capaz de dar escala para as trans-
formações no amplo território da Mata Atlântica.

Haverá um custo significativo para a transição 
em direção à economia de baixo carbono na Mata 
Atlântica e no país. Nesse sentido, é fundamen-
tal a participação do setor privado e financeiro, 
além dos governos nas diferentes esferas políti-
co-administrativas. Uma questão chave é como 
a academia e o movimento ambientalista podem 
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contribuir para amplificar e integrar esse proces-
so. O mercado financeiro nacional conta com ins-
trumentos diversos que podem ser classificados 
como verdes, a depender de suas características, 
tais como debêntures, Certificados de Recebíveis 
de Agronegócios (CRA) e Certificados de Rece-
bíveis Imobiliários (CRI). Os bancos públicos de 
desenvolvimento, especialmente o BNDES, exer-
cem papel fundamental neste segmento, princi-
palmente por meio de linhas de financiamento 
para aquisição de bens e serviços sustentáveis 
e outras medidas de proteção ambiental, como 
o Fundo Amazônia15. Já o Banco Central exerce 
a regulamentação para investimentos de imple-
mentação de uma Política de Responsabilidade 
Social e Ambiental do setor (GIZ, 2020; LAB, 2021).

O mercado brasileiro de títulos verdes atingiu qua-
se US$ 6 bilhões de debêntures verdes emitidos 
desde 2016, sendo o segundo maior mercado 

15. Fundo criado em 2008, implementado em cooperação do go-
verno brasileiro em parceria com os governos da Noruega e da 
Alemanha. O fundo apoia projetos de prevenção, monitoramento 
e combate ao desmatamento na Amazônia Legal e de uso sus-
tentável da região. 
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verde da América Latina, atrás apenas do Chile 
(GIZ, 2020). Os Green Bonds, como são conheci-
dos, são emissões de dívidas para financiamento 
de projetos com benefícios ambientais mensu-
ráveis, através de empresas ou fundos de inves-
timentos com compromissos socioambientais e 
alinhados, cada vez mais, com as melhores práti-
cas ambientais. Parcerias nessa linha estão am-
pliando e avançando com outros países, como 
o Programa de Finanças Verdes do Brasil (Brazil 
Green Finance Programme), que é um dos pro-
gramas do Prosperity Fund do governo britânico. 
O programa busca incentivar investimentos em 
infraestrutura sustentável para apoiar o desen-
volvimento econômico do Brasil na ordem de R$ 
3,6 trilhões, nos próximos 20 anos, contribuin-
do para sua transição definitiva a uma econo-
mia mais inclusiva e de baixo carbono (Hall et al., 
2020). Para se ter uma ideia do potencial desse 
sistema de finanças verdes, o mercado de dívida 
sustentável alcançou o volume de US$ 1 trilhão 
no âmbito mundial, se somadas as emissões en-
tre 2010 e 2019 e com tendência de crescimento 
(GIZ, 2020). 
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The Global Risks Report 2020, publicado pelo Fó-
rum Econômico Mundial, que reúne os principais 
líderes empresariais e políticos, assim como in-
telectuais e jornalistas selecionados para discuti-
rem as questões mais urgentes enfrentadas mun-
dialmente, mantém o impacto da degradação 
ambiental, sobretudo, das mudanças climáticas, 
entre os maiores riscos globais e como desafios 
ainda mais complexos pelas graves consequên-
cias da pandemia de Covid-19 (World Economic 
Forum, 2021). De acordo com o World Econo-
mic Forum 2021 e o Observatório de Recupera-
ção Global16, à medida que governos, empresas 
e sociedades começam a emergir da pandemia, 
eles devem estabelecer novas trajetórias susten-
táveis e moldar urgentemente novos sistemas 
socioeconômicos e ambientais que melhorem a 
resiliência coletiva e a capacidade de responder 
a choques e riscos de repercussão econômica 
e tecnológica, reduzindo a desigualdade social, 

16. O Observatório de Recuperação Global é uma iniciativa lide-
rada pelo Projeto de Recuperação Econômica da Universidade 
de Oxford, e apoiado pelo Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (PNUMA, Fundo Monetário Internacional e GIZ, 
através da Rede de Política Fiscal Verde (GFPN)).
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proporcionando bem-estar e protegendo os am-
bientes naturais do planeta (Daszak et al., 2020; 
World Economic Forum, 2021; O’Callaghan e Mur-
dock, 2021). 

A Mata Atlântica pode se inspirar em inúmeros 
países e iniciativas que vêm planejando e buscan-
do soluções na transição para uma economia de 
baixo carbono e um crescimento econômico re-
siliente aos impactos das mudanças climáticas. 
A iniciativa Uma Nova Economia para uma Nova 
Era (New Climate Economy), por exemplo, forma-
da por autoridades públicas e lideranças acadê-
micas e empresariais, identificou que uma ação 
climática ambiciosa pode resultar em um ganho 
líquido de US$ 26 trilhões em benefícios econô-
micos no mundo todo, até 2030, se comparado 
com o business as usual (Barros et al., 2020). Os 
benefícios incluem a criação de mais de 65 mi-
lhões de postos de trabalho em setores de baixa 
emissão de carbono até 2030.

Os benefícios da retomada verde são significa-
tivos, assim como os riscos de uma retomada 
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que não considere as questões climáticas e am-
bientais (Arneth et al., 2020; Barros et al., 2020). 
Uma Nova Economia para uma Nova Era priori-
za algumas medidas, como os investimentos em 
infraestrutura sustentáveis, estabelecimento de 
metas de base científica que gerem energia re-
novável para o seu consumo, e novos capitais 
comprometidos para avançar nos desafios cli-
máticos, até 2020, com uma abordagem centra-
da nas pessoas, que compartilhe os ganhos de 
forma equitativa e garanta que a transição seja 
justa para todos. 

No plano nacional, a transição exigirá a reforma 
de políticas macroeconômicas e o incentivo de 
políticas de indução, concedendo maiores vanta-
gens e mais agilidade na obtenção de recursos 
para projetos sustentáveis, e no desenvolvimento 
da contabilidade ambiental e do PIB Verde (Lei no 
13.493, de 17 de outubro de 2017), contando com 
uma integração mais eficiente entre o setor públi-
co e o mercado (MMA, 2012; Young, 2016; ANA, 
2018). Precisaremos mais do que nunca de novas 
abordagens, estratégias multissetoriais e multi-
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disciplinares, utilizando processos colaborativos 
e integradores com ciência de ponta e coragem 
para mudar paradigmas e travar diálogos com to-
dos os setores da sociedade em uma governança 
capaz de permitir o avanço na implementação de 
territórios sustentáveis (Folke et al., 2010; Unesco, 
2011; CGEE, 2012; Faria, 2016; Herzog e Rozado, 
2019; Silva e Topf, 2020), utilizando SbN e outras 
ferramentas mais promissoras para alcançar os 
objetivos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, de forma integrada, e reaproximando, 
cada vez mais, a natureza e as pessoas. E, consi-
derando que grande parte da população brasileira 
vive nos domínios do bioma Mata Atlântica, essa 
questão é primordial para garantir mais qualidade 
de vida e um ambiente mais sadio e bem-estar.

Silva e Topf (2020) reforçam que será preciso 
aumentar substancialmente a quantidade de re-
cursos financeiros dedicados à conservação e 
avançar na próxima geração de políticas nacio-
nais para infraestrutura verde. Ambos acreditam 
que esses dois aspectos serão cruciais nos pró-
ximos anos para manter as principais bandeiras 
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do movimento ambientalistas global, ou seja, evi-
tar a perda de ambientes naturais e da biodiversi-
dade, e avançar nas políticas de implementação 
da infraestrutura verde. 

Nesse contexto, a Comunidade Europeia (UE) tem 
avançado e o Pacto Ecológico Europeu é uma re-
ferência e resposta a esses desafios. Trata-se de 
uma nova estratégia de crescimento que visa trans-
formar a UE numa sociedade equitativa e próspe-
ra, dotada de uma economia moderna, eficiente 
na utilização dos recursos e competitiva, que, em 
2050, tenha zero emissões líquidas de gases com 
efeito de estufa. O Pacto Ecológico pretende igual-
mente proteger, conservar e reforçar o capital na-
tural da UE e proteger a saúde e o bem-estar dos 
cidadãos contra riscos e impactos relacionados 
ao ambiente. Ao mesmo tempo, a transição deve 
contar com a participação ativa e a confiança do 
público, fatores fundamentais para o êxito e a acei-
tação das políticas. É necessário um novo pacto 
que reúna os cidadãos, em toda sua diversidade, 
com as autoridades nacionais, regionais e locais, 
a sociedade civil e o setor privado, trabalhando em 
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estreita colaboração com as instituições e os ór-
gãos consultivos da UE.

Há quatro anos, UE e o governo brasileiro, através 
do Ministério da Ciência, da Tecnologia, da Inova-
ção e das Comunicações (MCTIC), iniciaram um 
diálogo em que as SbN foram escolhidas como o 
tema que poderia beneficiar o acordo bilateral em 
domínios estratégicos importantes, como a urba-
nização sustentável e as SbN. Durante o diálogo 
foi criado um acervo de conhecimentos que mos-
trou de forma convincente que a natureza pode ser 
uma solução para os desafios sociais, ambientais 
e econômicos no Brasil (Herzog e Rozado, 2019). 

Dos 15 estudos de caso brasileiros selecionados, 
13 estão na Mata Atlântica. Os exemplos esco-
lhidos dão resposta a muitos desafios: desde a 
gestão dos recursos hídricos à recuperação de 
ecossistemas, passando pelo efeito ilha de calor 
urbano, pelas inundações, deslizamentos de ter-
ra ou pela erosão do litoral. Uma das principais 
conclusões desse diálogo é de que as SbN, para 
além de serem opções de investimento inteligen-
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tes, são também uma forma de melhorar a qua-
lidade de vida e uma oportunidade para transitar 
para uma nova economia e um novo estilo de vida 
mais ligados à natureza. Além disso, ampliar o uso 
das SbN contribuirá para desenvolver resiliência 
a desastres e às mudanças do clima, elementos 
críticos em todo o planeta nas próximas décadas 
(IUCN, 2020).

As transformações exigirão ainda esforços sem 
precedentes considerando as metas dos 17 Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável adota-
dos em 2015 pelos Estados membros da Orga-
nização das Nações Unidas (ONU), assim como 
da nova Agenda Urbana, estabelecida em 2016 
na Conferência das Nações Unidas sobre Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano Sustentável – 
Habitat III (United Nations, 2017). Para isso, a in-
tegração e aproximação entre o mercado, setor 
público, movimento ambientalista e outros seto-
res da sociedade serão cruciais para ampliar a 
escala e as fontes de investimento para a transi-
ção para a economia verde.
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Como pano de fundo, ainda estaremos vivendo 
em um mundo pós-pandemia com um papel ain-
da mais importante das paisagens naturais e das 
áreas protegidas (Samuelsson et al., 2020; Rodrí-
guez, 2021; Oberle et al., 2021). E as forças que 
pressionam a perda da biodiversidade e dos ser-
viços ambientais devem continuar alarmantes; 
os eventos extremos pelas mudanças do clima, 
cada vez mais comuns (Joly et al., 2014; Scarano 
e Ceotto, 2015); a redução das desigualdades so-
ciais ainda permanecerão como uma das grandes 
prioridades globais; e continuaremos caminhan-
do para um mundo cada vez mais urbanizado e 
conectado (SCBD, 2012; McDonald et al., 2018). 

É nesse cenário desafiador que iniciamos um novo 
ciclo de planejamento para a Mata Atlântica, com 
a esperança de indicar ações e medidas capazes 
de orientar e subsidiar transformações mais pro-
fundas e regenerativas para o bioma, baseadas nas 
melhores informações da ciência e tecnologia e 
todo conhecimento e experiência acumulados nos 
últimos 30 anos. Para isso, será crucial também 
definir estratégias de mobilização e engajamento 
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da sociedade e do financiamento necessário para 
ampliar exponencialmente a escala da proteção 
e recuperação dessa floresta extraordinária, além 
de proporcionar resiliência e bem-estar para gran-
de parte da população brasileira.
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A Mata Atlântica é reconhecida como uma das florestas 
tropicais mais extraordinárias do planeta, com elevados 
e incríveis índices de biodiversidade e endemismos.  
No entanto, os obstáculos para a proteção desse  
bioma foram e continuam sendo enormes, por sua 
complexidade biológica e socioeconômica. Declarada 
Patrimônio Nacional, na Constituição de 1988, a região 
abrange 17 estados e 3.429 municípios, com 70% da 
população brasileira e os maiores núcleos urbanos e 
industriais do país. 

Este livro aborda os esforços, os avanços, as conquistas 
e as dificuldades enfrentadas ao longo de 30 anos de 
proteção e reversão da trajetória de degradação da Mata 
Atlântica brasileira e aponta os caminhos para o futuro 
do bioma, o resgate da floresta e as iniciativas positivas 
da transição para a economia verde.
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